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Emendas Constitucionais

fundamental e médio, o tempo de contribui‑
ção e a idade de que tratam os incisos I e II do 
caput deste artigo serão reduzidos em 5 (cinco) 
anos, sendo, a partir de 1o de janeiro de 2020, 
acrescidos 6 (seis) meses, a cada ano, às idades 
previstas no inciso II do caput, até atingirem 
57 (cinquenta e sete) anos, se mulher, e 60 
(sessenta) anos, se homem.
§ 3o O valor da aposentadoria concedida nos 
termos do disposto neste artigo será apurado 
na forma da lei.
Art. 17. Ao segurado filiado ao Regime Geral 
de Previdência Social até a data de entrada em 
vigor desta Emenda Constitucional e que na re‑
ferida data contar com mais de 28 (vinte e oito) 
anos de contribuição, se mulher, e 33 (trinta 
e três) anos de contribuição, se homem, fica 
assegurado o direito à aposentadoria quan‑
do preencher, cumulativamente, os seguintes 
requisitos:
I – 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, 
e 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se 
homem; e
II – cumprimento de período adicional cor‑
respondente a 50% (cinquenta por cento) do 
tempo que, na data de entrada em vigor desta 
Emenda Constitucional, faltaria para atingir 30 
(trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 
(trinta e cinco) anos de contribuição, se homem.
Parágrafo único. O benefício concedido nos 
termos deste artigo terá seu valor apurado de 
acordo com a média aritmética simples dos sa‑
lários de contribuição e das remunerações cal‑
culada na forma da lei, multiplicada pelo fator 
previdenciário, calculado na forma do disposto 
nos §§ 7o a 9o do art. 29 da Lei no 8.213, de 24 
de julho de 1991.
Art. 18. O segurado de que trata o inciso I 
do § 7o do art. 201 da Constituição Federal 
filiado ao Regime Geral de Previdência Social 
até a data de entrada em vigor desta Emenda 
Constitucional poderá aposentar‑se quando 
preencher, cumulativamente, os seguintes 
requisitos:
I – 60 (sessenta) anos de idade, se mulher, e 65 
(sessenta e cinco) anos de idade, se homem; e
II – 15 (quinze) anos de contribuição, para am‑
bos os sexos.
§ 1o A partir de 1o de janeiro de 2020, a idade 
de 60 (sessenta) anos da mulher, prevista no 
inciso I do caput, será acrescida em 6 (seis) me‑
ses a cada ano, até atingir 62 (sessenta e dois) 
anos de idade.
§ 2o O valor da aposentadoria de que trata este 
artigo será apurado na forma da lei.
Art. 19. Até que lei disponha sobre o tempo 
de contribuição a que se refere o inciso I do 
§ 7o do art. 201 da Constituição Federal, o se‑
gurado filiado ao Regime Geral de Previdência 
Social após a data de entrada em vigor desta 
Emenda Constitucional será aposentado aos 
62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, 
65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, 
com 15 (quinze) anos de tempo de contribui‑
ção, se mulher, e 20 (vinte) anos de tempo de 
contribuição, se homem.
§ 1o Até que lei complementar disponha sobre 
a redução de idade mínima ou tempo de con‑
tribuição prevista nos §§ 1o e 8o do art. 201 
da Constituição Federal, será concedida 
aposentadoria:
I – aos segurados que comprovem o exercício 
de atividades com efetiva exposição a agen‑

tes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à 
saúde, ou associação desses agentes, vedada 
a caracterização por categoria profissional ou 
ocupação, durante, no mínimo, 15 (quinze), 20 
(vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, nos termos 
do disposto nos arts. 57 e 58 da Lei no 8.213, 
de 24 de julho de 1991, quando cumpridos:
a)	 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, 

quando se tratar de atividade especial de 
15 (quinze) anos de contribuição;

b)	58 (cinquenta e oito) anos de idade, quan‑
do se tratar de atividade especial de 20 
(vinte) anos de contribuição; ou

c)	 60 (sessenta) anos de idade, quando se 
tratar de atividade especial de 25 (vinte e 
cinco) anos de contribuição;

c	 O STF, por unanimidade, julgou parcialmente pro-
cedente o pedido da ADI no 6.309, para declarar 
a inconstitucionalidade do art. 19, § 1o, I, a, b e c 
(DOU de 12-6-2026).

II – ao professor que comprove 25 (vinte e cin‑
co) anos de contribuição exclusivamente em 
efetivo exercício das funções de magistério na 
educação infantil e no ensino fundamental e 
médio e tenha 57 (cinquenta e sete) anos de 
idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de ida‑
de, se homem.
§ 2o O valor das aposentadorias de que trata 
este artigo será apurado na forma da lei.
Art. 20. O segurado ou o servidor público 
federal que se tenha filiado ao Regime Geral 
de Previdência Social ou ingressado no ser‑
viço público em cargo efetivo até a data de 
entrada em vigor desta Emenda Constitucional 
poderá aposentar‑se voluntariamente quando 
preencher, cumulativamente, os seguintes 
requisitos:
I – 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mu‑
lher, e 60 (sessenta) anos de idade, se homem;
II – 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, 
e 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se 
homem;
III – para os servidores públicos, 20 (vinte) 
anos de efetivo exercício no serviço público e 
5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se der 
a aposentadoria;
IV – período adicional de contribuição corres‑
pondente ao tempo que, na data de entrada 
em vigor desta Emenda Constitucional, faltaria 
para atingir o tempo mínimo de contribuição 
referido no inciso II.
§ 1o Para o professor que comprovar exclusiva‑
mente tempo de efetivo exercício das funções 
de magistério na educação infantil e no ensino 
fundamental e médio serão reduzidos, para 
ambos os sexos, os requisitos de idade e de 
tempo de contribuição em 5 (cinco) anos.
§  2o O valor das aposentadorias concedi‑
das nos termos do disposto neste artigo 
corresponderá:
I – em relação ao servidor público que tenha 
ingressado no serviço público em cargo efe‑
tivo até 31 de dezembro de 2003 e que não 
tenha feito a opção de que trata o § 16 do 
art. 40 da Constituição Federal, à totalidade 
da remuneração no cargo efetivo em que se 
der a aposentadoria, observado o disposto no 
§ 8o do art. 4o; e
II – em relação aos demais servidores públicos e 
aos segurados do Regime Geral de Previdência 
Social, ao valor apurado na forma da lei.
§ 3o O valor das aposentadorias concedidas nos 
termos do disposto neste artigo não será infe‑

rior ao valor a que se refere o § 2o do art. 201 
da Constituição Federal e será reajustado:
I – de acordo com o disposto no art.  7o da 
Emenda Constitucional no 41, de 19 de de‑
zembro de 2003, se cumpridos os requisitos 
previstos no inciso I do § 2o;
II – nos termos estabelecidos para o Regime 
Geral de Previdência Social, na hipótese pre‑
vista no inciso II do § 2o.
§ 4o Aplicam‑se às aposentadorias dos servido‑
res dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni‑
cípios as normas constitucionais e infraconsti‑
tucionais anteriores à data de entrada em vigor 
desta Emenda Constitucional, enquanto não 
promovidas alterações na legislação interna 
relacionada ao respectivo regime próprio de 
previdência social.
Art. 21. O segurado ou o servidor público 
federal que se tenha filiado ao Regime Geral 
de Previdência Social ou ingressado no serviço 
público em cargo efetivo até a data de entrada 
em vigor desta Emenda Constitucional cujas 
atividades tenham sido exercidas com efetiva 
exposição a agentes químicos, físicos e biológi‑
cos prejudiciais à saúde, ou associação desses 
agentes, vedada a caracterização por categoria 
profissional ou ocupação, desde que cumpri‑
dos, no caso do servidor, o tempo mínimo de 
20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço 
público e de 5 (cinco) anos no cargo efetivo em 
que for concedida a aposentadoria, na forma 
dos arts. 57 e 58 da Lei no 8.213, de 24 de 
julho de 1991, poderão aposentar‑se quando 
o total da soma resultante da sua idade e do 
tempo de contribuição e o tempo de efetiva 
exposição forem, respectivamente, de:
I – 66 (sessenta e seis) pontos e 15 (quinze) 
anos de efetiva exposição;
II – 76 (setenta e seis) pontos e 20 (vinte) anos 
de efetiva exposição; e
III – 86 (oitenta e seis) pontos e 25 (vinte e 
cinco) anos de efetiva exposição.
§ 1o A idade e o tempo de contribuição serão 
apurados em dias para o cálculo do somatório 
de pontos a que se refere o caput.
§ 2o O valor da aposentadoria de que trata este 
artigo será apurado na forma da lei.
§ 3o Aplicam‑se às aposentadorias dos servido‑
res dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu‑
nicípios cujas atividades sejam exercidas com 
efetiva exposição a agentes químicos, físicos e 
biológicos prejudiciais à saúde, ou associação 
desses agentes, vedada a caracterização por 
categoria profissional ou ocupação, na forma 
do § 4o‑C do art. 40 da Constituição Federal, 
as normas constitucionais e infraconstitucio‑
nais anteriores à data de entrada em vigor 
desta Emenda Constitucional, enquanto não 
promovidas alterações na legislação interna 
relacionada ao respectivo regime próprio de 
previdência social.
Art. 22. Até que lei discipline o §  4o‑A do 
art. 40 e o inciso I do § 1o do art. 201 da Cons‑
tituição Federal, a aposentadoria da pessoa 
com deficiência segurada do Regime Geral de 
Previdência Social ou do servidor público fede‑
ral com deficiência vinculado a regime próprio 
de previdência social, desde que cumpridos, no 
caso do servidor, o tempo mínimo de 10 (dez) 
anos de efetivo exercício no serviço público e 
de 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for 
concedida a aposentadoria, será concedida na 
forma da Lei Complementar no 142, de 8 de 
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TÍTULO VI – DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA

Espécies de medidas de segurança
Art. 96. As medidas de segurança são:

I – internação em hospital de custódia e trata‑
mento psiquiátrico ou, à falta, em outro esta‑
belecimento adequado;
c	 Arts. 99 a 101 e 108 da LEP.

II – sujeição a tratamento ambulatorial.
c	 Arts. 581, XIX a XXIII, 627, 685, parágrafo único, e 

715 do CPP.
c	 Arts. 110 a 120 do CPM.
c	 Art. 184 da LEP.
c	 Arts. 26, 28, § 7o, 45, parágrafo único, e 47 da Lei 

no 11.343, de 23-8-2006 (Lei Antidrogas).

Parágrafo único. Extinta a punibilidade, não 
se impõe medida de segurança nem subsiste a 
que tenha sido imposta.
c	 Arts. 171 a 179 da LEP.

Imposição da medida de 
segurança para inimputável
Art. 97. Se o agente for inimputável, o juiz 
determinará sua internação (artigo 26). Se, 
todavia, o fato previsto como crime for puní‑
vel com detenção, poderá o juiz submetê‑lo a 
tratamento ambulatorial.
c	 Arts. 101, 175 e 178 da LEP.

Prazo
§ 1o A internação, ou tratamento ambulatorial, 
será por tempo indeterminado, perdurando 
enquanto não for averiguada, mediante perícia 
médica, a cessação de periculosidade. O prazo 
mínimo deverá ser de um a três anos.
c	 Súmulas nos 439 e 527 do STJ.

Perícia médica
§ 2o A perícia médica realizar‑se‑á ao termo do 
prazo mínimo fixado e deverá ser repetida de 
ano em ano, ou a qualquer tempo, se o deter‑
minar o juiz da execução.
Desinternação ou liberação condicional
§  3o A desinternação, ou a liberação, será 
sempre condicional devendo ser restabeleci‑
da a situação anterior se o agente, antes do 
decurso de um ano, pratica fato indicativo de 
persistência de sua periculosidade.
c	 Art. 178 da LEP.

§ 4o Em qualquer fase do tratamento ambula‑
torial, poderá o juiz determinar a internação 
do agente, se essa providência for necessária 
para fins curativos.
Substituição da pena por medida de 
segurança para o semi‑imputável
Art. 98. Na hipótese do parágrafo único do ar‑
tigo 26 deste Código e necessitando o conde‑
nado de especial tratamento curativo, a pena 
privativa de liberdade pode ser substituída pela 
internação, ou tratamento ambulatorial, pelo 
prazo mínimo de um a três anos, nos termos 
do artigo anterior e respectivos §§ 1o a 4o.
c	 Art. 59, IV, deste Código.
c	 Art. 387, V, do CPP.

Direitos do internado
Art. 99. O internado será recolhido a estabele‑
cimento dotado de características hospitalares 
e será submetido a tratamento.
c	 Arts. 3o, 41, 42 e 99 a 101 da LEP.

TÍTULO VII – DA AÇÃO PENAL

Ação pública e de iniciativa privada
Art. 100. A ação penal é pública, salvo quan‑
do a lei expressamente a declara privativa do 
ofendido.
c	 Art. 24 e segs. do CPP.
c	 Arts. 121 e 122 do CPM.

§ 1o A ação pública é promovida pelo Ministé‑
rio Público, dependendo, quando a lei o exige, 
de representação do ofendido ou de requisição 
do Ministro da Justiça.
c	 Art. 129, I, da CF.
c	 Súm. no 234 do STJ.

§ 2o A ação de iniciativa privada é promovida 
mediante queixa do ofendido ou de quem te‑
nha qualidade para representá‑lo.
c	 Arts. 30 a 33 do CPP.

§ 3o A ação de iniciativa privada pode inten‑
tar‑se nos crimes de ação pública, se o Minis‑
tério Público não oferece denúncia no prazo 
legal.
c	 Art. 5o, LIX, da CF.
c	 Art. 103 deste Código.

§ 4o No caso de morte do ofendido ou de ter 
sido declarado ausente por decisão judicial, o 
direito de oferecer queixa ou de prosseguir na 
ação passa ao cônjuge, ascendente, descen‑
dente ou irmão.
c	 Arts. 24, § 1o, e 31 do CPP.

A ação penal no crime complexo
Art. 101. Quando a lei considera como ele‑
mento ou circunstâncias do tipo legal fatos 
que, por si mesmos, constituem crimes, cabe 
ação pública em relação àquele, desde que, em 
relação a qualquer destes, se deva proceder 
por iniciativa do Ministério Público.
Irretratabilidade da representação
Art. 102. A representação será irretratável de‑
pois de oferecida a denúncia.
c	 Art. 25 do CPP.

Decadência do direito de queixa 
ou de representação
Art. 103. Salvo disposição expressa em contrá‑
rio, o ofendido decai do direito de queixa ou de 
representação se não o exerce dentro do prazo 
de seis meses, contado do dia em que veio a sa‑
ber quem é o autor do crime, ou, no caso do § 3o 
do artigo 100 deste Código, do dia em que se 
esgota o prazo para oferecimento da denúncia.
c	 Art. 107, IV, deste Código.
c	 Art. 38 do CPP.

Parágrafo único. Nos crimes praticados no 
âmbito de violência doméstica e familiar con-
tra a mulher, a ofendida decai do direito de 
queixa ou de representação se não o exerce 
no prazo de 12 (doze) meses, contado do dia 
em que veio a saber quem é o autor do crime, 
ou, no caso do § 3o do art. 100 deste Código, 
do dia em que se esgota o prazo para ofereci-
mento da denúncia.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 15.438, de 

18-6-2026.
c	 Art. 100 da Lei no 11.340, de 7-8-2006 (Lei Maria da 

Penha).

Renúncia expressa ou tácita 
do direito de queixa
Art. 104. O direito de queixa não pode ser 
exercido quando renunciado expressa ou 
tacitamente.
Parágrafo único. Importa renúncia tácita ao 
direito de queixa a prática de ato incompatível 
com a vontade de exercê‑lo; não a implica, to‑
davia, o fato de receber o ofendido a indeniza‑
ção do dano causado pelo crime.
c	 Art. 57 do CPP.
c	 Art. 74, parágrafo único, da Lei no 9.099, de 26-9-

1995 (Lei dos Juizados Especiais).

Perdão do ofendido
Art. 105. O perdão do ofendido, nos crimes 
em que somente se procede mediante queixa, 
obsta ao prosseguimento da ação.
c	 Arts. 51 a 59 do CPP.

Art. 106. O perdão, no processo ou fora dele, 
expresso ou tácito:
I – se concedido a qualquer dos querelados, a 
todos aproveita;
c	 Art. 51 do CPP.

II – se concedido por um dos ofendidos, não 
prejudica o direito dos outros;
III – se o querelado o recusa, não produz efeito.
c	 Art. 58 do CPP.

§ 1o Perdão tácito é o que resulta da prática de 
ato incompatível com a vontade de prosseguir 
na ação.
§ 2o Não é admissível o perdão depois que pas‑
sa em julgado a sentença condenatória.

TÍTULO VIII – DA EXTINÇÃO 
DA PUNIBILIDADE

Extinção da punibilidade
Art. 107. Extingue‑se a punibilidade:
c	 Art. 123 do CPM.

I – pela morte do agente;
c	 Art. 62 do CPP.

II – pela anistia, graça ou indulto;
c	 Arts. 21, XVII, 48, VIII, e 84, XII, da CF.
c	 Arts. 187 a 193 da LEP.

III – pela retroatividade de lei que não mais 
considera o fato como criminoso;
c	 Art. 5o, XL, da CF.
c	 Art. 2o, parágrafo único, deste Código.
c	 Art. 2o, § 1o, do CPM.
c	 Súm. no 611 do STF.

IV – pela prescrição, decadência ou perempção;
c	 Arts. 38, 60 e 497, IX, do CPP.
c	 Súm. no 438 do STJ.

V – pela renúncia do direito de queixa ou pelo 
perdão aceito, nos crimes de ação privada;
c	 Arts. 49 a 60 do CPP.

VI – pela retratação do agente, nos casos em 
que a lei a admite;
VII e VIII – Revogados. Lei no  11.106, de 
28-3-2005;
IX – pelo perdão judicial, nos casos previstos 
em lei.
c	 Art. 8o da LCP.
c	 Súm. no 18 do STJ.

Art. 108. A extinção da punibilidade de crime 
que é pressuposto, elemento constitutivo ou 
circunstância agravante de outro não se esten‑
de a este. Nos crimes conexos, a extinção da 
punibilidade de um deles não impede, quanto 
aos outros, a agravação da pena resultante da 
conexão.
c	 Art. 61 do CPP.

Prescrição antes de transitar 
em julgado a sentença
Art. 109. A prescrição, antes de transitar em 
julgado a sentença final, salvo o disposto no 
§ 1o do art. 110 deste Código, regula‑se pelo 
máximo da pena privativa de liberdade comi‑
nada ao crime, verificando‑se:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.234, de 

5-5-2010.
c	 Art. 125 do CPM.
c	 Súmulas nos 338, 415 e 438 do STJ.
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relação a produtos em qualquer das seguintes 
condições:

I – sem registro, quando exigível, no órgão de 
vigilância sanitária competente;
II – em desacordo com a fórmula constante do 
registro previsto no inciso anterior;
III – sem as características de identidade e qua-
lidade admitidas para a sua comercialização;
IV – com redução de seu valor terapêutico ou 
de sua atividade;
V – de procedência ignorada;
VI – adquiridos de estabelecimento sem licença 
da autoridade sanitária competente.
c	 §§ 1o‑A e 1o‑B acrescidos pela Lei no  9.677, de 

2-7-1998.

Modalidade culposa
§ 2o Se o crime é culposo:

Pena – detenção, de um a três anos, e multa.
c	 §  2o com a redação dada pela Lei no  9.677, de 

2-7-1998.

Emprego de processo proibido ou 
de substância não permitida

Art. 274. Empregar, no fabrico de produto 
destinado a consumo, revestimento, gaseifi-
cação artificial, matéria corante, substância 
aromática, antisséptica, conservadora ou qual-
quer outra não expressamente permitida pela 
legislação sanitária:

Pena – reclusão, de um a cinco anos, e multa.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 9.677, de 

2-7-1998.

Invólucro ou recipiente com falsa indicação

Art. 275. Inculcar, em invólucro ou recipiente 
de produtos alimentícios, terapêuticos ou me-
dicinais, a existência de substância que não se 
encontra em seu conteúdo ou que nele existe 
em quantidade menor que a mencionada:

Pena – reclusão, de um a cinco anos, e multa.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 9.677, de 

2-7-1998.

Produto ou substância nas condições 
dos dois artigos anteriores

Art. 276. Vender, expor à venda, ter em de-
pósito para vender ou, de qualquer forma, en-
tregar a consumo produto nas condições dos 
artigos 274 e 275:

Pena – reclusão, de um a cinco anos, e multa.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 9.677, de 

2-7-1998.
c	 Art. 7o, IV, d, da Lei no 8.137, de 27-12-1990 (Lei 

dos Crimes Contra a Ordem Tributária, Econômica 
e Contra as Relações de Consumo).

Substância destinada à falsificação

Art. 277. Vender, expor à venda, ter em de-
pósito ou ceder substância destinada à falsi-
ficação de produtos alimentícios, terapêuticos 
ou medicinais:

Pena – reclusão, de um a cinco anos, e multa.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 9.677, de 

2-7-1998.

Outras substâncias nocivas à saúde pública

Art. 278. Fabricar, vender, expor à venda, ter 
em depósito para vender ou, de qualquer for-

ma, entregar a consumo coisa ou substância 
nociva à saúde, ainda que não destinada à ali-
mentação ou a fim medicinal:

Pena – detenção, de um a três anos, e multa.

Modalidade culposa

Parágrafo único. Se o crime é culposo:

Pena – detenção, de dois meses a um ano.

Substância avariada

Art. 279. Revogado. Lei no 8.137, de 27-12-
1990.

Medicamento em desacordo 
com receita médica

Art. 280. Fornecer substância medicinal em 
desacordo com receita médica:

Pena – detenção, de um a três anos, ou multa.

Modalidade culposa

Parágrafo único. Se o crime é culposo:

Pena – detenção, de dois meses a um ano.

Art. 281. Revogado. Lei no 6.368, de 21-10-
1976.

Exercício ilegal da medicina, medicina 
veterinária, arte dentária ou farmacêutica

c	 Título com a redação dada pela Lei no 15.425, de 
3-6-2026.

Art. 282. Exercer, ainda que a título gratuito, 
a profissão de médico, médico veterinário, 
dentista ou farmacêutico, sem autorização 
legal ou excedendo‑lhe os limites:

c	 Caput com a redação dada pela Lei no 15.425, de 
3-6-2026.

Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos.

c	 Pena com a redação dada pela Lei no 15.425, de 
3-6-2026.

§ 1o Se o crime é praticado com o fim de lucro, 
aplica‑se também multa.

c	 Parágrafo único renumerado para §  1o pela Lei 
no 15.425, de 3-6-2026.

c	 Art. 5o, XIII, da CF.

c	 Art. 47 da LCP.

§  2o Se do crime resulta lesão corporal de 
natureza grave ou gravíssima, responde tam‑
bém o agente pelos crimes descritos nos §§ 1o 
e 2o do art. 129 deste Código.

§ 3o Se do crime resulta morte, responde tam‑
bém o agente pelo crime de homicídio, nos 
termos do art. 121 deste Código.

§ 4o Se do crime resulta lesão ou morte de ani‑
mal, responde também o agente pelo crime 
previsto no art. 32 da Lei no 9.605, de 12 de fe‑
vereiro de 1998 (Lei dos Crimes Ambientais).

§  5o Incorre na conduta prevista no caput 
deste artigo o agente que exerce a profissão 
durante o período de suspensão ou após o 
cancelamento da habilitação ou do registro 
profissional.

c	 §§  2o a 5o acrescidos pela Lei no  15.425, de 
3-6-2026.

Charlatanismo

Art. 283. Inculcar ou anunciar cura por meio 
secreto ou infalível:

Pena – detenção, de três meses a um ano, e 
multa.

Curandeirismo

Art. 284. Exercer o curandeirismo:

I – prescrevendo, ministrando ou aplicando, 
habitualmente, qualquer substância;
II – usando gestos, palavras ou qualquer outro 
meio;
III – fazendo diagnósticos:

Pena – detenção, de seis meses a dois anos.

Parágrafo único. Se o crime é praticado me-
diante remuneração, o agente fica também 
sujeito à multa.

Forma qualificada

Art. 285. Aplica‑se o disposto no artigo 258 
aos crimes previstos neste Capítulo, salvo 
quanto ao definido no artigo 267.
c	 Art. 1o, III, j, da Lei no 7.960, de 21-12-1989 (Lei da 

Prisão Temporária).

TÍTULO IX – DOS CRIMES 
CONTRA A PAZ PÚBLICA

Incitação ao crime

Art. 286. Incitar, publicamente, a prática de 
crime:

Pena – detenção, de três a seis meses, ou 
multa.
c	 Arts. 155, 370 e 371 do CPM.
c	 Art. 3o da Lei no 2.889, de 1o-10-1956 (Lei do Crime 

de Genocídio).
c	 Art. 20 da Lei no  7.716, de 5-1-1989 (Lei do 

Racismo).

Parágrafo único. Incorre na mesma pena 
quem incita, publicamente, animosidade en-
tre as Forças Armadas, ou delas contra os po-
deres constitucionais, as instituições civis ou 
a sociedade.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 14.197, de 

1o-9-2021.

Apologia de crime ou criminoso

Art. 287. Fazer, publicamente, apologia de 
fato criminoso ou de autor de crime:
Pena – detenção, de três a seis meses, ou multa.
c	 O STF, por unanimidade de votos, julgou proceden‑

te a ADPF no 187, para dar interpretação conforme 
a CF a este artigo, com efeito vinculante, a fim de 
excluir qualquer exegese que possa ensejar a cri‑
minalização da defesa da legalização das drogas, 
ou de qualquer substância entorpecente específi‑
ca, inclusive por meio de manifestações e eventos 
públicos (DOU de 27-6-2011).

c	 Art. 156 do CPM.

Associação criminosa

Art. 288. Associarem‑se 3 (três) ou mais pes-
soas, para o fim específico de cometer crimes:
Pena – reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos.
c	 Caput e pena com a redação dada pela Lei 

no 12.850, de 2-8-2013.
c	 Arts. 149 a 152 e 154 do CPM.
c	 Art. 2o da Lei no 2.889, de 1o-10-1956 (Lei do Crime 

de Genocídio).
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380-A

c	 Art. 1o, III, l, da Lei no 7.960, de 21-12-1989 (Lei da 
Prisão Temporária).

c	 Art. 8o da Lei no 8.072, de 25-7-1990 (Lei dos Cri‑
mes Hediondos).

c	 Lei no  12.850, de 2-8-2013 (Nova Lei do Crime 
Organizado).

§ 1o A pena aumenta‑se até a metade se a 
associação é armada ou se houver a partici‑
pação de criança ou adolescente.

c	 Parágrafo único transformado em §  1o pela Lei 
no 15.245, de 29-10-2025.

§ 2o Incorre na pena prevista no caput deste 
artigo quem, de qualquer modo, solicitar ou 
contratar o cometimento de crime a integran‑
te de associação criminosa, independente‑

mente da aplicação da pena correspondente 
ao crime solicitado ou contratado.

c	 § 2o acrescido pela Lei no 15.245, de 29-10-2025.

Constituição de milícia privada

Art. 288‑A. Constituir, organizar, integrar, 
manter ou custear organização paramilitar, 
milícia particular, grupo ou esquadrão com 
a finalidade de praticar qualquer dos crimes 
previstos neste Código:

Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos.

c	 Artigo acrescido pela Lei no 12.720, de 27-9-2012.
c	 Art. 4o, parágrafo único, da Lei no  15.358, de 

24-3-2026 (Marco Legal do Combate ao Crime 
Organizado).

TÍTULO X – DOS CRIMES 
CONTRA A FÉ PÚBLICA

c	 Súmulas nos 17, 48, 62, 73, 104, 107, 165 e 200 do STJ.

CAPÍTULO I
DA MOEDA FALSA

Moeda falsa
Art. 289. Falsificar, fabricando‑a ou alteran-
do‑a, moeda metálica ou papel‑moeda de cur-
so legal no País ou no estrangeiro:
Pena – reclusão, de três a doze anos, e multa.
c	 Arts. 43 e 44 da LCP.
c	 Súm. no 73 do STJ.

§  1o Nas mesmas penas incorre quem, por 
conta própria ou alheia, importa ou exporta, 
adquire, vende, troca, cede, empresta, guarda 
ou introduz na circulação moeda falsa.
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do Decreto‑Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 (Código Penal);
c	 O STF, por unanimidade, no julgamento das Ações 

Diretas de Inconstitucionalidade nos 6.298, 6.299, 
6.300 e 6.305, declarou a constitucionalidade des-
te inciso (DOU de 4-9-2023).

IV – pagar prestação pecuniária, a ser esti‑
pulada nos termos do art. 45 do Decreto‑Lei 
no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), a entidade pública ou de interesse so‑
cial, a ser indicada pelo juízo da execução, que 
tenha, preferencialmente, como função prote‑
ger bens jurídicos iguais ou semelhantes aos 
aparentemente lesados pelo delito; ou
c	 O STF, por unanimidade, no julgamento das Ações 

Diretas de Inconstitucionalidade nos 6.298, 6.299, 
6.300 e 6.305, declarou a constitucionalidade des-
te inciso (DOU de 4-9-2023).

V – cumprir, por prazo determinado, outra con‑
dição indicada pelo Ministério Público, desde 
que proporcional e compatível com a infração 
penal imputada.
§ 1o Para aferição da pena mínima cominada 
ao delito a que se refere o caput deste artigo, 
serão consideradas as causas de aumento e di‑
minuição aplicáveis ao caso concreto.
§ 2o O disposto no caput deste artigo não se 
aplica nas seguintes hipóteses:
I – se for cabível transação penal de compe‑
tência dos Juizados Especiais Criminais, nos 
termos da lei;
II – se o investigado for reincidente ou se 
houver elementos probatórios que indiquem 
conduta criminal habitual, reiterada ou pro‑
fissional, exceto se insignificantes as infrações 
penais pretéritas;
III – ter sido o agente beneficiado nos 5 (cinco) 
anos anteriores ao cometimento da infração, 
em acordo de não persecução penal, transação 
penal ou suspensão condicional do processo; e
IV – nos crimes praticados no âmbito de violên‑
cia doméstica ou familiar, ou praticados contra 
a mulher por razões da condição de sexo femi‑
nino, em favor do agressor.
§ 3o O acordo de não persecução penal será 
formalizado por escrito e será firmado pelo 
membro do Ministério Público, pelo investiga‑
do e por seu defensor.
§ 4o Para a homologação do acordo de não 
persecução penal, será realizada audiência na 
qual o juiz deverá verificar a sua voluntarieda‑
de, por meio da oitiva do investigado na pre‑
sença do seu defensor, e sua legalidade.
§ 5o Se o juiz considerar inadequadas, insufi‑
cientes ou abusivas as condições dispostas no 
acordo de não persecução penal, devolverá os 
autos ao Ministério Público para que seja refor‑
mulada a proposta de acordo, com concordân‑
cia do investigado e seu defensor.
c	 O STF, por unanimidade, no julgamento das Ações 

Diretas de Inconstitucionalidade nos 6.298, 6.299, 
6.300 e 6.305, declarou a constitucionalidade des-
te parágrafo (DOU de 4-9-2023).

§ 6o Homologado judicialmente o acordo de 
não persecução penal, o juiz devolverá os au‑
tos ao Ministério Público para que inicie sua 
execução perante o juízo de execução penal.
§ 7o O juiz poderá recusar homologação à pro‑
posta que não atender aos requisitos legais ou 
quando não for realizada a adequação a que 
se refere o § 5o deste artigo.
c	 O STF, por unanimidade, no julgamento das Ações 

Diretas de Inconstitucionalidade nos 6.298, 6.299, 
6.300 e 6.305, declarou a constitucionalidade des-
te parágrafo (DOU de 4-9-2023).

§ 8o Recusada a homologação, o juiz devolverá 
os autos ao Ministério Público para a análise da 
necessidade de complementação das investi‑
gações ou o oferecimento da denúncia.
c	 O STF, por unanimidade, no julgamento das Ações 

Diretas de Inconstitucionalidade nos 6.298, 6.299, 
6.300 e 6.305, declarou a constitucionalidade des-
te parágrafo (DOU de 4-9-2023).

§ 9o A vítima será intimada da homologação 
do acordo de não persecução penal e de seu 
descumprimento.
§ 10. Descumpridas quaisquer das condições 
estipuladas no acordo de não persecução pe‑
nal, o Ministério Público deverá comunicar ao 
juízo, para fins de sua rescisão e posterior ofe‑
recimento de denúncia.
§ 11. O descumprimento do acordo de não per‑
secução penal pelo investigado também pode‑
rá ser utilizado pelo Ministério Público como 
justificativa para o eventual não oferecimento 
de suspensão condicional do processo.
§ 12. A celebração e o cumprimento do acor‑
do de não persecução penal não constarão 
de certidão de antecedentes criminais, exceto 
para os fins previstos no inciso III do § 2o deste 
artigo.
§ 13. Cumprido integralmente o acordo de não 
persecução penal, o juízo competente decreta‑
rá a extinção de punibilidade.
§ 14. No caso de recusa, por parte do Ministé‑
rio Público, em propor o acordo de não perse‑
cução penal, o investigado poderá requerer a 
remessa dos autos a órgão superior, na forma 
do art. 28 deste Código.
c	 Art. 28‑A acrescido pela Lei no  13.964, de 

24-12-2019.
c	 Art. 581, XXV, deste Código.

Art. 29. Será admitida ação privada nos cri‑
mes de ação pública, se esta não for intentada 
no prazo legal, cabendo ao Ministério Público 
aditar a queixa, repudiá‑la e oferecer denúncia 
substitutiva, intervir em todos os termos do 
processo, fornecer elementos de prova, inter‑
por recurso e, a todo tempo, no caso de negli‑
gência do querelante, retomar a ação como 
parte principal.
c	 Art. 5o, LIX, da CF.
c	 Art. 476, § 2o, deste Código.
c	 Art. 100, § 3o, do CP.

Art. 30. Ao ofendido ou a quem tenha quali‑
dade para representá‑lo caberá intentar a ação 
privada.
c	 Art. 44 deste Código.
c	 Art. 100, § 2o, do CP.
c	 Art. 74, parágrafo único, da Lei no 9.099, de 26-9-

1995 (Lei dos Juizados Especiais).

Art. 31. No caso de morte do ofendido ou 
quando declarado ausente por decisão judicial, 
o direito de oferecer queixa ou prosseguir na 
ação passará ao cônjuge, ascendente, descen‑
dente ou irmão.
c	 Arts. 268 e 598 deste Código.
c	 Art. 100, § 4o, do CP.

Art. 32. Nos crimes de ação privada, o juiz, a 
requerimento da parte que comprovar a sua 
pobreza, nomeará advogado para promover a 
ação penal.
c	 Arts. 5o, LXXIV, e 134 da CF.
c	 Arts. 68 e 806 deste Código.

§ 1o Considerar‑se‑á pobre a pessoa que não 
puder prover às despesas do processo, sem 
privar‑se dos recursos indispensáveis ao pró‑
prio sustento ou da família.

§ 2o Será prova suficiente de pobreza o atesta‑
do da autoridade policial em cuja circunscrição 
residir o ofendido.
Art. 33. Se o ofendido for menor de dezoito 
anos, ou mentalmente enfermo, ou retardado 
mental, e não tiver representante legal, ou coli‑
direm os interesses deste com os daquele, o di‑
reito de queixa poderá ser exercido por curador 
especial, nomeado, de ofício ou a requerimen‑
to do Ministério Público, pelo juiz competente 
para o processo penal.
c	 Arts. 45 e 53 deste Código.

Art. 34. Se o ofendido for menor de vinte e um 
e maior de dezoito anos, o direito de queixa 
poderá ser exercido por ele ou por seu repre‑
sentante legal.
c	 Art. 5o do CC.
c	 Súm. no 594 do STF.

Art. 35. Revogado. Lei no 9.520, de 27-11-
1997.
Art. 36. Se comparecer mais de uma pessoa 
com direito de queixa, terá preferência o côn‑
juge, e, em seguida, o parente mais próximo 
na ordem de enumeração constante do artigo 
31, podendo, entretanto, qualquer delas pros‑
seguir na ação, caso o querelante desista da 
instância ou a abandone.
c	 Art. 60, II, deste Código.

Art. 37. As fundações, associações ou socieda‑
des legalmente constituídas poderão exercer 
a ação penal, devendo ser representadas por 
quem os respectivos contratos ou estatutos 
designarem ou, no silêncio destes, pelos seus 
diretores ou sócios‑gerentes.
c	 Art. 60, IV, deste Código.

Art. 38. Salvo disposição em contrário, o ofendi‑
do, ou seu representante legal, decairá no direito 
de queixa ou de representação, se não o exercer 
dentro do prazo de seis meses, contado do dia 
em que vier a saber quem é o autor do crime, ou, 
no caso do artigo 29, do dia em que se esgotar o 
prazo para o oferecimento da denúncia.
c	 Art. 103, par. ún., do CP.
c	 Art. 91 da Lei no 9.099, de 26-9-1995 (Lei dos Jui-

zados Especiais).
c	 Art. 100 da Lei no 11.340, de 7-8-2006 (Lei Maria da 

Penha).

§ 1o Verificar‑se‑á a decadência do direito de 
queixa ou representação, dentro do mesmo 
prazo, nos casos dos artigos 24, parágrafo 
único, e 31.
c	 Parágrafo único renumerado para §  1o pela Lei 

no 15.438, de 18-6-2026.

§ 2o Nos crimes praticados no âmbito de vio‑
lência doméstica e familiar contra a mulher, a 
ofendida decairá do direito de queixa ou de 
representação se não o exercer no prazo de 
12 (doze) meses, contado do dia em que vier a 
saber quem é o autor do crime, ou, no caso do 
art. 29 deste Código, do dia em que se esgotar 
o prazo para o oferecimento de denúncia.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 15.438, de 18-6-2026.

Art. 39. O direito de representação poderá 
ser exercido, pessoalmente ou por procurador 
com poderes especiais, mediante declaração, 
escrita ou oral, feita ao juiz, ao órgão do Minis‑
tério Público, ou à autoridade policial.
c	 Súm. no 594 do STF.

§ 1o A representação feita oralmente ou por 
escrito, sem assinatura devidamente autenti‑
cada do ofendido, de seu representante legal 
ou procurador, será reduzida a termo, perante 
o juiz ou autoridade policial, presente o órgão 
do Ministério Público, quando a este houver 
sido dirigida.
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CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL

LEI No 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966

Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional 
e institui normas gerais de direito tributário 

aplicáveis à União, Estados e Municípios.
c	 Publicada no DOU de 27-10-1966 e retificada no 

DOU de 31-10-1966.
c	 Por versar sobre matéria de competência de lei 

complementar, o art.  7o do Ato Complementar 
no 36, de 13-3-1967, atribuiu à Lei no 5.172, de 
25-10-1966, a denominação de Código Tributário 
Nacional.

O Presidente da República:
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1o Esta Lei regula, com fundamento na 
Emenda Constitucional no 18, de 1o de dezem‑
bro de 1965, o sistema tributário nacional e 
estabelece, com fundamento no artigo 5o, XV, 
b, da Constituição Federal, as normas gerais de 
direito tributário aplicáveis à União, aos Esta‑
dos, ao Distrito Federal e aos Municípios, sem 
prejuízo da respectiva legislação complemen‑
tar, supletiva ou regulamentar.
c	 Refere‑se à CF/1946, correspondendo ao art. 146 e 

incisos da CF/1988.

LIVRO PRIMEIRO – SISTEMA 
TRIBUTÁRIO NACIONAL

c	 Arts. 145 a 162 da CF.

TÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2o O sistema tributário nacional é regido 
pelo disposto na Emenda Constitucional no 18, 
de 1o de dezembro de 1965, em leis comple‑
mentares, em resoluções do Senado Federal e, 
nos limites das respectivas competências, em 
leis federais, nas Constituições e em leis esta‑
duais, e em leis municipais.
c	 Arts. 5o, § 2o, e 145 a 162 da CF.
c	 Art. 96 deste Código.

Art. 3o Tributo é toda prestação pecuniária 
compulsória, em moeda ou cujo valor nela 
se possa exprimir, que não constitua sanção 
de ato ilícito, instituída em lei e cobrada me‑
diante atividade administrativa plenamente 
vinculada.
c	 Arts. 186 a 188 e 927 do CC.
c	 Súm. no 545 do STF.

Art. 4o A natureza jurídica específica do tri‑
buto é determinada pelo fato gerador da 
respectiva obrigação, sendo irrelevantes para 
qualificá‑la:
c	 Arts. 114 a 118 deste Código.

I – a denominação e demais características for‑
mais adotadas pela lei;
II – a destinação legal do produto da sua 
arrecadação.
Art. 5o Os tributos são impostos, taxas e con‑
tribuições de melhoria.
c	 Arts. 145, 148 a 149‑A, 154, 177, § 4o, 195 e 212, 

§ 5o, da CF.
c	 Art. 56 do ADCT.

TÍTULO II – COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 6o A atribuição constitucional de compe‑
tência tributária compreende a competência 
legislativa plena, ressalvadas as limitações 
contidas na Constituição Federal, nas Consti‑
tuições dos Estados e nas Leis Orgânicas do 
Distrito Federal e dos Municípios, e observado 
o disposto nesta Lei.
Parágrafo único. Os tributos cuja receita seja 
distribuída, no todo ou em parte, a outras pes‑
soas jurídicas de direito público pertencem à 
competência legislativa daquela a que tenham 
sido atribuídos.
c	 Arts. 146, I e II, e 150 a 156 da CF.
c	 Súm. no 69 do STF.

Art. 7o A competência tributária é indelegável, 
salvo atribuição das funções de arrecadar ou 
fiscalizar tributos, ou de executar leis, serviços, 
atos ou decisões administrativas em matéria 
tributária, conferida por uma pessoa jurídica 
de direito público a outra, nos termos do § 3o 
do artigo 18 da Constituição.
c	 Refere‑se à CF/1946.
c	 Art. 37, XXII, da CF.
c	 Art. 33, § 1o, da LC no 123, de 14-12-2006 (Estatuto 

Nacional da Microempresa e da Empresa de Pe-
queno Porte).

§ 1o A atribuição compreende as garantias e os 
privilégios processuais que competem à pessoa 
jurídica de direito público que a conferir.
c	 Arts. 183 a 193 deste Código.

§ 2o A atribuição pode ser revogada, a qual‑
quer tempo, por ato unilateral da pessoa jurí‑
dica de direito público que a tenha conferido.
§ 3o Não constitui delegação de competência 
o cometimento, a pessoas de direito privado, 
do encargo ou da função de arrecadar tributos.
Art. 8o O não exercício da competência tribu‑
tária não a defere a pessoa jurídica de direito 
público diversa daquela a que a Constituição a 
tenha atribuído.
c	 Art. 11 da LC no 101, de 4-5-2000 (Lei da Responsa-

bilidade Fiscal).

CAPÍTULO II
LIMITAÇÕES DA COMPETÊNCIA 

TRIBUTÁRIA
c	 Arts. 150 a 152 da CF.

Seção I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 9o É vedado à União, aos Estados, ao Dis‑
trito Federal e aos Municípios:
I – instituir ou majorar tributos sem que a lei o 
estabeleça, ressalvado, quanto à majoração, o 
disposto nos artigos 21, 26 e 65;
c	 Arts. 5o, II, 150, I, e 153, § 4o, da CF.

II – cobrar imposto sobre o patrimônio e a ren‑
da com base em lei posterior à data inicial do 
exercício financeiro a que corresponda;
c	 Art. 150, III, da CF.

III – estabelecer limitações ao tráfego, no 
Território Nacional, de pessoas ou mercado‑
rias, por meio de tributos interestaduais ou 
intermunicipais;
c	 Art. 150, V, da CF.

IV – cobrar impostos e a contribuição de que 
trata o inciso V do art. 195 da Constituição 
Federal sobre:
c	 Caput do inciso IV com a redação dada pela LC 

no 214, de 16-1-2025.

a)	 o patrimônio, a renda ou os serviços uns 
dos outros;

c	 Art. 150, VI, §§ 2o e 3o, da CF.
c	 Arts. 12 e 13 deste Código.

b)	 entidades religiosas e templos de qual-
quer culto, inclusive suas organizações 
assistenciais e beneficentes;

c	 Alínea b com a redação dada pela LC no 214, de 
16-1-2025.

c	 Art. 150, VI, b, da CF.

c)	 o patrimônio, a renda ou serviços dos par‑
tidos políticos, inclusive suas fundações, 
das entidades sindicais dos trabalhadores, 
das instituições de educação e de assistên‑
cia social, sem fins lucrativos, observados 
os requisitos fixados na Seção II deste 
Capítulo;

c	 Alínea c com a redação dada pela LC no 104, de 
10-1-2001.

c	 Arts. 150, VI, §§ 1o e 2o, e 195, § 7o, da CF.
c	 Art. 14, § 2o, deste Código.

d)	papel destinado exclusivamente à impres‑
são de jornais, periódicos e livros.

c	 Art. 150, VI, §§ 1o a 4o, da CF.
c	 Art. 1o da Lei no 11.945, de 4-6-2009, que institui 

o Registro Especial na RFB para comercialização e 
importação de papel destinado à impressão.

§ 1o O disposto no inciso IV não exclui a atri‑
buição, por lei, às entidades nele referidas, da 
condição de responsáveis pelos tributos que 
lhes caiba reter na fonte, e não as dispensa da 
prática de atos, previstos em lei, assecuratórios 
do cumprimento de obrigações tributárias por 
terceiros.
§ 2o O disposto na alínea a do inciso IV apli‑
ca‑se, exclusivamente, aos serviços próprios 
das pessoas jurídicas de direito público a que 
se refere este artigo, e inerentes aos seus 
objetivos.
c	 Art. 12 deste Código.

Art. 10. É vedado à União instituir tributo que 
não seja uniforme em todo o Território Nacio‑
nal, ou que importe distinção ou preferência 
em favor de determinado Estado ou Município.
c	 Arts. 150, II, e 151, I, da CF.

Art. 11. É vedado aos Estados, ao Distrito Fe‑
deral e aos Municípios estabelecer diferença 
tributária entre bens de qualquer natureza, em 
razão da sua procedência ou do seu destino.
c	 Art. 152 da CF.

Seção II
DISPOSIÇÕES ESPECIAIS

Art. 12. O disposto na alínea a do inciso IV do 
artigo 9o, observado o disposto nos seus §§ 1o 
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V – Categoria E – condutor de combinação de 
veículos em que a unidade tratora se enquadre 
nas categorias B, C ou D e cuja unidade aco‑
plada, reboque, semirreboque, trailer ou arti‑
culada tenha 6.000 kg (seis mil quilogramas) 
ou mais de peso bruto total, ou cuja lotação 
exceda a 8 (oito) lugares.
c	 Inciso V com a redação dada pela Lei no 12.452, de 

21-7-2011.

§ 1o Para habilitar‑se na categoria C, o con‑
dutor deverá estar habilitado no mínimo há 1 
(um) ano na categoria B e não ter cometido 
mais de uma infração gravíssima nos últimos 
12 (doze) meses.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 14.440, de 

2-9-2022.

§ 2o São os condutores da categoria B autori‑
zados a conduzir veículo automotor da espécie 
motor‑casa, definida nos termos do Anexo I 
deste Código, cujo peso não exceda a 6.000 
kg (seis mil quilogramas), ou cuja lotação 
não exceda a 8 (oito) lugares, excluído o do 
motorista.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 12.452, de 21-7-2011.

§ 3o Aplica‑se o disposto no inciso V ao con‑
dutor da combinação de veículos com mais de 
uma unidade tracionada, independentemente 
da capacidade de tração ou do peso bruto 
total.
c	 Antigo §  2o renumerado para §  3o pela Lei 

no 12.452, de 21-7-2011.
c	 Art. 162, III, deste Código.
c	 Res. do CONTRAN no 1.020, de 1o-12-2025, nor-

matiza os procedimentos sobre a aprendizagem, a 
habilitação e a expedição de documentos de con-
dutores e o processo de formação do candidato à 
obtenção da habilitação.

§ 4o Respeitada a capacidade máxima de tração 
da unidade tratora, os condutores das catego‑
rias B, C e D podem conduzir combinação de 
veículos cuja unidade tratora se enquadre na 
respectiva categoria de habilitação e cuja uni‑
dade acoplada, reboque, semirreboque, trailer 
ou articulada tenha menos de 6.000 kg (seis 
mil quilogramas) de peso bruto total, e cuja 
lotação não exceda a 8 (oito) lugares.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 14.440, de 2-9-2022.

Art. 144. O trator de roda, o trator de esteira, 
o trator misto ou o equipamento automotor 
destinado à movimentação de cargas ou exe‑
cução de trabalho agrícola, de terraplenagem, 
de construção ou de pavimentação só podem 
ser conduzidos na via pública por condutor ha‑
bilitado nas categorias C, D ou E.
c	 Res. do CONTRAN no 1.020, de 1o-12-2025, nor-

matiza os procedimentos sobre a aprendizagem, a 
habilitação e a expedição de documentos de con-
dutores e o processo de formação do candidato à 
obtenção da habilitação.

Parágrafo único. O trator de roda e os equi‑
pamentos automotores destinados a executar 
trabalhos agrícolas poderão ser conduzidos em 
via pública também por condutor habilitado na 
categoria B.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 13.097, de 

19-1-2015.

Art. 145. Para habilitar‑se nas categorias D e E 
ou para conduzir veículo de transporte coletivo 
de passageiros, de escolares, de emergência 
ou de produto perigoso, o candidato deverá 
preencher os seguintes requisitos:
I – ser maior de vinte e um anos;

II – estar habilitado:
a)	 no mínimo há dois anos na categoria B, 

ou no mínimo há um ano na categoria C, 
quando pretender habilitar‑se na categoria 
D; e

b)	no mínimo há um ano na categoria C, 
quando pretender habilitar‑se na categoria 
E;

III – não ter cometido mais de uma infração 
gravíssima nos últimos 12 (doze) meses;
c	 Inciso III com a redação dada pela Lei no 14.071, de 

13-10-2020.

IV – ser aprovado em curso especializado e em 
curso de treinamento de prática veicular em 
situação de risco, nos termos da normatização 
do CONTRAN.
c	 Res. do CONTRAN no 1.020, de 1o-12-2025, nor-

matiza os procedimentos sobre a aprendizagem, a 
habilitação e a expedição de documentos de con-
dutores e o processo de formação do candidato à 
obtenção da habilitação.

§ 1o A participação em curso especializado pre‑
visto no inciso IV independe da observância do 
disposto no inciso III.
c	 Parágrafo único renumerado para §  1o pela Lei 

no 13.154, de 30-7-2015.

§ 2o VETADO. Lei no 13.154, de 30-7-2015.
Art. 145‑A. Além do disposto no art. 145, 
para conduzir ambulâncias, o candidato de‑
verá comprovar treinamento especializado 
e reciclagem em cursos específicos a cada 5 
(cinco) anos, nos termos da normatização do 
CONTRAN.
c	 Art. 145‑A acrescido pela Lei no  12.998, de 

18-6-2014.

Art. 146. Para conduzir veículos de outra 
categoria o condutor deverá realizar exames 
complementares exigidos para habilitação na 
categoria pretendida.
Art. 147. O candidato à habilitação deverá 
submeter‑se a exames realizados pelo órgão 
executivo de trânsito, na ordem descrita a se‑
guir, e os exames de aptidão física e mental 
e a avaliação psicológica deverão ser realiza‑
dos por médicos e psicólogos peritos exami‑
nadores, respectivamente, com titulação de 
especialista em medicina do tráfego e em psi‑
cologia do trânsito, conferida pelo respectivo 
conselho profissional, conforme regulamenta‑
ção do CONTRAN:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.071, de 

13-10-2020, promulgada nos termos do art. 66, 
§ 5o, da CF.

c	 Art. 5o da Lei no 14.071, de 13-10-2020, que altera a 
Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de 
Trânsito Brasileiro), para modificar a composição 
do Conselho Nacional de Trânsito e ampliar o prazo 
de validade das habilitações.

I – de aptidão física e mental;
c	 Res. do CONTRAN no 927, de 28-3-2022, dispõe 

sobre o exame de aptidão física e mental, a avalia-
ção psicológica e o credenciamento das entidades 
públicas e privadas de que tratam o art. 147, I e 
§§ 1o a 4o e o art. 148 deste Código.

II – VETADO;
III – escrito, sobre legislação de trânsito;
IV – de noções de primeiros socorros, confor‑
me regulamentação do CONTRAN;
V – de direção veicular, realizado na via públi‑
ca, em veículo da categoria para a qual estiver 
habilitando‑se.

§ 1o Os resultados dos exames e a identificação 
dos respectivos examinadores serão registra‑
dos no RENACH.
c	 Parágrafo único transformado em §  1o pela Lei 

no 9.602, de 21-1-1998.

§ 2o O exame de aptidão física e mental, a ser 
realizado no local de residência ou domicílio do 
examinado, será preliminar e renovável com a 
seguinte periodicidade:
I – a cada 10 (dez) anos, para condutores com 
idade inferior a 50 (cinquenta) anos;
II – a cada 5 (cinco) anos, para condutores com 
idade igual ou superior a 50 (cinquenta) anos 
e inferior a 70 (setenta) anos;
III – a cada 3 (três) anos, para condutores com 
idade igual ou superior a 70 (setenta) anos.
c	 Incisos I a III acrescidos pela Lei no  14.071, de 

13-10-2020.

§ 3o O exame previsto no § 2o incluirá avaliação 
psicológica preliminar e complementar sempre 
que a ele se submeter o condutor que exerce 
atividade remunerada ao veículo, incluindo‑se 
esta avaliação para os demais candidatos ape‑
nas no exame referente à primeira habilitação.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 10.350, de 

21-12-2001.

§ 4o Quando houver indícios de deficiência físi‑
ca ou mental, ou de progressividade de doença 
que possa diminuir a capacidade para conduzir 
o veículo, os prazos previstos nos incisos I, II e 
III do § 2o deste artigo poderão ser diminuídos 
por proposta do perito examinador.
c	 § 4o com a redação dada pela Lei no 14.071, de 

13-10-2020.

§ 5o O condutor que exerce atividade remune‑
rada ao veículo terá essa informação incluída 
na Carteira Nacional de Habilitação, conforme 
especificações do Conselho Nacional de Trân‑
sito – CONTRAN.
c	 § 5o acrescido pela Lei no 10.350, de 21-12-2001.

§§  6o e 7o Revogados. Lei no  15.428, de 
5-6-2026.
Art. 147‑A. Ao candidato com deficiência 
auditiva é assegurada acessibilidade de co‑
municação, mediante emprego de tecnologias 
assistivas ou de ajudas técnicas em todas as 
etapas do processo de habilitação.
§ 1o O material didático audiovisual utilizado 
em aulas teóricas dos cursos que precedem os 
exames previstos no art. 147 desta Lei deve 
ser acessível, por meio de subtitulação com le‑
genda oculta associada à tradução simultânea 
em Libras.
§ 2o É assegurado também ao candidato com 
deficiência auditiva requerer, no ato de sua ins‑
crição, os serviços de intérprete da Libras, para 
acompanhamento em aulas práticas e teóricas.
c	 Art. 147‑A acrescido pela Lei no  13.146, de 

6-7-2015.

Art. 148. Os exames de habilitação, exceto os 
de direção veicular, poderão ser aplicados por 
entidades públicas ou privadas credenciadas 
pelo órgão executivo de trânsito dos Estados e 
do Distrito Federal, de acordo com as normas 
estabelecidas pelo CONTRAN.
c	 Res. do CONTRAN no 927, de 28-3-2022, dispõe 

sobre o exame de aptidão física e mental, a avalia-
ção psicológica e o credenciamento das entidades 
públicas e privadas de que tratam o art. 147, I e 
§§ 1o a 4o e o art. 148 deste Código.

c	 Res. do CONTRAN no 1.020, de 1o-12-2025, nor-
matiza os procedimentos sobre a aprendizagem, a 
habilitação e a expedição de documentos de con-
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dutores e o processo de formação do candidato à 
obtenção da habilitação.

§ 1o A formação de condutores deverá incluir, 
obrigatoriamente, curso de direção defensiva 
e de conceitos básicos de proteção ao meio 
ambiente relacionados com o trânsito.
§ 2o Ao candidato aprovado será conferida Per‑
missão para Dirigir, com validade de um ano.
§ 3o A Carteira Nacional de Habilitação será 
conferida ao condutor no término de um ano, 
desde que o mesmo não tenha cometido ne‑
nhuma infração de natureza grave ou gravís‑
sima, ou seja, reincidente em infração média.
§ 4o A não obtenção da Carteira Nacional de 
Habilitação, tendo em vista a incapacidade de 
atendimento do disposto no parágrafo ante‑
rior, obriga o candidato a reiniciar todo o pro‑
cesso de habilitação.
§ 5o O Conselho Nacional de Trânsito – CON‑
TRAN poderá dispensar os tripulantes de ae‑
ronaves que apresentarem o cartão de saúde 
expedido pelas Forças Armadas ou pelo Depar‑
tamento de Aeronáutica Civil, respectivamen‑
te, da prestação do exame de aptidão física 
e mental.
c	 § 5o acrescido pela Lei no 9.602, de 21-1-1998.

§  6o Os exames de aptidão física e mental 
e a avaliação psicológica serão realizados, 
respectivamente, por médicos e psicólogos 
peritos examinadores, autorizados pelo ór-
gão máximo executivo de trânsito da União, 
com titulação de especialista em medicina do 
tráfego e em psicologia do trânsito conferida 
pelo respectivo conselho profissional, nos ter-
mos de regulação do CONTRAN.
§ 7o Os valores correspondentes à realização 
dos exames de aptidão física e mental e da 
avaliação psicológica observarão preço pú-
blico fixado pelo órgão máximo executivo de 
trânsito da União, conforme regulamentação 
do CONTRAN, e serão atualizados anualmen-
te pelo Índice Nacional de Preços ao Consumi-
dor Amplo (IPCA) ou por outro índice oficial 
que venha a substituí‑lo.
c	 §§  6o e 7o acrescidos pela Lei no  15.428, de 

5-6-2026.

Art. 148‑A. Os condutores das categorias C, 
D e E deverão comprovar resultado negativo 
em exame toxicológico para a obtenção e a 
renovação da Carteira Nacional de Habilitação.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.071, de 

13-10-2020.

§ 1o O exame de que trata este artigo busca‑
rá aferir o consumo de substâncias psicoati‑
vas que, comprovadamente, comprometam a 
capacidade de direção e deverá ter janela de 
detecção mínima de 90 (noventa) dias, nos 
termos das normas do CONTRAN.
c	 § 1o acrescido pela Lei no 13.103, de 2-3-2015.
c	 Art. 13 da Lei no 13.103, de 2-3-2015 (Lei do Moto-

rista Profissional), que dispõe sobre o prazo para 
exigência do exame toxicológico.

§ 2o Além da realização do exame previsto no 
caput deste artigo, os condutores das catego‑
rias C, D e E com idade inferior a 70 (setenta) 
anos serão submetidos a novo exame a cada 
período de 2 (dois) anos e 6 (seis) meses, a 
partir da obtenção ou renovação da Carteira 
Nacional de Habilitação, independentemente 

da validade dos demais exames de que trata 
o inciso I do caput do art. 147 deste Código.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 14.071, de 

13-10-2020.
c	 Art. 13, III, da Lei no 13.103, de 2-3-2015 (Lei do 

Motorista Profissional), que dispõe sobre o prazo 
para exigência do exame toxicológico.

§ 3o Revogado. Lei no 14.071, de 13-10-2020.

§ 4o É garantido o direito de contraprova e de 
recurso administrativo, sem efeito suspensivo, 
no caso de resultado positivo para os exames 
de que trata este artigo, nos termos das nor‑
mas do CONTRAN.
c	 § 4o com a redação dada pela Lei no 14.071, de 

13-10-2020.

§ 5o O resultado positivo no exame previsto no 
§ 2o deste artigo acarretará ao condutor:
c	 Caput do §  5o com a redação dada pela Lei 

no 14.599, de 19-6-2023.

I – VETADO. Lei no 14.599, de 19-6-2023; e
II – a suspensão do direito de dirigir pelo pe‑
ríodo de 3 (três) meses, condicionado o levan‑
tamento da suspensão à inclusão no RENACH 
de resultado negativo em novo exame, vedada 
a aplicação de outras penalidades, ainda que 
acessórias.
c	 Inciso II acrescido pela Lei no 14.599, de 19-6-2023.

§ 6o O resultado do exame somente será di‑
vulgado para o interessado e não poderá ser 
utilizado para fins estranhos ao disposto neste 
artigo ou no § 6o do art. 168 da Consolida‑
ção das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo 
Decreto‑Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.
c	 § 6o acrescido pela Lei no 13.103, de 2-3-2015.

§ 7o O exame será realizado, em regime de livre 
concorrência, pelos laboratórios credenciados 
pelo órgão máximo executivo de trânsito da 
União, nos termos das normas do CONTRAN, 
vedado aos entes públicos:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.440, de 

2-9-2022.

I – fixar preços para os exames;
II – limitar o número de empresas ou o número 
de locais em que a atividade pode ser exer‑
cida; e
III – estabelecer regras de exclusividade 
territorial.
c	 Incisos I a III acrescidos pela Lei no  13.103, de 

2-3-2015.

§ 8o A não realização do exame previsto neste 
artigo acarretará ao condutor:

I – nos casos de que trata o caput deste arti‑
go, o impedimento de obter ou de renovar a 
Carteira Nacional de Habilitação até que seja 
realizado o exame com resultado negativo e a 
aplicação das sanções previstas no art. 165‑B 
deste Código; e
II – no caso do § 2o, a aplicação das sanções 
previstas no § 5o deste artigo e nos arts. 165‑B 
e 165‑D deste Código, conforme a irregulari‑
dade verificada.

§ 9o Compete ao órgão máximo executivo de 
trânsito da União comunicar aos condutores, 
por meio do sistema de notificação eletrôni‑
ca de que trata o art. 282‑A deste Código, 
o vencimento do prazo para a realização do 
exame com 30 (trinta) dias de antecedência, 

bem como as penalidades decorrentes da sua 
não realização.
c	 §§  8o e 9o acrescidos pela Lei no  14.599, de 

19-6-2023.

§ 10. A exigência de comprovação de resulta-
do negativo em exame toxicológico, previs-
ta no caput deste artigo, aplica‑se também 
como condição para a obtenção da primeira 
habilitação – permissão para dirigir – por con-
dutores das categorias A e B.
§ 11. As clínicas médicas onde forem reali-
zados os exames de aptidão física e mental 
poderão agregar às suas instalações, em am-
biente físico próprio e segregado, a atividade 
de posto de coleta laboratorial devidamente 
contratada por laboratório credenciado pelo 
órgão máximo executivo de trânsito da União 
para a realização do exame toxicológico pre-
visto no caput deste artigo.
c	 §§  10 e 11 acrescidos pela Lei no  15.153, de 

26-6-2025.

Art. 149. VETADO.
Art. 150. Ao renovar os exames previstos no 
artigo anterior, o condutor que não tenha cur‑
so de direção defensiva e primeiros socorros 
deverá a eles ser submetido, conforme norma‑
tização do CONTRAN.
Parágrafo único. A empresa que utiliza con‑
dutores contratados para operar a sua frota de 
veículos é obrigada a fornecer curso de direção 
defensiva, primeiros socorros e outros confor‑
me normatização do CONTRAN.
c	 Res. do CONTRAN no 1.020, de 1o-12-2025, nor-

matiza os procedimentos sobre a aprendizagem, a 
habilitação e a expedição de documentos de con-
dutores e o processo de formação do candidato à 
obtenção da habilitação.

Art. 151. Revogado. Lei no  14.071, de 
13-10-2020.
Art. 152. O exame de direção veicular será rea‑
lizado perante comissão integrada por 3 (três) 
membros designados pelo dirigente do órgão 
executivo local de trânsito.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.281, de 

4-5-2016.

§ 1o Na comissão de exame de direção veicular, 
pelo menos um membro deverá ser habilitado 
na categoria igual ou superior à pretendida 
pelo candidato.
§ 2o Os militares das Forças Armadas e os po‑
liciais e bombeiros dos órgãos de segurança 
pública da União, dos Estados e do Distrito 
Federal que possuírem curso de formação de 
condutor ministrado em suas corporações se‑
rão dispensados, para a concessão do docu‑
mento de habilitação, dos exames aos quais se 
houverem submetido com aprovação naquele 
curso, desde que neles sejam observadas as 
normas estabelecidas pelo CONTRAN.
§ 3o O militar, o policial ou o bombeiro militar 
interessado na dispensa de que trata o § 2o 
instruirá seu requerimento com ofício do co‑
mandante, chefe ou diretor da unidade admi‑
nistrativa onde prestar serviço, do qual cons‑
tarão o número do registro de identificação, 
naturalidade, nome, filiação, idade e categoria 
em que se habilitou a conduzir, acompanhado 
de cópia das atas dos exames prestados.
c	 §§ 2o e 3o com a redação dada pela Lei no 13.281, 

de 4-5-2016.
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§ 4o VETADO.
Art. 153. O candidato habilitado terá em seu 
prontuário a identificação de seus instrutores e 
examinadores, que serão passíveis de punição 
conforme regulamentação a ser estabelecida 
pelo CONTRAN.
Parágrafo único. As penalidades aplicadas 
aos instrutores e examinadores serão de ad‑
vertência, suspensão e cancelamento da auto‑
rização para o exercício da atividade, conforme 
a falta cometida.
c	 Art. 8o da Lei no 12.302, de 2-8-2010, que regu-

lamenta o exercício da profissão de Instrutor de 
Trânsito.

Art. 154. Os veículos destinados à formação 
de condutores serão identificados por uma fai‑
xa amarela, de vinte centímetros de largura, 
pintada ao longo da carroçaria, à meia altura, 
com a inscrição AUTOESCOLA na cor preta.
§ 1o No veículo eventualmente utilizado para 
aprendizagem, quando autorizado para servir 
a esse fim, deverá ser afixada ao longo de sua 
carroçaria, à meia altura, faixa branca remo‑
vível, de vinte centímetros de largura, com a 
inscrição AUTOESCOLA na cor preta.
c	 Parágrafo único transformado em §  1o pela Lei 

no 14.921, de 10-7-2024.
c	 Art. 237 deste Código.

§ 2o As idades máximas dos veículos destinados 
à formação de condutores nas categorias de 
habilitação de que trata o art. 143, não com‑
putado o ano de fabricação, serão de:
I – 8 (oito) anos, para a categoria A;
II – 12 (doze) anos, para a categoria B;
III – 20 (vinte) anos, para as categorias C, D e E.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 14.921, de 10-7-2024.

Art. 155. A formação de condutor de veículo 
automotor será realizada por instrutor auto‑
rizado pelo órgão executivo de trânsito dos 
Estados ou do Distrito Federal, pertencente ou 
não à entidade credenciada.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.599, de 

19-6-2023.
c	 Lei no 12.302, de 2-8-2010, regulamenta o exercício 

da profissão de instrutor de trânsito.

Parágrafo único. Ao aprendiz será expedida 
autorização para aprendizagem, de acordo 
com a regulamentação do CONTRAN, após 
aprovação nos exames de aptidão física, men‑
tal, de primeiros socorros e sobre legislação de 
trânsito.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 9.602, de 

21-1-1998.

Art. 156. O CONTRAN regulamentará o cre‑
denciamento para prestação de serviço pelas 
autoescolas e outras entidades destinadas à 
formação de condutores e às exigências ne‑
cessárias para o exercício das atividades de 
instrutor e examinador.
c	 Res. do CONTRAN no 1.020, de 1o-12-2025, nor-

matiza os procedimentos sobre a aprendizagem, a 
habilitação e a expedição de documentos de con-
dutores e o processo de formação do candidato à 
obtenção da habilitação.

Art. 157. VETADO.
Art. 158. A aprendizagem só poderá reali‑
zar‑se:
I – nos termos, horários e locais estabelecidos 
pelo órgão executivo de trânsito;

II – acompanhado o aprendiz por instrutor 
autorizado.
§ 1o Além do aprendiz e do instrutor, o veículo 
utilizado na aprendizagem poderá conduzir 
apenas mais um acompanhante.
c	 Parágrafo único renumerado para §  1o pela Lei 

no 12.217, de 17-3-2010.
c	 Lei no 12.302, de 2-8-2010, regulamenta o exercício 

da profissão de instrutor de trânsito.

§ 2o Revogado. Lei no 14.071, de 13-10-2020.
Art. 159. A Carteira Nacional de Habilitação:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 15.428, de 

5-6-2026.
c	 Art. 234 deste Código.
c	 Res. do CONTRAN no 886, de 13-12-2021, regula-

menta as especificações, a produção e a expedição 
da Carteira Nacional de Habilitação (CNH).

I – poderá ser emitida em meio físico ou digi-
tal, a critério do candidato ou do condutor;
II – deverá conter fotografia, nome, número 
de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF) e demais requisitos estabelecidos pelo 
CONTRAN; e
III – terá fé pública e equivalerá a documento 
de identidade no território nacional.
c	 Incisos I a III acrescidos pela Lei no  15.428, de 

5-6-2026.

§ 1o É obrigatório o porte da Permissão para 
Dirigir ou da Carteira Nacional de Habilita‑
ção quando o condutor estiver à direção do 
veículo.
c	 Art. 232 deste Código.

§ 1o‑A. O porte do documento de habilitação 
será dispensado quando, no momento da fis‑
calização, for possível ter acesso ao sistema in‑
formatizado para verificar se o condutor está 
habilitado.
c	 § 1o‑A acrescido pela Lei no 14.071, de 13-10-2020.

§ 2o VETADO.
§ 3o A emissão de nova via da Carteira Nacio‑
nal de Habilitação será regulamentada pelo 
CONTRAN.
§ 4o VETADO.
§ 5o A Carteira Nacional de Habilitação e a 
Permissão para Dirigir somente terão validade 
para a condução de veículo quando apresen‑
tada em original.
§ 6o A identificação da Carteira Nacional de 
Habilitação expedida e a da autoridade expe‑
didora serão registradas no RENACH.
§ 7o A cada condutor corresponderá um único 
registro no RENACH, agregando‑se neste to‑
das as informações.
§ 8o A renovação da validade da Carteira Na‑
cional de Habilitação ou a emissão de uma 
nova via somente será realizada após quita‑
ção de débitos constantes do prontuário do 
condutor.
§ 9o VETADO.
§ 10. A validade da Carteira Nacional de Habi‑
litação está condicionada ao prazo de vigência 
do exame de aptidão física e mental.
c	 § 10 acrescido pela Lei no 9.602, de 21-1-1998.

§ 11. Revogado. Lei no 14.071, de 13-10-2020.
§ 12. Os órgãos ou entidades executivos de 
trânsito dos Estados e do Distrito Federal en‑
viarão por meio eletrônico, com 30 (trinta) 
dias de antecedência, aviso de vencimento 
da validade da Carteira Nacional de Habili‑

tação a todos os condutores cadastrados no 
RENACH com endereço na respectiva unidade 
da Federação.
c	 § 12 acrescido pela Lei no 14.071, de 13-10-2020.

Art. 160. O condutor condenado por delito 
de trânsito deverá ser submetido a novos exa‑
mes para que possa voltar a dirigir, de acordo 
com as normas estabelecidas pelo CONTRAN, 
independentemente do reconhecimento da 
prescrição, em face da pena concretizada na 
sentença.
c	 Art. 263, III, deste Código.
c	 Res. do CONTRAN no 300, de 4-12-2008, estabe-

lece procedimento administrativo para submissão 
do condutor a novos exames para que possa voltar 
a dirigir quando condenado por crime de trânsito, 
ou quando envolvido em acidente grave.

§ 1o Em caso de sinistro grave, o condutor nele 
envolvido poderá ser submetido aos exames 
exigidos neste artigo, a juízo da autoridade 
executiva estadual de trânsito, assegurada 
ampla defesa ao condutor.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 14.599, de 

19-6-2023.
c	 Res. do CONTRAN no 300, de 4-12-2008, estabe-

lece procedimento administrativo para submissão 
do condutor a novos exames para que possa voltar 
a dirigir quando condenado por crime de trânsito, 
ou quando envolvido em acidente grave.

§ 2o No caso do parágrafo anterior, a autori‑
dade executiva estadual de trânsito poderá 
apreender o documento de habilitação do 
condutor até a sua aprovação nos exames 
realizados.
c	 Res. do CONTRAN no 300, de 4-12-2008, estabe-

lece procedimento administrativo para submissão 
do condutor a novos exames para que possa voltar 
a dirigir quando condenado por crime de trânsito, 
ou quando envolvido em acidente grave.

CAPÍTULO XV
DAS INFRAÇÕES

c	 Res. do CONTRAN no 985, de 15-12-2022, aprova o 
Manual Brasileiro de Fiscalização de Trânsito.

Art. 161. Constitui infração de trânsito a inob‑
servância de qualquer preceito deste Código 
ou da legislação complementar, e o infrator 
sujeita‑se às penalidades e às medidas admi‑
nistrativas indicadas em cada artigo deste Ca‑
pítulo e às punições previstas no Capítulo XIX 
deste Código.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.071, de 

13-10-2020.

Parágrafo único. Revogado. Lei no 14.071, de 
13-10-2020.
Art. 162. Dirigir veículo:
c	 Art. 164 deste Código.

I – sem possuir Carteira Nacional de Habili‑
tação, Permissão para Dirigir ou Autorização 
para Conduzir Ciclomotor:
Infração – gravíssima;
Penalidade – multa (três vezes);
Medida administrativa – retenção do veículo 
até a apresentação de condutor habilitado;
c	 Art. 309 deste Código.

II – com Carteira Nacional de Habilitação, Per‑
missão para Dirigir ou Autorização para Con‑
duzir Ciclomotor cassada ou com suspensão 
do direito de dirigir:
Infração – gravíssima;
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§ 5o A consulta ao RNPC é garantida a todos os 
cidadãos, nos termos da regulamentação do 
CONTRAN.
§ 6o A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios poderão utilizar o RNPC para con‑
ceder benefícios fiscais ou tarifários aos con‑
dutores cadastrados, na forma da legislação 
específica de cada ente da Federação.
c	 §§  1o a 6o acrescidos pela Lei no  14.071, de 

13-10-2020.

§ 7o O condutor que, ao término do período 
de validade da Carteira Nacional de Habilita-
ção ou da Autorização para Conduzir Ciclo-
motor, estiver cadastrado no RNPC terá sua 
habilitação renovada automaticamente e fi-
cará dispensado dos procedimentos previstos 
no art. 147 deste Código, com exceção dos 
exames de aptidão física e mental.
c	 § 7o acrescido pela Lei no 15.428, de 5-6-2026.

CAPÍTULO XVII
DAS MEDIDAS ADMINISTRATIVAS

Art. 269. A autoridade de trânsito ou seus 
agentes, na esfera das competências estabe‑
lecidas neste Código e dentro de sua circuns‑
crição, deverá adotar as seguintes medidas 
administrativas:
I – retenção do veículo;
II – remoção do veículo;
III – recolhimento da Carteira Nacional de 
Habilitação;
IV – recolhimento da Permissão para Dirigir;
V – recolhimento do Certificado de Registro;
VI – recolhimento do Certificado de Licencia‑
mento Anual;
VII – VETADO;
VIII – transbordo do excesso de carga;
IX – realização de teste de dosagem de alcoo‑
lemia ou perícia de substância entorpecente ou 
que determine dependência física ou psíquica;
X – recolhimento de animais que se encontrem 
soltos nas vias e na faixa de domínio das vias 
de circulação, restituindo‑os aos seus proprie‑
tários, após o pagamento de multas e encargos 
devidos;
XI – realização de exames de aptidão física, 
mental, de legislação, de prática de primeiros 
socorros e de direção veicular.
c	 Inciso XI acrescido pela Lei no 9.602, de 21-1-1998.

§ 1o A ordem, o consentimento, a fiscalização, 
as medidas administrativas e coercitivas adota‑
das pelas autoridades de trânsito e seus agen‑
tes terão por objetivo prioritário a proteção à 
vida e à incolumidade física da pessoa.
§ 2o As medidas administrativas previstas neste 
artigo não elidem a aplicação das penalidades 
impostas por infrações estabelecidas neste Có‑
digo, possuindo caráter complementar a estas.
§ 3o São documentos de habilitação:
c	 Caput do §  3o com a redação dada pela Lei 

no 14.599, de 19-6-2023.

I – a Carteira Nacional de Habilitação;
II – a Permissão para Dirigir; e
III – a Autorização para Conduzir Ciclomotor.
c	 Incisos I a III acrescidos pela Lei no  14.599, de 

19-6-2023.

§ 4o Aplica‑se aos animais recolhidos na forma 
do inciso X o disposto nos artigos 271 e 328, 
no que couber.
§ 5o No caso de documentos em meio digital, 
as medidas administrativas previstas nos inci‑
sos III, IV, V e VI do caput deste artigo serão 
realizadas por meio de registro no RENACH ou 
RENAVAM, conforme o caso, na forma estabe‑
lecida pelo CONTRAN.
c	 § 5o acrescido pela Lei no 14.071, de 13-10-2020.

Art. 270. O veículo poderá ser retido nos casos 
expressos neste Código.
§ 1o Quando a irregularidade puder ser sanada 
no local da infração, o veículo será liberado tão 
logo seja regularizada a situação.
§ 2o Quando não for possível sanar a falha no 
local da infração, o veículo, desde que ofereça 
condições de segurança para circulação, deve‑
rá ser liberado e entregue a condutor regular‑
mente habilitado, mediante recolhimento do 
Certificado de Licenciamento Anual, contra 
apresentação de recibo, assinalando‑se ao 
condutor prazo razoável, não superior a 30 
(trinta) dias, para regularizar a situação, e será 
considerado notificado para essa finalidade na 
mesma ocasião.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 14.071, de 

13-10-2020.

§ 3o O Certificado de Licenciamento Anual será 
devolvido ao condutor no órgão ou entidade 
aplicadores das medidas administrativas, tão 
logo o veículo seja apresentado à autoridade 
devidamente regularizado.
§ 4o Não se apresentando condutor habilitado 
no local da infração, o veículo será removido 
a depósito, aplicando‑se neste caso o disposto 
no art. 271.
c	 § 4o com a redação dada pela Lei no 13.281, de 

4-5-2016.

§ 5o A critério do agente, não se dará a reten‑
ção imediata, quando se tratar de veículo de 
transporte coletivo transportando passageiros 
ou veículo transportando produto perigoso ou 
perecível, desde que ofereça condições de se‑
gurança para circulação em via pública.
§ 6o Não efetuada a regularização no prazo a 
que se refere o § 2o, será feito registro de res‑
trição administrativa no RENAVAM por órgão 
ou entidade executivo de trânsito dos Estados 
e do Distrito Federal, que será retirada após 
comprovada a regularização.
§ 7o O descumprimento das obrigações estabe‑
lecidas no § 2o resultará em recolhimento do 
veículo ao depósito, aplicando‑se, nesse caso, 
o disposto no art. 271.
c	 §§  6o e 7o acrescidos pela Lei no  13.160, de 

25-8-2015.

Art. 271. O veículo será removido, nos casos 
previstos neste Código, para o depósito fixado 
pelo órgão ou entidade competente, com cir‑
cunscrição sobre a via.
c	 Res. do CONTRAN no  623, de 6-9-2016, dispõe 

sobre a uniformização dos procedimentos admi-
nistrativos quanto à remoção, custódia e para a 
realização de leilão de veículos removidos ou re-

colhidos a qualquer título, por órgãos e entidades 
componentes do Sistema Nacional de Trânsito – 
SNT, nos termos deste artigo.

§ 1o A restituição do veículo removido só ocor‑
rerá mediante prévio pagamento de multas, 
taxas e despesas com remoção e estada, além 
de outros encargos previstos na legislação 
específica.
c	 Parágrafo único renumerado para § 1o e com reda-

ção dada pela Lei no 13.160, de 25-8-2015.

§ 2o A liberação do veículo removido é con‑
dicionada ao reparo de qualquer componente 
ou equipamento obrigatório que não esteja em 
perfeito estado de funcionamento.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 13.160, de 25-8-2015.

§ 3o Se o reparo referido no § 2o demandar 
providência que não possa ser tomada no de‑
pósito, a autoridade responsável pela remoção 
liberará o veículo para reparo, na forma trans‑
portada, mediante autorização, assinalando 
prazo para reapresentação.
§ 4o Os serviços de remoção, depósito e guarda 
de veículo poderão ser realizados por órgão 
público, diretamente, ou por particular contra‑
tado por licitação pública, sendo o proprietário 
do veículo o responsável pelo pagamento dos 
custos desses serviços.
c	 §§ 3o e 4o com a redação dada pela Lei no 13.281, 

de 4-5-2016.

§ 5o O proprietário ou o condutor deverá ser 
notificado, no ato de remoção do veículo, so‑
bre as providências necessárias à sua restitui‑
ção e sobre o disposto no art. 328, conforme 
regulamentação do CONTRAN.
c	 § 5o acrescido pela Lei no 13.160, de 25-8-2015.

§ 6o Caso o proprietário ou o condutor não es‑
teja presente no momento da remoção do veí‑
culo, a autoridade de trânsito, no prazo de 10 
(dez) dias contado da data da remoção, deverá 
expedir ao proprietário a notificação prevista 
no § 5o, por remessa postal ou por outro meio 
tecnológico hábil que assegure a sua ciência, 
e, caso reste frustrada, a notificação poderá 
ser feita por edital.
c	 § 6o com a redação dada pela Lei no 13.281, de 

4-5-2016.

§ 7o A notificação devolvida por desatualização 
do endereço do proprietário do veículo ou por 
recusa desse de recebê‑la será considerada re‑
cebida para todos os efeitos.
§ 8o Em caso de veículo licenciado no exterior, 
a notificação será feita por edital.
c	 §§  7o e 8o acrescidos pela Lei no  13.160, de 

25-8-2015.

§ 9o Não caberá remoção nos casos em que a 
irregularidade for sanada no local da infração.
c	 § 9o com a redação dada pela Lei no 14.071, de 

13-10-2020.

§ 9o‑A. Quando não for possível sanar a ir‑
regularidade no local da infração, o veículo, 
desde que ofereça condições de segurança 
para circulação, será liberado e entregue a 
condutor regularmente habilitado, mediante 
recolhimento do Certificado de Licenciamento 
Anual, contra a apresentação de recibo, e pra‑
zo razoável, não superior a 15 (quinze) dias, 
será assinalado ao condutor para regularizar 
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realizada, anualmente, na semana que com‑
preender o dia 27 do mês de julho, o qual é ins‑
tituído como o Dia Nacional do Motociclista.
c	 Art. 326‑B acrescido pela Lei no  15.006, de 

17-10-2024.

Art. 327. A partir da publicação deste Código, 
somente poderão ser fabricados e licenciados 
veículos que obedeçam aos limites de peso e 
dimensões fixados na forma desta Lei, ressal‑
vados os que vierem a ser regulamentados pelo 
CONTRAN.
Parágrafo único. VETADO.
Art. 328. O veículo apreendido ou removido 
a qualquer título e não reclamado por seu 
proprietário dentro do prazo de sessenta dias, 
contado da data de recolhimento, será avalia‑
do e levado a leilão, a ser realizado preferen‑
cialmente por meio eletrônico.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.160, de 

25-8-2015.
c	 Res. do CONTRAN no  623, de 6-9-2016, dispõe 

sobre a uniformização dos procedimentos admi‑
nistrativos quanto à remoção, custódia e para a 
realização de leilão de veículos removidos ou re‑
colhidos a qualquer título, por órgãos e entidades 
componentes do Sistema Nacional de Trânsito – 
SNT, nos termos deste artigo.

§ 1o Publicado o edital do leilão, a preparação 
poderá ser iniciada após trinta dias, contados 
da data de recolhimento do veículo, o qual será 
classificado em duas categorias:
I – conservado, quando apresenta condições 
de segurança para trafegar; e
II – sucata, quando não está apto a trafegar.
§ 2o Se não houver oferta igual ou superior 
ao valor da avaliação, o lote será incluído no 
leilão seguinte, quando será arrematado pelo 
maior lance, desde que por valor não inferior a 
cinquenta por cento do avaliado.
§ 3o Mesmo classificado como conservado, o 
veículo que for levado a leilão por duas vezes e 
não for arrematado será leiloado como sucata.
§ 4o É vedado o retorno do veículo leiloado 
como sucata à circulação.
§ 5o A cobrança das despesas com estada no 
depósito será limitada ao prazo de seis meses.
§ 6o Os valores arrecadados em leilão deverão 
ser utilizados para custeio da realização do 
leilão, dividindo‑se os custos entre os veículos 
arrematados, proporcionalmente ao valor da 
arrematação, e destinando‑se os valores rema‑
nescentes, na seguinte ordem, para:
I – as despesas com remoção e estada;
II – os tributos vinculados ao veículo, na forma 
do § 10;
III – os credores trabalhistas, tributários e titu‑
lares de crédito com garantia real, segundo a 
ordem de preferência estabelecida no art. 186 
da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 
(Código Tributário Nacional);
IV – as multas devidas ao órgão ou à entidade 
responsável pelo leilão;
V – as demais multas devidas aos órgãos in‑
tegrantes do Sistema Nacional de Trânsito, 
segundo a ordem cronológica; e
VI – os demais créditos, segundo a ordem de 
preferência legal.
§ 7o Sendo insuficiente o valor arrecadado para 
quitar os débitos incidentes sobre o veículo, a 
situação será comunicada aos credores.
§ 8o Os órgãos públicos responsáveis serão co‑
municados do leilão previamente para que for‑

malizem a desvinculação dos ônus incidentes 
sobre o veículo no prazo máximo de dez dias.
§ 9o Os débitos incidentes sobre o veículo antes 
da alienação administrativa ficam dele auto‑
maticamente desvinculados, sem prejuízo da 
cobrança contra o proprietário anterior.
§ 10. Aplica‑se o disposto no § 9o inclusive ao 
débito relativo a tributo cujo fato gerador seja 
a propriedade, o domínio útil, a posse, a circu‑
lação ou o licenciamento de veículo.
§ 11. Na hipótese de o antigo proprietário rea‑
ver o veículo, por qualquer meio, os débitos 
serão novamente vinculados ao bem, aplican‑
do‑se, nesse caso, o disposto nos §§ 1o, 2o e 
3o do art. 271.
§ 12. Quitados os débitos, o saldo remanes‑
cente será depositado em conta específica do 
órgão responsável pela realização do leilão e 
ficará à disposição do antigo proprietário, de‑
vendo ser expedida notificação a ele, no máxi‑
mo em trinta dias após a realização do leilão, 
para o levantamento do valor no prazo de cin‑
co anos, após os quais o valor será transferido, 
definitivamente, para o fundo a que se refere 
o parágrafo único do art. 320.
§ 13. Aplica‑se o disposto neste artigo, no que 
couber, ao animal recolhido, a qualquer títu‑
lo, e não reclamado por seu proprietário no 
prazo de sessenta dias, a contar da data de 
recolhimento, conforme regulamentação do 
CONTRAN.
c	 §§ 1o a 13 com a redação dada pela Lei no 13.160, 

de 25-8-2015.

§ 14. Se identificada a existência de restrição 
policial ou judicial sobre o prontuário do veícu‑
lo, a autoridade responsável pela restrição será 
notificada para a retirada do bem do depósito, 
mediante a quitação das despesas com remo‑
ção e estada, ou para a autorização do leilão 
nos termos deste artigo.
c	 § 14 com a redação dada pela Lei no 13.281, de 

4-5-2016.
c	 Res. do CONTRAN no  623, de 6-9-2016, dispõe 

sobre a uniformização dos procedimentos admi‑
nistrativos quanto à remoção, custódia e para a 
realização de leilão de veículos removidos ou re‑
colhidos a qualquer título, por órgãos e entidades 
componentes do Sistema Nacional de Trânsito – 
SNT, nos termos deste artigo.

§ 15. Se no prazo de 60 (sessenta) dias, a con‑
tar da notificação de que trata o § 14, não 
houver manifestação da autoridade respon‑
sável pela restrição judicial ou policial, estará 
o órgão de trânsito autorizado a promover o 
leilão do veículo nos termos deste artigo.
§ 16. Os veículos, sucatas e materiais inservíveis 
de bens automotores que se encontrarem nos 
depósitos há mais de 1 (um) ano poderão ser 
destinados à reciclagem, independentemente 
da existência de restrições sobre o veículo.
§ 17. O procedimento de hasta pública na hi‑
pótese do § 16 será realizado por lote de to‑
nelagem de material ferroso, observando‑se, 
no que couber, o disposto neste artigo, condi‑
cionando‑se a entrega do material arrematado 
aos procedimentos necessários à descaracteri‑
zação total do bem e à destinação exclusiva, 
ambientalmente adequada, à reciclagem side‑
rúrgica, vedado qualquer aproveitamento de 
peças e partes.
§  18. Os veículos sinistrados irrecuperáveis 
queimados, adulterados ou estrangeiros, bem 
como aqueles sem possibilidade de regulariza‑

ção perante o órgão de trânsito, serão destina‑
dos à reciclagem, independentemente do pe‑
ríodo em que estejam em depósito, respeitado 
o prazo previsto no caput deste artigo, sempre 
que a autoridade responsável pelo leilão julgar 
ser essa a medida apropriada.
c	 §§  15 a 18 acrescidos pela Lei no  13.281, de 

4-5-2016.

Art. 329. Os condutores dos veículos de que 
tratam os artigos 135 e 136, para exercerem 
suas atividades, deverão apresentar, previa‑
mente, certidão negativa do registro de dis‑
tribuição criminal relativamente aos crimes 
de homicídio, roubo, estupro e corrupção de 
menores, renovável a cada cinco anos, junto 
ao órgão responsável pela respectiva conces‑
são ou autorização.
Art. 330. Os estabelecimentos onde se exe‑
cutem reformas ou recuperação de veículos e 
os que comprem, vendam ou desmontem veí‑
culos, usados ou não, são obrigados a possuir 
livros de registro de seu movimento de entrada 
e saída e de uso de placas de experiência, con‑
forme modelos aprovados e rubricados pelos 
órgãos de trânsito.
c	 Res. do CONTRAN no 969, de 20-6-2022, dispõe 

sobre o sistema de Placas de Identificação de Veí‑
culos (PIV) registrados no território nacional.

c	 Res. do CONTRAN no 1.026, de 26-6-2026, insti‑
tui o Registro Nacional de Veículos em Estoque 
– RENAVE.

§ 1o Os livros indicarão:
I – data de entrada do veículo no estabeleci‑
mento;
II – nome, endereço e identidade do proprietá‑
rio ou vendedor;
III – data da saída ou baixa, nos casos de des‑
montagem;
IV – nome, endereço e identidade do compra‑
dor;
V – características do veículo constantes do seu 
certificado de registro;
VI – número da placa de experiência.
§ 2o Os livros terão suas páginas numeradas 
tipograficamente e serão encadernados ou 
em folhas soltas, sendo que, no primeiro caso, 
conterão termo de abertura e encerramento 
lavrados pelo proprietário e rubricados pela 
repartição de trânsito, enquanto, no segundo, 
todas as folhas serão autenticadas pela repar‑
tição de trânsito.
§ 3o A entrada e a saída de veículos nos es‑
tabelecimentos referidos neste artigo regis‑
trar‑se‑ão no mesmo dia em que se verificarem 
assinaladas, inclusive, as horas a elas corres‑
pondentes, podendo os veículos irregulares lá 
encontrados ou suas sucatas ser apreendidos 
ou retidos para sua completa regularização.
§ 4o As autoridades de trânsito e as autorida‑
des policiais terão acesso aos livros sempre 
que o solicitarem, não podendo, entretanto, 
retirá‑los do estabelecimento.
§ 5o A falta de escrituração dos livros, o atraso, 
a fraude ao realizá‑lo e a recusa de sua exibição 
serão punidas com a multa prevista para as in‑
frações gravíssimas, independente das demais 
cominações legais cabíveis.
§ 6o Os livros previstos neste artigo poderão ser 
substituídos por sistema eletrônico, na forma 
regulamentada pelo CONTRAN.
c	 § 6o acrescido pela Lei no 13.154, de 30-7-2015.
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§ 1o O regime disciplinar diferenciado também 
será aplicado aos presos provisórios ou conde-
nados, nacionais ou estrangeiros:
c	 Caput do §  1o com a redação dada pela Lei 

no 13.964, de 24-12-2019.

I – que apresentem alto risco para a ordem e 
a segurança do estabelecimento penal ou da 
sociedade;
II – sob os quais recaiam fundadas suspeitas 
de envolvimento ou participação, a qualquer 
título, em organização criminosa, associação 
criminosa ou milícia privada, independente-
mente da prática de falta grave;
c	 Incisos I e II acrescidos pela Lei no  13.964, de 

24-12-2019.

III e IV – VETADOS. Lei no 15.407, de 11-5-2026.
§ 2o Revogado. Lei no 13.964, de 24-12-2019.
§ 3o Existindo indícios de que o preso exerce 
liderança em organização criminosa, associa-
ção criminosa ou milícia privada, ou que tenha 
atuação criminosa em 2 (dois) ou mais Estados 
da Federação, o regime disciplinar diferencia-
do será obrigatoriamente cumprido em esta-
belecimento prisional federal.
§ 4o Na hipótese dos parágrafos anteriores, 
o regime disciplinar diferenciado poderá ser 
prorrogado sucessivamente, por períodos de 
1 (um) ano, existindo indícios de que o preso:
I – continua apresentando alto risco para a or-
dem e a segurança do estabelecimento penal 
de origem ou da sociedade;
II – mantém os vínculos com organização cri-
minosa, associação criminosa ou milícia pri-
vada, considerados também o perfil criminal 
e a função desempenhada por ele no grupo 
criminoso, a operação duradoura do grupo, a 
superveniência de novos processos criminais 
e os resultados do tratamento penitenciário.
§ 5o Na hipótese prevista no § 3o deste artigo, 
o regime disciplinar diferenciado deverá contar 
com alta segurança interna e externa, princi-
palmente no que diz respeito à necessidade de 
se evitar contato do preso com membros de 
sua organização criminosa, associação crimi-
nosa ou milícia privada, ou de grupos rivais.
c	 §§  3o a 5o acrescidos pela Lei no  13.964, de 

24-12-2019.

§ 6o A visita de que trata o inciso III do ca-
put deste artigo será gravada em sistema de 
áudio ou de áudio e vídeo, com autorização 
judicial, e acompanhada por policial penal.
c	 § 6o com a redação dada pela Lei no 15.358, de 

24-3-2026.

§ 7o Após os primeiros 6 (seis) meses de regime 
disciplinar diferenciado, o preso que não re-
ceber a visita de que trata o inciso III do caput 
deste artigo poderá, após prévio agendamen-
to, ter contato telefônico, que será gravado, 
com uma pessoa da família, 2 (duas) vezes por 
mês e por 10 (dez) minutos.
c	 § 7o acrescido pela Lei no 13.964, de 24-12-2019.

§ 8o Também estará sujeito ao regime discipli-
nar diferenciado, nos termos do caput deste 
artigo, o preso que, tendo cometido crime de 
violência doméstica e familiar contra a mu-
lher, ameace ou pratique violência contra a 
vítima ou seus familiares.
c	 § 8o acrescido pela Lei no 15.410, de 20-5-2026.
c	 Lei no 11.340, de 7-8-2006 (Lei Maria da Penha).

§ 9o VETADO. Lei no 15.407, de 11-5-2026.
§ 10. Desde a data de recolhimento do pre-
so provisório ou condenado e, presentes os 

pressupostos legais, o diretor do estabeleci-
mento ou outra autoridade administrativa ou 
o órgão do Ministério Público poderá solici-
tar ao juiz sua inclusão no regime disciplinar 
diferenciado.
c	 § 10 acrescido pela Lei no 15.407, de 11-5-2026.

Subseção III
DAS SANÇÕES E DAS RECOMPENSAS

c	 Arts. 31 a 35 e 46 a 53 do Dec. no 6.049, de 27-2-
2007 (Regulamento Penitenciário Federal).

Art. 53. Constituem sanções disciplinares:
c	 Súmulas nos 533 e 534 do STJ.

I – advertência verbal;
II – repreensão;
III – suspensão ou restrição de direitos (artigo 
41, parágrafo único);
c	 Art. 57, parágrafo único, desta Lei.

IV – isolamento na própria cela, ou em local 
adequado, nos estabelecimentos que possuam 
alojamento coletivo, observado o disposto no 
artigo 88 desta Lei;
c	 Art. 57, parágrafo único, desta Lei.

V – inclusão no regime disciplinar diferenciado.
c	 Inciso V acrescido pela Lei no  10.792, de 

1o-12-2003.
c	 Art. 57, parágrafo único, desta Lei.

Art. 54. As sanções dos incisos I a IV do art. 53 
serão aplicadas por ato motivado do diretor do 
estabelecimento e a do inciso V, por prévio e 
fundamentado despacho do juiz competente.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 10.792, de 

1o-12-2003.
c	 Súm. no 533 do STJ.

§ 1o A autorização para a inclusão do preso 
em regime disciplinar dependerá de requeri-
mento circunstanciado elaborado pelo dire-
tor do estabelecimento ou outra autoridade 
administrativa.
c	 § 1o acrescido pela Lei no 10.792, de 1o-12-2003.

§ 2o O juiz decidirá liminarmente sobre o pe-
dido de inclusão de preso em regime discipli-
nar diferenciado e prolatará decisão final no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, após ma-
nifestação do Ministério Público e da defesa.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 15.407, de 

11-5-2026.

§ 3o A ausência de manifestação do Ministério 
Público ou da defesa não configura impedi-
mento para a decisão do juiz competente, 
respeitado o prazo estabelecido no § 2o deste 
artigo.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 15.407, de 11-5-2026.

Art. 55. As recompensas têm em vista o bom 
comportamento reconhecido em favor do con-
denado, de sua colaboração com a disciplina e 
de sua dedicação ao trabalho.
Art. 56. São recompensas:
I – o elogio;
II – a concessão de regalias.
Parágrafo único. A legislação local e os regu-
lamentos estabelecerão a natureza e a forma 
de concessão de regalias.

Subseção IV
DA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES

Art. 57. Na aplicação das sanções disciplina-
res, levar‑se‑ão em conta a natureza, os mo-
tivos, as circunstâncias e as consequências 
do fato, bem como a pessoa do faltoso e seu 
tempo de prisão.
c	 Súm. no 533 do STJ.

Parágrafo único. Nas faltas graves, apli-
cam‑se as sanções previstas nos incisos III a V 
do art. 53 desta Lei.
c	 Art. 57 com a redação dada pela Lei no 10.792, de 

1o-12-2003.
c	 Art. 127 desta Lei.
c	 Súm. no 534 do STJ.

Art. 58. O isolamento, a suspensão e a restri-
ção de direitos não poderão exceder a trinta 
dias, ressalvada a hipótese do regime discipli-
nar diferenciado.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 10.792, de 

1o-12-2003.
c	 Súm. Vinc. no 9 do STF.

Parágrafo único. O isolamento será sempre 
comunicado ao juiz da execução.

Subseção V
DO PROCEDIMENTO DISCIPLINAR

c	 Arts. 59 a 75 do Dec. no 6.049, de 27-2-2007 (Regu-
lamento Penitenciário Federal).

Art. 59. Praticada a falta disciplinar, deverá ser 
instaurado o procedimento para sua apuração, 
conforme regulamento, assegurado o direito 
de defesa.
c	 Súm. no 533 do STJ.

Parágrafo único. A decisão será motivada.
Art. 60. A autoridade administrativa poderá 
decretar o isolamento preventivo do faltoso 
pelo prazo de até dez dias. A inclusão do preso 
no regime disciplinar diferenciado, no inte-
resse da disciplina e da averiguação do fato, 
dependerá de despacho do juiz competente.
Parágrafo único. O tempo de isolamento 
ou inclusão preventiva no regime disciplinar 
diferenciado será computado no período de 
cumprimento da sanção disciplinar.
c	 Art. 60 com a redação dada pela Lei no 10.792, de 

1o-12-2003.

TÍTULO III – DOS ÓRGÃOS 
DA EXECUÇÃO PENAL

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 61. São órgãos da execução penal:
I – o Conselho Nacional de Política Criminal e 
Penitenciária;
II – o Juízo da Execução;
III – o Ministério Público;
IV – o Conselho Penitenciário;
V – os Departamentos Penitenciários;
VI – o Patronato;
VII – o Conselho da Comunidade;
VIII – a Defensoria Pública.
c	 Inciso VIII acrescido pela Lei no  12.313, de 

19-8-2010.
c	 Art. 134 da CF.
c	 LC no 80, de 12-1-1994 (Lei da Defensoria Pública).

CAPÍTULO II
DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 

CRIMINAL E PENITENCIÁRIA

Art. 62. O Conselho Nacional de Política Cri-
minal e Penitenciária, com sede na Capital da 
República, é subordinado ao Ministério da 
Justiça.
Art. 63. O Conselho Nacional de Política Cri-
minal e Penitenciária será integrado por treze 
membros designados através de ato do Minis-
tério da Justiça, dentre professores e profissio-
nais da área do Direito Penal, Processual Penal, 
Penitenciário e ciências correlatas, bem como 
por representantes da comunidade e dos Mi-
nistérios da área social.
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IV – demais condenados pela prática de outros 
crimes ou contravenções em situação diversa 
das previstas nos incisos I, II e III.
§ 4o O preso que tiver sua integridade física, 
moral ou psicológica ameaçada pela convivên‑
cia com os demais presos ficará segregado em 
local próprio.
c	 §§  3o e 4o acrescidos pela Lei no  13.167, de 

6-10-2015.

Art. 85. O estabelecimento penal deverá ter 
lotação compatível com a sua estrutura e 
finalidade.
Parágrafo único. O Conselho Nacional de Po‑
lítica Criminal e Penitenciária determinará o li‑
mite máximo de capacidade do estabelecimen‑
to, atendendo a sua natureza e peculiaridades.
Art. 86. As penas privativas de liberdade apli‑
cadas pela Justiça de uma unidade federativa 
podem ser executadas em outra unidade, em 
estabelecimento local ou da União.
§ 1o A União Federal poderá construir estabe‑
lecimento penal em local distante da conde‑
nação para recolher os condenados, quando a 
medida se justifique no interesse da segurança 
pública ou do próprio condenado.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 10.792, de 

1o-12-2003.
c	 Art. 66, V, alínea h, desta Lei.

§ 2o Conforme a natureza do estabelecimento, 
nele poderão trabalhar os liberados ou egres‑
sos que se dediquem a obras públicas ou ao 
aproveitamento de terras ociosas.
§ 3o Caberá ao juiz competente, no prazo de 
24 (vinte e quatro) horas, a requerimento da 
administração penitenciária, definir o estabe‑
lecimento prisional adequado para abrigar o 
preso provisório ou condenado, em atenção 
ao regime e aos requisitos estabelecidos.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 15.358, de 

24-3-2026.

§ 4o Será transferido para estabelecimento 
penal localizado em outra unidade federati‑
va, inclusive da União, o condenado ou preso 
provisório que, tendo cometido crime de vio‑
lência doméstica e familiar contra a mulher, 
ameace ou pratique violência contra a vítima 
ou seus familiares durante o cumprimento da 
pena.
c	 § 4o com a redação dada pela Lei no 15.410, de 

20-5-2026.
c	 Lei no 11.340, de 7-8-2006 (Lei Maria da Penha).

§ 5o Na hipótese de risco iminente e grave à 
segurança, à vida ou à integridade física de 
detento, de servidor ou de terceiros, como 
nos casos de motim, rebelião ou outras si‑
tuações de grave perturbação da ordem no 
estabelecimento prisional, a administração 
penitenciária poderá promover, em caráter 
excepcional, a transferência de presos para 
outros estabelecimentos prisionais e deverá 
comunica‑la imediatamente ao juiz compe‑
tente, que decidirá, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, sobre os respectivos destinos.
c	 § 5o acrescido pela Lei no 15.358, de 24-3-2026.

CAPÍTULO II
DA PENITENCIÁRIA

Art. 87. A Penitenciária destina‑se ao conde‑
nado à pena de reclusão, em regime fechado.
c	 Art. 33, § 1o, a, do CP.

Parágrafo único. A União Federal, os Esta‑
dos, o Distrito Federal e os Territórios poderão 

construir Penitenciárias destinadas, exclusiva‑
mente, aos presos provisórios e condenados 
que estejam em regime fechado, sujeitos ao 
regime disciplinar diferenciado, nos termos do 
art. 52 desta Lei.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 10.792, de 

1o-12-2003.

Art. 88. O condenado será alojado em cela 
individual que conterá dormitório, aparelho 
sanitário e lavatório.
Parágrafo único. São requisitos básicos da 
unidade celular:
a)	 salubridade do ambiente pela concorrência 

dos fatores de aeração, insolação e condi‑
cionamento térmico adequado à existência 
humana;

c	 Art. 92, caput, desta Lei.

b)	área mínima de seis metros quadrados.
c	 Arts. 53, IV, 99, parágrafo único, e 104 desta Lei.

Art. 89. Além dos requisitos referidos no 
art. 88, a penitenciária de mulheres será do‑
tada de seção para gestante e parturiente e 
de creche para abrigar crianças maiores de 6 
(seis) meses e menores de 7 (sete) anos, com 
a finalidade de assistir a criança desamparada 
cuja responsável estiver presa.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.942, de 

28-5-2009.
c	 Art. 5o, XLVIII e L, da CF.
c	 Art. 37 do CP.

Parágrafo único. São requisitos básicos da 
seção e da creche referidas neste artigo:
I – atendimento por pessoal qualificado, de 
acordo com as diretrizes adotadas pela legisla‑
ção educacional e em unidades autônomas; e
II – horário de funcionamento que garan‑
ta a melhor assistência à criança e à sua 
responsável. 
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 11.942, de 

28-5-2009.

Art. 90. A penitenciária de homens será cons‑
truída em local afastado do centro urbano a 
distância que não restrinja a visitação.

CAPÍTULO III
DA COLÔNIA AGRÍCOLA, 

INDUSTRIAL OU SIMILAR

Art. 91. A Colônia Agrícola, Industrial ou si‑
milar destina‑se ao cumprimento da pena em 
regime semiaberto.
c	 Art. 35 do CP.

Art. 92. O condenado poderá ser alojado em 
compartimento coletivo, observados os requi‑
sitos da letra a do parágrafo único do artigo 
88 desta Lei.
Parágrafo único. São também requisitos bá‑
sicos das dependências coletivas:
a)	 a seleção adequada dos presos;
b)	o limite de capacidade máxima que atenda 

os objetivos de individualização da pena.

CAPÍTULO IV
DA CASA DO ALBERGADO

Art. 93. A Casa do Albergado destina‑se ao 
cumprimento de pena privativa de liberdade, 
em regime aberto, e da pena de limitação de 
fim de semana.
c	 Art. 117 desta Lei.
c	 Arts. 36 e 48 do CP.

Art. 94. O prédio deverá situar‑se em centro 
urbano, separado dos demais estabelecimen‑

tos, e caracterizar‑se pela ausência de obstácu‑
los físicos contra a fuga.

Art. 95. Em cada região haverá, pelo menos, 
uma Casa de Albergado, a qual deverá conter, 
além dos aposentos para acomodar os presos, 
local adequado para cursos e palestras.
c	 Art. 48, parágrafo único, do CP.

Parágrafo único. O estabelecimento terá 
instalações para os serviços de fiscalização e 
orientação dos condenados.

CAPÍTULO V
DO CENTRO DE OBSERVAÇÃO

Art. 96. No Centro de Observação reali‑
zar‑se‑ão os exames gerais e o criminológico, 
cujos resultados serão encaminhados à Comis‑
são Técnica de Classificação.
c	 Art. 8o desta Lei.
c	 Arts. 34, caput, e 35 do CP.

Parágrafo único. No Centro poderão ser rea‑
lizadas pesquisas criminológicas.

Art. 97. O Centro de Observação será insta‑
lado em unidade autônoma ou em anexo a 
estabelecimento penal.

Art. 98. Os exames poderão ser realizados pela 
Comissão Técnica de Classificação, na falta do 
Centro de Observação.

CAPÍTULO VI
DO HOSPITAL DE CUSTÓDIA E 
TRATAMENTO PSIQUIÁTRICO

Art. 99. O Hospital de Custódia e Tratamen‑
to Psiquiátrico destina‑se aos inimputáveis e 
semi‑imputáveis referidos no artigo 26 e seu 
parágrafo único do Código Penal.
c	 Art. 41 do CP.
c	 Arts. 154 e 682 do CPP.
c	 Art. 66 do CPM.
c	 Art. 600 do CPPM.

Parágrafo único. Aplica‑se ao Hospital, no 
que couber, o disposto no parágrafo único do 
artigo 88 desta Lei.

Art. 100. O exame psiquiátrico e os demais 
exames necessários ao tratamento são obriga‑
tórios para todos os internados.

Art. 101. O tratamento ambulatorial, previsto 
no artigo 97, segunda parte, do Código Penal, 
será realizado no Hospital de Custódia e Tra‑
tamento Psiquiátrico ou em outro local com 
dependência médica adequada.

CAPÍTULO VII
DA CADEIA PÚBLICA

Art. 102. A Cadeia Pública destina‑se ao reco‑
lhimento de presos provisórios.
c	 Art. 84 desta Lei.

Art. 103. Cada Comarca terá, pelo menos, 
uma Cadeia Pública a fim de resguardar o inte‑
resse da Administração da Justiça Criminal e a 
permanência do preso em local próximo ao seu 
meio social e familiar.

Art. 104. O estabelecimento de que trata este 
Capítulo será instalado próximo de centro 
urbano, observando‑se na construção as exi‑
gências mínimas referidas no artigo 88 e seu 
parágrafo único desta Lei.
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denciadas pelo Banco Central do Brasil como 
agentes financeiros, sub‑rogando‑se nas ga‑
rantias prestadas à Caixa Econômica Federal.
c	 § 8o acrescido pela MP no 2.196-3, de 24-8-2001, 

que até o encerramento desta edição não havia 
sido convertida em Lei.

§ 9o A Caixa Econômica Federal, o Banco do 
Brasil S.A. e o Banco Nacional de Desenvol‑
vimento Econômico e Social (BNDES) poderão 
atuar como agentes financeiros autorizados 
para aplicação dos recursos do FGTS em ope‑
rações de crédito destinadas às entidades hos‑
pitalares filantrópicas, bem como a instituições 
que atuam no campo para pessoas com defi‑
ciência, e sem fins lucrativos que participem de 
forma complementar do SUS.
§  10. Nas operações de crédito destinadas 
às entidades hospitalares filantrópicas, bem 
como a instituições que atuam no campo para 
pessoas com deficiência, e sem fins lucrativos 
que participem de forma complementar do 
SUS, serão observadas as seguintes condições:
I – a taxa de juros efetiva não será superior 
àquela cobrada para o financiamento habita‑
cional na modalidade pró‑cotista ou a outra 
que venha a substituí‑la;
II – a tarifa operacional única não será superior 
a 0,5% (cinco décimos por cento) do valor da 
operação; e
III – o risco das operações de crédito ficará a 
cargo dos agentes financeiros de que trata o 
§ 9o deste artigo.
c	 §§ 9o e 10 com a redação dada pela Lei no 13.778, 

de 26-12-2018.

§ 11. As entidades hospitalares filantrópicas, 
bem como a instituições que atuam no campo 
para pessoas com deficiência, e sem fins lucra‑
tivos que participem de forma complementar 
do SUS deverão, para contratar operações de 
crédito com recursos do FGTS, atender ao dis‑
posto nos incisos II e III do caput do art. 4o da 
Lei no 12.101, de 27 de novembro de 2009.
c	 § 11 acrescido pela Lei no 13.778, de 26-12-2018.

§ 12. Revogado. Lei no 14.620, de 13-7-2023.
§ 13. Para garantir o risco em operações de mi‑
crocrédito e em operações de crédito de habi‑
tação popular para famílias com renda mensal 
de até 2 (dois) salários mínimos, o FGTS poderá 
destinar, na forma estabelecida por seu Con‑
selho Curador, observado o disposto no inciso 
XVII do caput do art. 5o desta Lei, parte dos 
recursos de que trata o § 7o deste artigo para a 
aquisição de cotas de fundos garantidores que 
observem o seguinte:
I – tenham natureza privada e patrimônio se‑
gregado do patrimônio dos cotistas e da pró‑
pria administradora do fundo garantidor e es‑
tejam sujeitos a direitos e obrigações próprios;
II – respondam por suas obrigações até o limite 
dos bens e direitos que integram o seu patri‑
mônio, vedado qualquer tipo de garantia ou 
aval por parte do FGTS; e
III – não paguem rendimentos a seus cotistas, 
assegurado o direito de resgate total ou par‑
cial das cotas com base na situação patrimonial 
dos fundos em valor não superior ao montante 
de recursos financeiros ainda não vinculados às 
garantias contratadas.
§ 14. Aos recursos do FGTS destinados à aqui‑
sição de cota de fundos garantidores de que 
trata o § 13 deste artigo não se aplicam os 
requisitos de correção monetária, taxa de juros 
mínima e prazo máximo previstos nos incisos II, 

III e IV do caput deste artigo e de rentabilidade 
prevista no § 1o deste artigo.
c	 §§  13 e 14 acrescidos pela Lei no  14.438, de 

24-8-2022.

§§  15 a 17. Revogados. Lei no  14.620, de 
13-7-2023.
Art. 9o‑A. O risco das operações de crédito de 
que trata o § 10 do art. 9o desta Lei ficará a car‑
go dos agentes financeiros referidos no § 9o do 
art. 9o desta Lei, hipótese em que o Conselho 
Curador poderá definir o percentual da taxa 
de risco, limitado a 3% (três por cento), a ser 
acrescido à taxa de juros de que trata o inciso I 
do § 10 do art. 9o desta Lei.
Art. 9o‑B. As garantias de que trata o inciso I 
do caput do art. 9o desta Lei podem ser exigi‑
das isolada ou cumulativamente.
Art. 9o‑C. As aplicações do FGTS em opera‑
ções de crédito destinadas às entidades hospi‑
talares filantrópicas, bem como a instituições 
que atuem no campo para pessoas com defi‑
ciência, sem fins lucrativos e que participem de 
forma complementar do SUS, ocorrerão até o 
final do exercício de 2022.
c	 Arts. 9o‑A a 9o‑C acrescidos pela Lei no 13.832, de 

4-6-2019.

Art. 10. O Conselho Curador fixará diretrizes 
e estabelecerá critérios técnicos para as aplica‑
ções dos recursos do FGTS, visando a:
I – exigir a participação dos contratantes de 
financiamentos nos investimentos a serem 
realizados;
II – assegurar o cumprimento, por parte dos 
contratantes inadimplentes, das obrigações 
decorrentes dos financiamentos obtidos;
III – evitar distorções na aplicação entre as 
regiões do País, considerando para tanto a 
demanda habitacional, a população e outros 
indicadores sociais.
Art. 11. Os recolhimentos efetuados na rede 
arrecadadora relativos ao FGTS serão transfe‑
ridos à Caixa Econômica Federal até o primeiro 
dia útil subsequente à data do recolhimento, 
observada a regra do meio de pagamento utili‑
zado, data em que os respectivos valores serão 
incorporados ao FGTS.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 14.438, de 

24-8-2022.

Art. 12. No prazo de um ano, a contar da 
promulgação desta Lei, a Caixa Econômica Fe‑
deral assumirá o controle de todas as contas 
vinculadas, nos termos do item I do artigo 7o, 
passando os demais estabelecimentos bancá‑
rios, findo esse prazo, à condição de agentes 
recebedores e pagadores do FGTS, mediante 
recebimento de tarifa, a ser fixada pelo Con‑
selho Curador.
§ 1o Enquanto não ocorrer a centralização pre‑
vista no caput deste artigo, o depósito efetua‑
do no decorrer do mês será contabilizado no 
saldo da conta vinculada do trabalhador, no 
primeiro dia útil do mês subsequente.
§ 2o Até que a Caixa Econômica Federal imple‑
mente as disposições do caput deste artigo, as 
contas vinculadas continuarão sendo abertas 
em estabelecimento bancário escolhido pelo 
empregador, dentre os para tanto autorizados 
pelo Banco Central do Brasil, em nome do 
trabalhador.
§ 3o Verificando‑se mudança de emprego, até 
que venha a ser implementada a centralização 
prevista no caput deste artigo, a conta vincu‑

lada será transferida para o estabelecimento 
bancário da escolha do novo empregador.
§ 4o Os resultados financeiros auferidos pela 
Caixa Econômica Federal no período entre o 
repasse dos bancos e o depósito nas contas 
vinculadas dos trabalhadores destinar‑se‑ão à 
cobertura das despesas de Administração do 
FGTS e ao pagamento da tarifa aos bancos 
depositários, devendo os eventuais saldos ser 
incorporados ao patrimônio do Fundo nos ter‑
mos do artigo 2o, § 1o.
§ 5o Revogado. Lei no 14.438, de 24-8-2022.
Art. 13. Os depósitos efetuados nas contas 
vinculadas serão corrigidos monetariamente 
com base nos parâmetros fixados para atuali‑
zação dos saldos dos depósitos de poupança, 
e capitalizarão juros de três por cento ao ano.
§ 1o A atualização monetária e a capitalização 
de juros nas contas vinculadas correrão à conta 
do FGTS, e a Caixa Econômica Federal efetuará 
o crédito respectivo no vigésimo primeiro dia 
de cada mês, com base no saldo existente no 
vigésimo primeiro dia do mês anterior, deduzi‑
dos os débitos ocorridos no período.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 14.438, de 

24-8-2022.

§ 1o‑A. Para fins do disposto no § 1o deste ar‑
tigo, o depósito realizado no prazo legal será 
contabilizado no saldo da conta vinculada no 
vigésimo primeiro dia do mês de sua ocorrência.
§ 1o‑B. Na hipótese de depósito realizado in‑
tempestivamente, a atualização monetária e a 
parcela de juros devida ao empregado compo‑
rão o saldo‑base no vigésimo primeiro dia do 
mês imediatamente anterior, ou comporão o 
saldo no vigésimo primeiro dia do mês do de‑
pósito, se o depósito ocorrer nesta data.
c	 §§ 1o‑A e 1o‑B acrescidos pela Lei no 14.438, de 

24-8-2022.

§ 2o No primeiro mês em que for exigível o re‑
colhimento do FGTS no vigésimo dia, na forma 
prevista no art. 15 desta Lei, a atualização mo‑
netária e os juros correspondentes da conta 
vinculada serão realizados:
c	 Caput do §  2o com a redação dada pela Lei 

no 14.438, de 24-8-2022.

I – no décimo dia, com base no saldo existente 
no décimo dia do mês anterior, deduzidos os 
débitos ocorridos no período; e
II – no vigésimo primeiro dia, com base no sal‑
do existente no décimo dia do mesmo mês, 
atualizado na forma prevista no inciso I deste 
parágrafo, deduzidos os débitos ocorridos no 
período, com a atualização monetária pro rata 
die e os juros correspondentes.
c	 Incisos I e II acrescidos pela Lei no  14.438, de 

24-8-2022.

§ 3o Para as contas vinculadas dos trabalha‑
dores optantes existentes à data de 22 de se‑
tembro de 1971, a capitalização dos juros dos 
depósitos continuará a ser feita na seguinte 
progressão, salvo no caso de mudança de em‑
presa, quando a capitalização do juros passará 
a ser feita à taxa de três por cento ao ano:
I – três por cento, durante os dois primeiros 
anos de permanência na mesma empresa;
II – quatro por cento, do terceiro ao quinto ano 
de permanência na mesma empresa;
III – cinco por cento, do sexto ao décimo ano 
de permanência na mesma empresa;
IV – seis por cento, a partir do décimo primeiro 
ano de permanência na mesma empresa.
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políticas sociais básicas e de assistência social, 
para efeito de agilização do atendimento de 
crianças e de adolescentes inseridos em pro‑
gramas de acolhimento familiar ou institucio‑
nal, com vista na sua rápida reintegração à 
família de origem ou, se tal solução se mostrar 
comprovadamente inviável, sua colocação em 
família substituta, em quaisquer das modalida‑
des previstas no art. 28 desta Lei;
c	 Inciso VI com a redação dada pela Lei no 12.010, de 

3-8-2009.

VII – mobilização da opinião pública para a in‑
dispensável participação dos diversos segmen‑
tos da sociedade;
c	 Inciso VII acrescido pela Lei no 12.010, de 3-8-2009.

VIII – especialização e formação continuada 
dos profissionais que trabalham nas diferentes 
áreas da atenção à primeira infância, incluindo 
os conhecimentos sobre direitos da criança e 
sobre desenvolvimento infantil;
IX – formação profissional com abrangência 
dos diversos direitos da criança e do adoles‑
cente que favoreça a intersetorialidade no 
atendimento da criança e do adolescente e 
seu desenvolvimento integral;
X – realização e divulgação de pesquisas sobre 
desenvolvimento infantil e sobre prevenção da 
violência.
c	 Incisos VIII a X acrescidos pela Lei no 13.257, de 

8-3-2016.

Art. 89. A função de membro dos Conse‑
lhos dos Direitos da Criança e nacional, es‑
taduais, distrital e municipais é considerada 
de interesse público relevante e não será 
remunerada.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 15.426, de 

3-6-2026.

Parágrafo único. Lei de cada ente da Fede‑
ração disporá, respeitadas as disposições pre‑
vistas no parágrafo único do art. 89‑A desta 
Lei, sobre a perda da função de membro do 
respectivo Conselho dos Direitos da Criança e 
do Adolescente.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 15.426, de 

3-6-2026.

Art. 89‑A. São deveres fundamentais dos 
membros dos Conselhos dos Direitos da Crian‑
ça e do Adolescente nacional, estaduais, dis‑
trital e municipais:
I – promover a defesa dos direitos das crianças 
e dos adolescentes;
II – respeitar e cumprir a Constituição Federal, 
as leis e as demais normas estabelecidas;
III – zelar pelo prestígio, pelo aprimoramen‑
to e pela valorização do respectivo Conse‑
lho, bem como pela preservação de suas 
prerrogativas;
IV – exercer a função de membro de Conselho 
com dignidade e respeito aos princípios e às 
normas que regem a administração pública 
e com boa‑fé, probidade, zelo e eficiência 
para produzir os resultados esperados pela 
sociedade;
V – apresentar‑se ao respectivo Conselho e 
participar das sessões, das reuniões e dos de‑
mais compromissos nos termos da lei ou do 
regimento aplicável;
VI – examinar e avaliar todos os assuntos, 
questões, projetos e expedientes submetidos 
a sua apreciação e voto sob a ótica do inte‑
resse público;
VII – tratar com respeito os demais membros 
do respectivo Conselho, os agentes e servido‑

res públicos e as demais pessoas com as quais 
mantenham contato no exercício da função;
VIII – prestar contas do exercício da função de 
membro de Conselho à sociedade e aos Po‑
deres, órgãos e entidades públicos na forma 
da lei, disponibilizando as informações neces‑
sárias ao acompanhamento, ao controle e à 
fiscalização pertinentes;
IX – VETADO. Lei no 15.426, de 3-6-2026.
Parágrafo único. VETADO. Lei no 15.426, de 
3-6-2026.
c	 Art. 89‑A acrescido pela Lei no 15.426, de 3-6-2026.

CAPÍTULO II
DAS ENTIDADES DE ATENDIMENTO

Seção I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 90. As entidades de atendimento são 
responsáveis pela manutenção das próprias 
unidades, assim como pelo planejamento e 
execução de programas de proteção e socioe‑
ducativos destinados a crianças e adolescen‑
tes, em regime de:
I – orientação e apoio sociofamiliar;
II – apoio socioeducativo em meio aberto;
III – colocação familiar;
IV – acolhimento institucional;
c	 Inciso IV com a redação dada pela Lei no 12.010, de 

3-8-2009.

V – prestação de serviços à comunidade;
VI – liberdade assistida;
VII – semiliberdade; e
c	 Incisos V a VII com a redação dada pela Lei 

no 12.594, de 18-1-2012.

VIII – internação.
c	 Inciso VIII acrescido pela Lei no  12.594, de 

18-1-2012.

§ 1o As entidades governamentais e não go‑
vernamentais deverão proceder à inscrição de 
seus programas, especificando os regimes de 
atendimento, na forma definida neste artigo, 
no Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, o qual manterá registro das 
inscrições e de suas alterações, do que fará co‑
municação ao Conselho Tutelar e à autoridade 
judiciária. 
c	 Parágrafo único transformado em § 1o e com a re-

dação dada pela Lei no 12.010, de 3-8-2009.

§ 2o Os recursos destinados à implementação 
e manutenção dos programas relacionados 
neste artigo serão previstos nas dotações or‑
çamentárias dos órgãos públicos encarregados 
das áreas de Educação, Saúde e Assistência So‑
cial, dentre outros, observando‑se o princípio 
da prioridade absoluta à criança e ao adoles‑
cente preconizado pelo caput do art. 227 da 
Constituição Federal e pelo caput e parágrafo 
único do art. 4o desta Lei.
§ 3o Os programas em execução serão reava‑
liados pelo Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, no máximo, a cada 
2 (dois) anos, constituindo‑se critérios para 
renovação da autorização de funcionamento:
I – o efetivo respeito às regras e princípios des‑
ta Lei, bem como às resoluções relativas à mo‑
dalidade de atendimento prestado expedidas 
pelos Conselhos de Direitos da Criança e do 
Adolescente, em todos os níveis;
II – a qualidade e eficiência do trabalho desen‑
volvido, atestadas pelo Conselho Tutelar, pelo 
Ministério Público e pela Justiça da Infância e 
da Juventude;

III – em se tratando de programas de acolhi‑
mento institucional ou familiar, serão consi‑
derados os índices de sucesso na reintegração 
familiar ou de adaptação à família substituta, 
conforme o caso.
c	 §§  2o e 3o acrescidos pela Lei no  12.010, de 

3-8-2009.

Art. 91. As entidades não governamentais 
somente poderão funcionar depois de regis‑
tradas no Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, o qual comunicará 
o registro ao Conselho Tutelar e à autoridade 
judiciária da respectiva localidade.
§ 1o Será negado o registro à entidade que:
c	 Parágrafo único transformado em §  1o pela Lei 

no 12.010, de 3-8-2009.

a)	 não ofereça instalações físicas em condi‑
ções adequadas de habitabilidade, higiene, 
salubridade e segurança;

b)	não apresente plano de trabalho compatí‑
vel com os princípios desta Lei;

c)	 esteja irregularmente constituída;
d)	 tenha em seus quadros pessoas inidôneas;
e)	 não se adequar ou deixar de cumprir as 

resoluções e deliberações relativas à moda‑
lidade de atendimento prestado expedidas 
pelos Conselhos de Direitos da Criança e do 
Adolescente, em todos os níveis.

c	 Alínea e acrescida pela Lei no 12.010, de 3-8-2009.

§ 2o O registro terá validade máxima de 4 (qua‑
tro) anos, cabendo ao Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, periodi‑
camente, reavaliar o cabimento de sua renova‑
ção, observado o disposto no § 1o deste artigo.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 12.010, de 3-8-2009.

Art. 92. As entidades que desenvolvam pro‑
gramas de acolhimento familiar ou institucio‑
nal deverão adotar os seguintes princípios:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.010, de 

3-8-2009.

I – preservação dos vínculos familiares e pro‑
moção da reintegração familiar;
II – integração em família substituta, quando 
esgotados os recursos de manutenção na famí‑
lia natural ou extensa;
c	 Incisos I e II com a redação dada pela Lei no 12.010, 

de 3-8-2009.

III – atendimento personalizado e em peque‑
nos grupos;
IV – desenvolvimento de atividades em regime 
de coeducação;
V – não desmembramento de grupos de 
irmãos;
VI – evitar, sempre que possível, a transferência 
para outras entidades de crianças e adolescen‑
tes abrigados;
VII – participação na vida da comunidade local;
VIII – preparação gradativa para o desliga‑
mento;
IX – participação de pessoas da comunidade no 
processo educativo.
§ 1o O dirigente de entidade que desenvolve 
programa de acolhimento institucional é equi‑
parado ao guardião, para todos os efeitos de 
direito.
c	 Parágrafo único transformado em § 1o e com a re-

dação dada pela Lei no 12.010, de 3-8-2009.

§ 2o Os dirigentes de entidades que desenvol‑
vem programas de acolhimento familiar ou 
institucional remeterão à autoridade judiciá‑
ria, no máximo a cada 6 (seis) meses, relatório 
circunstanciado acerca da situação de cada 
criança ou adolescente acolhido e sua família, 
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para fins da reavaliação prevista no § 1o do 
art. 19 desta Lei.
§ 3o Os entes federados, por intermédio dos 
Poderes Executivo e Judiciário, promoverão 
conjuntamente a permanente qualificação dos 
profissionais que atuam direta ou indiretamen‑
te em programas de acolhimento institucional 
e destinados à colocação familiar de crianças e 
adolescentes, incluindo membros do Poder Ju‑
diciário, Ministério Público e Conselho Tutelar.
§ 4o Salvo determinação em contrário da au‑
toridade judiciária competente, as entidades 
que desenvolvem programas de acolhimento 
familiar ou institucional, se necessário com o 
auxílio do Conselho Tutelar e dos órgãos de 
assistência social, estimularão o contato da 

criança ou adolescente com seus pais e paren‑
tes, em cumprimento ao disposto nos incisos I 
e VIII do caput deste artigo.
§ 5o As entidades que desenvolvem progra‑
mas de acolhimento familiar ou institucional 
somente poderão receber recursos públicos 
se comprovado o atendimento dos princípios, 
exigências e finalidades desta Lei.
§ 6o O descumprimento das disposições desta 
Lei pelo dirigente de entidade que desenvolva 
programas de acolhimento familiar ou institu‑
cional é causa de sua destituição, sem prejuízo 
da apuração de sua responsabilidade adminis‑
trativa, civil e criminal.
c	 §§  2o a 6o acrescidos pela Lei no  12.010, de 

3-8-2009.

§ 7o Quando se tratar de criança de 0 (zero) 
a 3 (três) anos em acolhimento institucional, 
dar‑se‑á especial atenção à atuação de educa‑
dores de referência estáveis e qualitativamente 
significativos, às rotinas específicas e ao aten‑
dimento das necessidades básicas, incluindo as 
de afeto como prioritárias.
c	 § 7o acrescido pela Lei no 13.257, de 8-3-2016.

Art. 93. As entidades que mantenham pro‑
grama de acolhimento institucional poderão, 
em caráter excepcional e de urgência, acolher 
crianças e adolescentes sem prévia determina‑
ção da autoridade competente, fazendo co‑
municação do fato em até 24 (vinte e quatro) 
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Parágrafo único. As doações efetuadas em 
espécie devem ser depositadas em conta es‑
pecífica, em instituição financeira pública, 
vinculadas aos respectivos fundos de que trata 
o art. 260.
Art. 260‑D. Os órgãos responsáveis pela 
administração das contas dos Fundos dos Di‑
reitos da Criança e do Adolescente nacional, 
estaduais, distrital e municipais devem emitir 
recibo em favor do doador, assinado por pes‑
soa competente e pelo presidente do Conselho 
correspondente, especificando:
I – número de ordem;
II – nome, Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ) e endereço do emitente;
III – nome, CNPJ ou Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF) do doador;
IV – data da doação e valor efetivamente re‑
cebido; e
V – ano‑calendário a que se refere a doação.
§ 1o O comprovante de que trata o caput des‑
te artigo pode ser emitido anualmente, desde 
que discrimine os valores doados mês a mês.
§ 2o No caso de doação em bens, o compro‑
vante deve conter a identificação dos bens, 
mediante descrição em campo próprio ou em 
relação anexa ao comprovante, informando 
também se houve avaliação, o nome, CPF ou 
CNPJ e endereço dos avaliadores.
Art. 260‑E. Na hipótese da doação em bens, 
o doador deverá:
I – comprovar a propriedade dos bens, median‑
te documentação hábil;
II – baixar os bens doados na declaração de 
bens e direitos, quando se tratar de pessoa 
física, e na escrituração, no caso de pessoa 
jurídica; e
III – considerar como valor dos bens doados:
a)	 para as pessoas físicas, o valor constante 

da última declaração do imposto de renda, 
desde que não exceda o valor de mercado;

b)	para as pessoas jurídicas, o valor contábil 
dos bens.

Parágrafo único. O preço obtido em caso de 
leilão não será considerado na determinação 
do valor dos bens doados, exceto se o leilão for 
determinado por autoridade judiciária.
Art. 260‑F. Os documentos a que se referem 
os arts. 260‑D e 260‑E devem ser mantidos 
pelo contribuinte por um prazo de 5 (cinco) 
anos para fins de comprovação da dedução 
perante a Receita Federal do Brasil.
Art. 260‑G. Os órgãos responsáveis pela ad‑
ministração das contas dos Fundos dos Direitos 
da Criança e do Adolescente nacional, esta‑
duais, distrital e municipais devem:
I – manter conta bancária específica destinada 
exclusivamente a gerir os recursos do Fundo;
II – manter controle das doações recebidas; e
III – informar anualmente à Secretaria da Re‑
ceita Federal do Brasil as doações recebidas 
mês a mês, identificando os seguintes dados 
por doador:
a)	 nome, CNPJ ou CPF;
b)	valor doado, especificando se a doação foi 

em espécie ou em bens.
Art. 260‑H. Em caso de descumprimento das 
obrigações previstas no art. 260‑G, a Secreta‑
ria da Receita Federal do Brasil dará conheci‑
mento do fato ao Ministério Público.
c	 Arts. 260-A a 260-H acrescidos pela Lei no 12.594, 

de 18-1-2012.

Art. 260‑I. Os Conselhos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente nacional, estaduais, 

distrital e municipais divulgarão amplamente 
à sociedade:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 15.426, de 

3-6-2026.

I – o calendário de suas reuniões;
II – as ações prioritárias para aplicação das políti‑
cas de atendimento à criança e ao adolescente;
III – os requisitos para a apresentação de pro‑
jetos a serem beneficiados com recursos dos 
Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescen‑
te nacional, estaduais, distrital ou municipais;
IV – a relação dos projetos aprovados em cada 
ano‑calendário e o valor dos recursos previstos 
para implementação das ações, por projeto;
V – o total dos recursos recebidos e a respec‑
tiva destinação, por projeto atendido, inclusi‑
ve com cadastramento na base de dados do 
Sistema de Informações sobre a Infância e a 
Adolescência; e
VI – a avaliação dos resultados dos projetos 
beneficiados com recursos dos Fundos dos Di‑
reitos da Criança e do Adolescente nacional, 
estaduais, distrital e municipais.
c	 Incisos I a VI acrescidos pela Lei no  12.594, de 

18-1-2012.

Parágrafo único. As informações de que tra-
tam os incisos IV, V e VI do caput deste artigo 
deverão compor relatório detalhado acerca 
das atividades de cada Conselho, a ser obri-
gatoriamente apresentado e divulgado, no 
mínimo, em periodicidade semestral.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 15.426, de 

3-6-2026.

Art. 260‑J. O Ministério Público determinará, 
em cada Comarca, a forma de fiscalização da 
aplicação dos incentivos fiscais referidos no 
art. 260 desta Lei.
Parágrafo único. O descumprimento do dis‑
posto nos arts. 260‑G e 260‑I sujeitará os in‑
fratores a responder por ação judicial proposta 
pelo Ministério Público, que poderá atuar de 
ofício, a requerimento ou representação de 
qualquer cidadão.
Art. 260‑K. A Secretaria de Direitos Humanos da 
Presidência da República (SDH/PR) encaminhará 
à Secretaria da Receita Federal do Brasil, até 
31 de outubro de cada ano, arquivo eletrônico 
contendo a relação atualizada dos Fundos dos 
Direitos da Criança e do Adolescente nacional, 
distrital, estaduais e municipais, com a indicação 
dos respectivos números de inscrição no CNPJ 
e das contas bancárias específicas mantidas em 
instituições financeiras públicas, destinadas ex‑
clusivamente a gerir os recursos dos Fundos.
Art. 260‑L. A Secretaria da Receita Federal 
do Brasil expedirá as instruções necessárias à 
aplicação do disposto nos arts. 260 a 260‑K.
c	 Arts. 260‑J a 260‑L acrescidos pela Lei no 12.594, 

de 18-1-2012.

Art. 261. À falta dos Conselhos Municipais dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, os regis‑
tros, inscrições e alterações a que se referem os 
artigos 90, parágrafo único, e 91 desta Lei se‑
rão efetuados perante a autoridade judiciária 
da comarca a que pertencer a entidade.
Parágrafo único. A União fica autorizada a 
repassar aos Estados e Municípios, e os Esta‑
dos aos Municípios, os recursos referentes aos 
programas e atividades previstos nesta Lei, tão 
logo estejam criados os Conselhos dos Direitos 
da Criança e do Adolescente nos seus respec‑
tivos níveis.
Art. 262. Enquanto não instalados os Conse‑
lhos Tutelares, as atribuições a eles conferidas 
serão exercidas pela autoridade judiciária.
c	 Art. 136 desta Lei.

Art. 263. O Decreto‑Lei no 2.848, de 7 de de‑
zembro de 1940, Código Penal, passa a vigorar 
com as seguintes alterações:
c	 Alterações inseridas no texto do referido Código.
Art. 264. O artigo 102 da Lei no 6.015, de 31 
de dezembro de 1973, fica acrescido do se‑
guinte item:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.
Art. 265. A Imprensa Nacional e demais gráfi‑
cas da União, da administração direta ou indi‑
reta, inclusive fundações instituídas e mantidas 
pelo Poder Público Federal, promoverão edição 
popular do texto integral deste Estatuto, que 
será posto à disposição das escolas e das enti‑
dades de atendimento e de defesa dos direitos 
da criança e do adolescente.
Art. 265‑A. O poder público fará periodicamen‑
te ampla divulgação dos direitos da criança e do 
adolescente nos meios de comunicação social.
Parágrafo único. A divulgação a que se refe‑
re o caput será veiculada em linguagem clara, 
compreensível e adequada a crianças e adoles‑
centes, especialmente às crianças com idade 
inferior a 6 (seis) anos.
c	 Art. 265‑A acrescido pela Lei no  13.257, de 

8-3-2016.
Art. 266. Esta Lei entra em vigor noventa dias 
após sua publicação.
Parágrafo único. Durante o período de va‑
cância deverão ser promovidas atividades e 
campanhas de divulgação e esclarecimentos 
acerca do disposto nesta Lei.
Art. 267. Revogam‑se as Leis nos 4.513, de 
1964, e 6.697, de 10 de outubro de 1979 (Có‑
digo de Menores), e as demais disposições em 
contrário.

Brasília, 13 de julho de 1990;  
169o da Independência e  

102o da República.
Fernando Collor

LEI No 8.072,  
DE 25 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos 
do artigo 5o, inciso XLIII, da Constituição 

Federal, e determina outras providências.
c	 Publicada no DOU de 26-7-1990.
c	 Art. 17 da Lei no  13.260, de 16-3-2016 (Lei 

Antiterrorismo).
c	 Art. 4o da Lei no 15.358, de 24-3-2026 (Marco Legal 

do Combate ao Crime Organizado).
Art. 1o São considerados hediondos os seguin‑
tes crimes, todos tipificados no Decreto‑Lei 
no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, consumados ou tentados:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 8.930, de 

6-9-1994.
c	 Arts. 2o e 3o da Lei no 15.358, de 24-3-2026 (Marco 

Legal do Combate ao Crime Organizado).
I – homicídio (art.  121), quando praticado 
em atividade típica de grupo de extermínio, 
ainda que cometido por 1 (um) só agente, e 
homicídio qualificado (art. 121, § 2o);
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 15.159, de 

3-7-2025.
I‑A – lesão corporal dolosa de natureza gravís-
sima (art. 129, § 2o) e lesão corporal seguida 
de morte (art. 129, § 3o), quando praticadas:
c	 Caput do inciso I‑A com a redação dada pela Lei 

no 15.159, de 3-7-2025.
a)	 contra autoridade ou agente descrito nos 

arts.  142 e 144 da Constituição Federal 
ou integrantes do sistema prisional ou 
da Força Nacional de Segurança Pública, 
no exercício da função ou em decorrência 
dela, ou contra seu cônjuge, companhei-
ro ou parente consanguíneo até terceiro 
grau, em razão dessa condição;
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decorrentes, como notas e manifestações que 
são de competência exclusiva do Conselho 
Seccional;
III – a criação de comissões e coordenações, 
salvo se previamente aprovada pela Diretoria 
do Conselho Seccional;
IV – a realização de eventos desvinculados de 
suas atividades‑fim, salvo se aprovada pela 
Diretoria da Seccional.
c	 Parágrafo único acrescido pela Res. do CFOAB no 3, 

de 20-10-2025.

Art. 122. O estatuto da Caixa define as ati-
vidades da Diretoria e a sua estrutura organi-
zacional.
§ 1o A Caixa pode contar com departamentos 
específicos, integrados por profissionais de‑
signados por sua Diretoria, após a aprovação 
da Diretoria do Conselho Seccional.
§ 2o O plano de cargos e salários do pessoal 
da Caixa é proposto por sua Diretoria e enca‑
minhado para aprovação da Diretoria do Con‑
selho Seccional. Inexistindo o referido plano, 
toda e qualquer contratação, bem como os 
reajustes salariais, deverá ser aprovada pela 
Diretoria do Conselho Seccional, consideran‑
do a avaliação do impacto financeiro.
c	 §§ 1o e 2o com a redação dada pela Res. do CFOAB 

no 3, de 20-10-2025.

§ 3o A política e execução da comunicação 
social da Caixa de Assistência dos Advogados 
será unificada, elaborada com sua participa‑
ção e sob a deliberação da Diretoria do Con‑
selho Seccional.
c	 §  3o acrescido pela Res. do CFOAB no  3, de 

20-10-2025.

Art. 123. O plano de assistência aos inscritos 
na OAB é definido no estatuto da Caixa e está 
condicionado à:
c	 Caput com a redação dada pela Res. do CFOAB 

no 3, de 20-10-2025.

I – regularidade do pagamento, pelo inscrito, 
da anuidade à OAB;
II – carência de um ano, após o deferimento 
da inscrição;
III – disponibilidade de recursos da Caixa;
IV – prévia autorização da Diretoria do Con‑
selho Seccional.
c	 Inciso IV acrescido pela Res. do CFOAB no 3, de 

20-10-2025.

Parágrafo único. O estatuto da Caixa pode 
prever a dispensa dos requisitos de que cui‑
dam os incisos I e II, em casos especiais, a ser 
promovida mediante prévia deliberação da 
Diretoria do Conselho Seccional.
c	 Parágrafo único com a redação dada pela Res. do 

CFOAB no 3, de 20-10-2025.

Art. 124. A seguridade complementar pode 
ser implementada pela Caixa, mediante deli‑
beração da Diretoria do Conselho Seccional.
Art. 125. As Caixas promovem entre si con‑
vênios de colaboração e execução de suas 
finalidades, mediante deliberação conjun‑
ta das Diretorias dos Conselhos Seccionais 
correspondentes.
c	 Arts. 124 e 125 com a redação dada pela Res. do 

CFOAB no 3, de 20-10-2025.

Art. 126. A Coordenação Nacional das Caixas, 
por elas mantida, composta de seus presiden-
tes, é órgão de assessoramento do Conselho 
Federal da OAB para a política nacional de as-
sistência e seguridade dos advogados, tendo 

seu Coordenador direito a voz nas sessões, em 
matéria a elas pertinente.
Art. 127. O Conselho Federal pode constituir 
fundos nacionais de seguridade e assistência 
dos advogados, coordenados pelas Caixas, 
mediante deliberação conjunta das Diretorias 
dos respectivos Conselhos Seccionais.
c	 Artigo com a redação dada pela Res. do CFOAB 

no 3, de 20-10-2025.

CAPÍTULO VII
DAS ELEIÇÕES

Art. 128. O Presidente do Conselho Seccional, 
ad referendum da Diretoria, em até 45 (qua-
renta e cinco) dias contínuos, antes da data 
da eleição, no último ano do mandato, con-
voca os advogados e advogadas regularmente 
inscritos e adimplentes para a votação direta 
e obrigatória, mediante edital publicado, em 
forma resumida, no Diário Eletrônico da OAB.
c	 Caput com a redação dada pela Res. do CFOAB 

no 2, de 9-11-2023.

I a VII – Revogados. Res. do CFOAB no 2, de 
9-11-2023.
§§ 1o a 4o Revogados. Res. do CFOAB no 2, de 
9-11-2023.
§ 5o As eleições nos Conselhos Seccionais, Sub-
seções e Caixas de Assistência dos Advogados 
serão regulamentadas por Provimento editado 
pelo Conselho Federal.
c	 §  5o acrescido pela Res. do CFOAB no  2, de 

9-11-2023.

Arts. 128‑A a 136. Revogados. Res. do 
CFOAB no 2, de 9-11-2023.
Art. 137. A eleição para a Diretoria do Con-
selho Federal observa o disposto no art. 67 do 
Estatuto.
§§ 1o a 6o Revogados. Res. do CFOAB no 2, de 
9-11-2023.
§ 7o A eleição no Conselho Federal será regu-
lamentada por Provimento editado pelo Con-
selho Federal.
c	 §  7o acrescido pela Res. do CFOAB no  2, de 

9-11-2023.

Arts. 137‑A e 137‑B. Revogados. Res. do 
CFOAB no 2, de 9-11-2023.
Art.137‑C. Na ausência de normas expres-
sas no Estatuto e neste Regulamento, ou em 
Provimento, aplica‑se, supletivamente, no que 
couber, a legislação eleitoral.
c	 Artigo acrescido pela Res. no 1 do Conselho Pleno 

do CFOAB, de 6-8-2006.

CAPÍTULO VIII
DAS NOTIFICAÇÕES E DOS RECURSOS

c	 Capítulo com a denominação dada pelo Conselho 
Pleno do CFOAB, de 16-10-2000.

Art. 137‑D. A notificação inicial para a apre‑
sentação de defesa prévia ou manifestação 
em processo administrativo perante a OAB, 
assim como outras intimações deverá ser feita 
por meio de correspondência eletrônica ou 
correspondência, com aviso de recebimento, 
enviada para o endereço eletrônico, profis‑
sional ou residencial constantes do cadastro 
do Conselho Seccional.
c	 Caput com a redação dada pela Res. do CFOAB 

no 1, de 13-4-2026.

§  1o Incumbe ao advogado manter sempre 
atualizado o seu endereço residencial e pro-
fissional no cadastro do Conselho Seccional, 

presumindo‑se recebida a correspondência 
enviada para o endereço nele constante.
c	 § 1o acrescido pela Res. no 1 do Conselho Pleno do 

CFOAB, de 6-8-2006.

§  2o Consideram‑se meios eletrônicos para 
fins de notificação do(a) advogado(a), o te‑
lefone celular, os aplicativos de mensagens 
multiplataforma ou o correio eletrônico 
(e‑mail).
§  3o A correspondência eletrônica deverá 
conter:
I – o nome completo do(a) servidor(a)/
funcionário(a) responsável pelo ato e sua 
matrícula, quando houver;
II – o processo a qual se refere o ato;
III – a finalidade pela qual está entrando em 
contato;
IV – o documento correspondente à notifica‑
ção e os anexos, se houver; e
V – a informação da necessidade de confirma‑
ção do recebimento no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, a contar do envio, para valida‑
ção da notificação.
§ 4o Deverá ser solicitado ao(a) notificado(a) 
o envio de cópia de documento oficial com 
foto, a fim de resguardar a correta identifica‑
ção, podendo o(a) servidor(a)/funcionário(a) 
responsável fazer contato telefônico para 
confirmação de outras informações.
c	 §§ 2o a 4o com a redação dada pela Res. do CFOAB 

no 1, de 13-4-2026.

§  5o Revogado. Res. do CFOAB no  1, de 
13-4-2026.
§ 6o A secretaria responsável pela comunica‑
ção eletrônica documentará a notificação, 
por meio de certidão, anexando obrigatoria‑
mente ao processo os elementos necessários 
à sua comprovação (áudio, vídeo, captura de 
tela);
§ 7o Considera‑se frustrada a entrega da noti‑
ficação através de correspondência eletrônica 
quando transcorrido o prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas sem a confirmação expressa de 
recebimento pelo destinatário, devendo, a 
ausência de confirmação do destinatário ser 
certificada nos autos.
§ 8o Frustrada a entrega da notificação de 
que trata o caput deste artigo, feita por meio 
de correspondência eletrônica, será realiza‑
da por intermédio de correspondência com 
aviso de recebimento, e, frustrada esta, será 
realizada por edital, a ser publicado no Diário 
Eletrônico da OAB.
§ 9o Confirmado o recebimento da notifica‑
ção pelo(a) notificado(a), o prazo para ma‑
nifestação terá início a partir da juntada da 
certidão detalhada, prevista no § 6o.
§ 10. Quando se tratar de processo discipli‑
nar, a notificação inicial feita por edital de‑
verá respeitar o sigilo de que trata o art. 72, 
§ 2o, da Lei no 8.906/1994, dele não podendo 
constar qualquer referência de que se trate 
de matéria disciplinar, constando apenas o 
nome completo do advogado, nome social, 
o seu número de inscrição e a observação de 
que ele deverá comparecer à sede do Conse‑
lho Seccional ou da Subseção para tratar de 
assunto de seu interesse.
§  11. As demais notificações no curso do 
processo disciplinar serão feitas através de 
correspondência, na forma prevista no caput 
deste artigo, ou através de publicação no Diá‑
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rio Eletrônico da OAB, devendo, as publica‑
ções, observar que o nome e o nome social do 
representado deverão ser substituídos pelas 
suas respectivas iniciais, indicando‑se o nome 
completo do seu procurador ou os seus, na 
condição de advogado, quando postular em 
causa própria.
c	 §§ 6o a 11 acrescidos pela Res. do CFOAB no 1, de 

13-4-2026.

Art. 138. À exceção dos embargos de declara-
ção, os recursos são dirigidos ao órgão julga-
dor superior competente, embora interpostos 
perante a autoridade ou órgão que proferiu a 
decisão recorrida.

§ 1o O juízo de admissibilidade é do relator do 
órgão julgador a que se dirige o recurso, não 
podendo a autoridade ou órgão recorrido re-
jeitar o encaminhamento.

§ 2o O recurso tem efeito suspensivo, exceto 
nas hipóteses previstas no Estatuto.

§ 3o Os embargos de declaração são dirigidos 
ao relator da decisão recorrida, que lhes pode 
negar seguimento, fundamentadamente, se os 
tiver por manifestamente protelatórios, intem-
pestivos ou carentes dos pressupostos legais 
para interposição.

§ 4o Admitindo os embargos de declaração, o 
relator os colocará em mesa para julgamento, 
independentemente de inclusão em pauta ou 
publicação, na primeira sessão seguinte, salvo 
justificado impedimento.

§ 5o Não cabe recurso contra as decisões refe-
ridas nos §§ 3o e 4o.

§ 6o Excetuando‑se os processos ético‑disci-
plinares, nos casos de nulidade ou extinção 
processual para retorno dos autos à origem, 
com regular prosseguimento do feito, o órgão 
recursal deve logo julgar o mérito da causa, 
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pouco importando a extensão desta, praticado 
contra a mulher no ambiente doméstico (DOU de 
17-2-2012).

II – colher todas as provas que servirem para o 
esclarecimento do fato e de suas circunstâncias;
III – remeter, no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas, expediente apartado ao juiz com o pedi-
do da ofendida, para a concessão de medidas 
protetivas de urgência;
IV – determinar que se proceda ao exame de 
corpo de delito da ofendida e requisitar outros 
exames periciais necessários;
V – ouvir o agressor e as testemunhas;
VI – ordenar a identificação do agressor e fa-
zer juntar aos autos sua folha de antecedentes 
criminais, indicando a existência de mandado 
de prisão ou registro de outras ocorrências po-
liciais contra ele;
VI‑A – verificar se o agressor possui registro 
de porte ou posse de arma de fogo e, na hi-
pótese de existência, juntar aos autos essa 
informação, bem como notificar a ocorrência 
à instituição responsável pela concessão do 
registro ou da emissão do porte, nos termos 
da Lei no 10.826, de 22 de dezembro de 2003 
(Estatuto do Desarmamento);
c	 Inciso VI‑A acrescido pela Lei no  13.880, de 

8-10-2019.

VII – remeter, no prazo legal, os autos do in-
quérito policial ao juiz e ao Ministério Público.
§ 1o O pedido da ofendida será tomado a ter-
mo pela autoridade policial e deverá conter:
I – qualificação da ofendida e do agressor;
II – nome e idade dos dependentes;
III – descrição sucinta do fato e das medidas 
protetivas solicitadas pela ofendida;
IV – informação sobre a condição de a ofendi-
da ser pessoa com deficiência e se da violência 
sofrida resultou deficiência ou agravamento de 
deficiência preexistente.
c	 Inciso IV acrescido pela Lei no 13.836, de 4-6-2019.

§ 2o A autoridade policial deverá anexar ao do-
cumento referido no § 1o o boletim de ocorrên-
cia e cópia de todos os documentos disponíveis 
em posse da ofendida.
§ 3o Serão admitidos como meios de prova os 
laudos ou prontuários médicos fornecidos por 
hospitais e postos de saúde.
Art. 12‑A. Os Estados e o Distrito Federal, na 
formulação de suas políticas e planos de aten-
dimento à mulher em situação de violência do-
méstica e familiar, darão prioridade, no âmbito 
da Polícia Civil, à criação de Delegacias Espe-
cializadas de Atendimento à Mulher (DEAMS), 
de Núcleos Investigativos de Feminicídio e de 
equipes especializadas para o atendimento e 
a investigação das violências graves contra a 
mulher.
c	 Art. 12‑A acrescido pela Lei no  13.505, de 

8-11-2017.
Art. 12‑B. VETADO. Lei no  13.505, de 8 
–11-2017.
§§  1o e 2o VETADOS. Lei no  13.505, de 8 
–11-2017.
§ 3o A autoridade policial poderá requisitar 
os serviços públicos necessários à defesa da 
mulher em situação de violência doméstica e 
familiar e de seus dependentes.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 13.505, de 8-11-2017.
Art. 12‑C. Verificada a existência de risco 
atual ou iminente à vida ou à integridade fí‑
sica, sexual, psicológica, moral ou patrimonial 
da mulher em situação de violência doméstica 
e familiar, ou de seus dependentes, o agressor 
será imediatamente afastado do lar, domicílio 
ou local de convivência com a ofendida:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 15.411, de 

20-5-2026.

I – pela autoridade judicial;
II – pelo delegado de polícia, quando o Muni-
cípio não for sede de comarca; ou
III – pelo policial, quando o Município não for 
sede de comarca e não houver delegado dispo-
nível no momento da denúncia.
c	 Incisos I a III acrescidos pela Lei no  13.827, de 

13-5-2019.

§ 1o Nas hipóteses dos incisos II e III do caput 
deste artigo, o juiz será comunicado no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas e decidirá, 
em igual prazo, sobre a manutenção ou a revo-
gação da medida aplicada, devendo dar ciên-
cia ao Ministério Público concomitantemente.
§ 2o Nos casos de risco à integridade física da 
ofendida ou à efetividade da medida proteti-
va de urgência, não será concedida liberdade 
provisória ao preso.
c	 §§  1o e 2o acrescidos pela Lei no  13.827, de 

13-5-2019.
Art. 12‑D. Verificada a existência de risco 
atual ou iminente à vida ou à integridade 
física ou psicológica da mulher em situação 
de violência doméstica e familiar, ou de seus 
dependentes, o agressor será imediatamente 
submetido à monitoração eletrônica:
I – pela autoridade judicial;
II – pelo delegado de polícia, quando o Muni‑
cípio não for sede de comarca.
Parágrafo único. Na hipótese do inciso II do 
caput deste artigo, o juiz será comunicado no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
e decidirá, em igual prazo, sobre a manu‑
tenção ou a revogação da medida aplicada, 
devendo dar ciência ao Ministério Público 
concomitantemente.
c	 Art. 12‑D acrescido pela Lei no 15.383, de 9-4-2026.

TÍTULO IV – DOS PROCEDIMENTOS

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 13. Ao processo, ao julgamento e à exe-
cução das causas cíveis e criminais decorrentes 
da prática de violência doméstica e familiar 
contra a mulher aplicar‑se‑ão as normas dos 
Códigos de Processo Penal e Processo Civil e 
da legislação específica relativa à criança, ao 
adolescente e ao idoso que não conflitarem 
com o estabelecido nesta Lei.
Art. 14. Os Juizados de Violência Doméstica 
e Familiar contra a Mulher, órgãos da Justiça 
Ordinária com competência cível e criminal, 
poderão ser criados pela União, no Distrito 
Federal e nos Territórios, e pelos Estados, para 
o processo, o julgamento e a execução das 
causas decorrentes da prática de violência do-
méstica e familiar contra a mulher.
Parágrafo único. Os atos processuais po-
derão realizar‑se em horário noturno, con-
forme dispuserem as normas de organização 
judiciária.
Art. 14‑A. A ofendida tem a opção de propor 
ação de divórcio ou de dissolução de união 
estável no Juizado de Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher.
§ 1o Exclui‑se da competência dos Juizados de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher 
a pretensão relacionada à partilha de bens.
§ 2o Iniciada a situação de violência doméstica 
e familiar após o ajuizamento da ação de divór-
cio ou de dissolução de união estável, a ação 
terá preferência no juízo onde estiver.
c	 Art. 14‑A acrescido pela Lei no 13.894, de 29-10-

2019, promulgado nos termos do art. 66, § 5o, da 
CF (DOU de 11-12-2019).

Art. 15. É competente, por opção da ofendida, 
para os processos cíveis regidos por esta Lei, 
o Juizado:
I – do seu domicílio ou de sua residência;
II – do lugar do fato em que se baseou a de-
manda;
III – do domicílio do agressor.
Art. 16. Nas ações penais públicas condicio-
nadas à representação da ofendida de que 
trata esta Lei, só será admitida a renúncia à 
representação perante o juiz, em audiência 
especialmente designada com tal finalidade, 
antes do recebimento da denúncia e ouvido o 
Ministério Público.
c	 O STF, por maioria de votos, julgou procedente a ADI 

no 4.424, para dar a este artigo interpretação con-
forme a CF, assentando a natureza incondicionada 
da ação penal em caso de crime de lesão, pouco 
importando a extensão desta, praticado contra a 
mulher no ambiente doméstico (DOU de 17-2-2012).

c	 O STF, por unanimidade, no julgamento da ADI 
no 7.267, conferiu interpretação conforme a Consti-
tuição Federal a este artigo, de modo a reconhecer 
a inconstitucionalidade da designação, de ofício, 
da audiência nele prevista, assim como da incons-
titucionalidade do reconhecimento de que eventual 
não comparecimento da vítima de violência domés-
tica implique “retratação tácita” ou “renúncia táci-
ta ao direito de representação” (DOU de 4-9-2023).

Parágrafo único. A audiência prevista no ca‑
put deste artigo tem por objetivo confirmar a 
retratação da vítima, não a representação, e so‑
mente será designada pelo juiz mediante mani‑
festação expressa de seu desejo de se retratar, 
apresentada por escrito ou oralmente antes do 
recebimento da denúncia, devendo a retrata‑
ção ser devidamente registrada nos autos.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 15.380, de 

6-4-2026.

Art. 16‑A. Nos crimes praticados no âmbito 
de violência doméstica e familiar contra a mu‑
lher, a ofendida decai do direito de queixa ou 
de representação se não o exerce no prazo de 
12 (doze) meses, contado do dia em que veio 
a saber quem é o autor do crime, ou, no caso 
do § 3o do art. 100 do Decreto‑Lei no 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 (Código Penal), do dia 
em que se esgota o prazo para oferecimento 
da denúncia.
c	 Art. 16‑A acrescido pela Lei no  15.438, de 

18-6-2026.

Art. 17. É vedada a aplicação, nos casos de 
violência doméstica e familiar contra a mulher, 
de penas de cesta básica ou outras de presta-
ção pecuniária, bem como a substituição de 
pena que implique o pagamento isolado de 
multa.
Art. 17‑A. O nome da ofendida ficará sob si-
gilo nos processos em que se apuram crimes 
praticados no contexto de violência doméstica 
e familiar contra a mulher.
Parágrafo único. O sigilo referido no caput 
deste artigo não abrange o nome do autor do 
fato, tampouco os demais dados do processo.
c	 Art. 17‑A acrescido pela Lei no  14.857, de 

21-5-2024.

CAPÍTULO II
DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA

Seção I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 18. Recebido o expediente com o pedido 
da ofendida, caberá ao juiz, no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas:
I – conhecer do expediente e do pedido e de-
cidir sobre as medidas protetivas de urgência;
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çado da linha demarcatória para, no prazo 
de 60 (sessenta) dias, oferecerem quaisquer 
impugnações.
§ 1o Na área urbana, considera‑se interessa‑
do certo o responsável pelo imóvel alcançado 
pelo traçado da linha demarcatória até a linha 
limite de terreno marginal ou de terreno de 
marinha que esteja cadastrado na Secretaria 
do Patrimônio da União ou inscrito no cadastro 
do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) 
ou outro cadastro que vier a substituí‑lo.
§ 2o Na área rural, considera‑se interessado 
certo o responsável pelo imóvel alcançado pelo 
traçado da linha demarcatória até a linha limite 
de terreno marginal que esteja cadastrado na 
Secretaria do Patrimônio da União e, subsidia‑
riamente, esteja inscrito no Cadastro Nacional 
de Imóveis Rurais (CNIR) ou outro que vier a 
substituí‑lo.
§ 3o O Município e o Instituto Nacional de Co‑
lonização e Reforma Agrária (INCRA), no prazo 
de 30 (trinta) dias contado da solicitação da 
Secretaria do Patrimônio da União, deverão 
fornecer a relação dos inscritos nos cadastros 
previstos nos §§ 1o e 2o.
§ 4o A relação dos imóveis constantes dos ca‑
dastros referidos nos §§ 1o e 2o deverá ser for‑
necida pelo Município e pelo INCRA no prazo 
de 30 (trinta) dias contado da solicitação da 
Secretaria do Patrimônio da União.
§ 5o A atribuição da qualidade de interessado 
certo independe da existência de título regis‑
trado no Cartório de Registro de Imóveis.
c	 Art. 12‑A acrescido pela Lei no  13.139, de 

26-6-2015.

Art. 12‑B. A Secretaria do Patrimônio da 
União do Ministério do Planejamento, Orça‑
mento e Gestão fará notificação por edital, 
por meio de publicação em jornal de grande 
circulação no local do trecho demarcado e no 
Diário Oficial da União, dos interessados incer‑
tos alcançados pelo traçado da linha demar‑
catória para, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
apresentarem quaisquer impugnações, que 
poderão ser dotadas de efeito suspensivo nos 
termos do parágrafo único do art. 61 da Lei 
no 9.784, de 29 de janeiro de 1999.
c	 Arts. 12‑A e 12‑B acrescidos pela Lei no 13.139, de 

26-6-2015.

Art. 12‑C. Fica a Secretaria do Patrimônio 
da União autorizada a concluir, até 31 de de‑
zembro de 2028, a identificação dos terrenos 
marginais dos rios federais navegáveis, dos 
terrenos de marinha e seus acrescidos, de que 
tratam os arts. 2o, 3o e 4o deste Decreto‑Lei.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 15.437, de 

18-6-2026.

Parágrafo único. A conclusão de que trata 
este artigo refere‑se ao disposto no caput do 
art. 12 deste Decreto‑Lei.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 13.465, de 

11-7-2017.

Art. 13. Tomando conhecimento das impug‑
nações eventualmente apresentadas, o Supe‑
rintendente do Patrimônio da União no Estado 
reexaminará o assunto e, se confirmar sua de‑
cisão, notificará os recorrentes que, no prazo 
improrrogável de 20 (vinte) dias contado da 
data de sua ciência, poderão interpor recurso, 
que poderá ser dotado de efeito suspensivo, 
dirigido ao Secretário do Patrimônio da União 
do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão.

Parágrafo único. O efeito suspensivo de que 
tratam o caput e o art. 12‑B aplicar‑se‑á ape‑
nas à demarcação do trecho impugnado, salvo 
se o fundamento alegado na impugnação ou 
no recurso for aplicável a trechos contíguos, 
hipótese em que o efeito suspensivo, se defe‑
rido, será estendido a todos eles.
c	 Art. 13 com a redação dada pela Lei no 13.139, de 

26-6-2015.

Art. 14. Da decisão proferida pelo Secretário 
de Coordenação e Governança do Patrimônio 
da União da Secretaria Especial de Desestatiza‑
ção, Desinvestimento e Mercados do Ministé‑
rio da Economia será dado conhecimento aos 
recorrentes que, no prazo de 20 (vinte) dias, 
contado da data de sua ciência, poderão in‑
terpor recurso, sem efeito suspensivo, dirigido 
ao superior hierárquico, em última instância.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 13.874, de 

20-9-2019.

Seção III
DA DEMARCAÇÃO DE TERRAS INTERIORES

Art. 15. Serão promovidas pelo SPU as demar‑
cações e aviventações de rumos, desde que ne‑
cessárias à exata individuação dos imóveis de 
domínio da União e sua perfeita discriminação 
da propriedade de terceiros.
Art. 16. Na eventualidade prevista, no artigo 
anterior, o órgão local do SPU convidará por 
edital sem prejuízo sempre que possível, de 
convite por outro meio, os que se julgarem 
com direito aos imóveis confinantes a, dentro 
do prazo de 60 (sessenta) dias, oferecerem a 
exame os títulos, em que fundamentam seus 
direitos e bem assim quaisquer documentos 
elucidativos, como plantas, memoriais etc.
c	 Art. 18 deste Decreto‑Lei.

Parágrafo único. O edital será afixado na re‑
partição arrecadadora da Fazenda Nacional, na 
localidade da situação do imóvel, e publicado 
no órgão oficial do Estado ou Território, ou na 
folha que lhe publicar o expediente, e no Diá-
rio Oficial da União, em se tratando de imóvel 
situado no Distrito Federal.
Art. 17. Examinados os documentos exibidos 
pelos interessados e quaisquer outros de que 
possa dispor, o SPU, se entender aconselhável, 
proporá ao confinante a realização da diligên‑
cia de demarcação administrativa, mediante 
prévia assinatura de termo em que as partes 
interessadas se comprometam a aceitar a deci‑
são que for proferida em última instância pelo 
CTU, desde que seja o caso.
§ 1o Se não concordarem as partes na indi‑
cação de um só, os trabalhos demarcatórios 
serão efetuados por 2 (dois) peritos, obriga‑
toriamente engenheiros ou agrimensores, de‑
signados um pelo SPU, outro pelo confinante.
§ 2o Concluídas suas investigações prelimina‑
res os peritos apresentarão, conjuntamente ou 
não, laudo minucioso, concluindo pelo estabe‑
lecimento da linha divisória das propriedades 
demarcadas.
§ 3o Em face do laudo ou laudos apresentados, 
se houver acordo entre a União, representada 
pelo Procurador da Fazenda Pública, e o con‑
finante, quanto ao estabelecimento da linha 
divisória, lavrar‑se‑á termo em livro próprio, do 
órgão local do SPU, efetuando o seu perito a 
cravação dos marcos, de acordo com o vencido.
§ 4o O termo a que se refere o parágrafo ante‑
rior, isento de selos ou quaisquer emolumen‑

tos, terá força, de escritura pública e por meio 
de certidão de inteiro teor será devidamente 
averbado no Registro Geral da situação dos 
imóveis demarcados.
§ 5o Não chegando as partes ao acordo a que 
se refere o § 3o deste artigo, o processo será 
submetido ao exame do CTU, cuja decisão terá 
força de sentença definitiva para a averbação 
aludida no parágrafo anterior.
§ 6o As despesas com a diligência da demar‑
cação serão rateadas entre o confinante e a 
União, indenizada esta da metade a cargo 
daquele.
Art. 18. Não sendo atendido pelo confinante 
o convite mencionado no art. 16, ou se ele se 
recusar a assinar o termo em que se compro‑
meta aceitar a demarcação administrativa, o 
SPU providenciará no sentido de se proceder 
à demarcação judicial, pelos meios ordinários.

Seção III‑A
DA DEMARCAÇÃO DE TERRENOS 

PARA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 
DE INTERESSE SOCIAL

c	 Seção III‑A acrescida pela Lei no  11.481, de 
31-5-2007.

Art. 18‑A. A União poderá lavrar auto de de‑
marcação nos seus imóveis, nos casos de re‑
gularização fundiária de interesse social, com 
base no levantamento da situação da área a 
ser regularizada.
§ 1o Considera‑se regularização fundiária de 
interesse social aquela destinada a atender a 
famílias com renda familiar mensal não supe‑
rior a 5 (cinco) salários mínimos.
§ 2o O auto de demarcação assinado pelo Se‑
cretário do Patrimônio da União deve ser ins‑
truído com:
I – planta e memorial descritivo da área a ser 
regularizada, dos quais constem a sua descri‑
ção, com suas medidas perimetrais, área total, 
localização, confrontantes, coordenadas pre‑
ferencialmente georreferenciadas dos vértices 
definidores de seus limites, bem como seu nú‑
mero de matrícula ou transcrição e o nome do 
pretenso proprietário, quando houver;
II – planta de sobreposição da área demarcada 
com a sua situação constante do registro de 
imóveis e, quando houver, transcrição ou ma‑
trícula respectiva;
III – certidão da matrícula ou transcrição re‑
lativa à área a ser regularizada, emitida pelo 
registro de imóveis competente e das circuns‑
crições imobiliárias anteriormente competen‑
tes, quando houver;
IV – certidão da Secretaria do Patrimônio da 
União de que a área pertence ao patrimônio 
da União, indicando o Registro Imobiliário 
Patrimonial – RIP e o responsável pelo imóvel, 
quando for o caso;
V – planta de demarcação da Linha Preamar 
Média – LPM, quando se tratar de terrenos de 
marinha ou acrescidos; e
VI – planta de demarcação da Linha Média das 
Enchentes Ordinárias – LMEO, quando se tratar 
de terrenos marginais de rios federais.
§ 3o As plantas e memoriais mencionados nos 
incisos I e II do § 2o deste artigo devem ser as‑
sinados por profissional legalmente habilitado, 
com prova de anotação de responsabilidade 
técnica no competente Conselho Regional de 
Engenharia e Arquitetura – CREA.
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LEI No 10.257,  
DE 10 DE JULHO DE 2001

Regulamenta os arts. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece 

diretrizes gerais da política urbana 
e dá outras providências.

c	 Publicada no DOU de 11-7-2001 e retificada no 
DOU de 17-7-2001.

c	 Lei no 11.977, de 7-7-2009, dispõe sobre o Progra-
ma Minha Casa, Minha Vida – PMCMV e a regula-
rização fundiária de assentamentos localizados em 
áreas urbanas.

c	 Lei no 12.587, de 3-1-2012 (Lei da Política Nacional 
de Mobilidade Urbana).

c	 Lei no  13.089, de 12-1-2015 (Estatuto da 
Metrópole).

c	 MP no 2.220, de 4-9-2001, dispõe sobre a conces-
são de uso especial de que trata o § 1o do art. 183 
da CF e cria o Conselho Nacional de Desenvolvi-
mento Urbano – CNDU, e até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em Lei.

c	 Dec. no 5.790, de 25-5-2006, dispõe sobre a compo-
sição, estruturação, competência e funcionamento 
do Conselho das Cidades – ConCidades.

c	 Res. do CONAMA no 369, de 28-3-2006, dispõe 
sobre os casos excepcionais, de utilidade pública, 
interesse social ou baixo impacto ambiental, que 
possibilitam a intervenção ou supressão de vege-
tação em Área de Preservação Permanente – APP.

CAPÍTULO I
DIRETRIZES GERAIS

Art. 1o Na execução da política urbana, de que 
tratam os artigos 182 e 183 da Constituição 
Federal, será aplicado o previsto nesta Lei.
Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta 
Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabe‑
lece normas de ordem pública e interesse so‑
cial que regulam o uso da propriedade urbana 
em prol do bem coletivo, da segurança e do 
bem‑estar dos cidadãos, bem como do equi‑
líbrio ambiental.
Art. 2o A política urbana tem por objetivo or‑
denar o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e da propriedade urbana, 
mediante as seguintes diretrizes gerais:
I – garantia do direito a cidades sustentáveis, 
entendido como o direito à terra urbana, à 
moradia, ao saneamento ambiental, à infraes‑
trutura urbana, ao transporte e aos serviços 
públicos, ao trabalho e ao lazer, para as pre‑
sentes e futuras gerações;
II – gestão democrática por meio da participa‑
ção da população e de associações represen‑
tativas dos vários segmentos da comunidade 
na formulação, execução e acompanhamento 
de planos, programas e projetos de desenvol‑
vimento urbano;
III – cooperação entre os governos, a iniciativa 
privada e os demais setores da sociedade no 
processo de urbanização, em atendimento ao 
interesse social;
IV – planejamento do desenvolvimento das cida‑
des, da distribuição espacial da população e das 
atividades econômicas do Município e do territó‑
rio sob sua área de influência, de modo a evitar 
e corrigir as distorções do crescimento urbano e 
seus efeitos negativos sobre o meio ambiente;
V – oferta de equipamentos urbanos e comuni‑
tários, transporte e serviços públicos adequa‑
dos aos interesses e necessidades da popula‑
ção e às características locais;
VI – ordenação e controle do uso do solo, de 
forma a evitar:
a)	 a utilização inadequada dos imóveis urba‑

nos;
b)	a proximidade de usos incompatíveis ou 

inconvenientes;

c)	 o parcelamento do solo, a edificação ou o 
uso excessivos ou inadequados em relação 
à infraestrutura urbana;

d)	a instalação de empreendimentos ou ativi‑
dades que possam funcionar como polos 
geradores de tráfego, sem a previsão da 
infraestrutura correspondente;

e)	 a retenção especulativa de imóvel urbano, 
que resulte na sua subutilização ou não uti‑
lização;

f)	 a deterioração das áreas urbanizadas;
g)	a poluição e a degradação ambiental;
h)	a exposição da população a riscos de 

desastres.
c	 Alínea h com a redação dada pela Lei no 12.608, de 

10-4-2012.

VII – integração e complementaridade entre as 
atividades urbanas e rurais, tendo em vista o 
desenvolvimento socioeconômico do Municí‑
pio e do território sob sua área de influência;
VIII – adoção de padrões de produção e con‑
sumo de bens e serviços e de expansão urbana 
compatíveis com os limites da sustentabilidade 
ambiental, social e econômica do Município e 
do território sob sua área de influência;
IX – justa distribuição dos benefícios e ônus 
decorrentes do processo de urbanização;
X – adequação dos instrumentos de política 
econômica, tributária e financeira e dos gastos 
públicos aos objetivos do desenvolvimento ur‑
bano, de modo a privilegiar os investimentos 
geradores de bem‑estar geral e a fruição dos 
bens pelos diferentes segmentos sociais;
XI – recuperação dos investimentos do Poder 
Público de que tenha resultado a valorização 
de imóveis urbanos;
XII – proteção, preservação e recuperação do 
meio ambiente natural e construído, do patri‑
mônio cultural, histórico, artístico, paisagístico 
e arqueológico;
XIII – audiência do Poder Público municipal e 
da população interessada nos processos de im‑
plantação de empreendimentos ou atividades 
com efeitos potencialmente negativos sobre o 
meio ambiente natural ou construído, o con‑
forto ou a segurança da população;
XIV – regularização fundiária e urbanização de 
áreas ocupadas por população de baixa renda 
mediante o estabelecimento de normas espe‑
ciais de urbanização, uso e ocupação do solo e 
edificação, consideradas a situação socioeco‑
nômica da população e as normas ambientais;
XV – simplificação da legislação de parcela‑
mento, uso e ocupação do solo e das normas 
edilícias, com vistas a permitir a redução dos 
custos e o aumento da oferta dos lotes e uni‑
dades habitacionais;
XVI – isonomia de condições para os agentes 
públicos e privados na promoção de empreen‑
dimentos e atividades relativos ao processo de 
urbanização, atendido o interesse social;
XVII – estímulo à utilização, nos parcelamentos 
do solo e nas edificações urbanas, de sistemas 
operacionais, padrões construtivos e aportes tec‑
nológicos que objetivem a redução de impactos 
ambientais e a economia de recursos naturais;
c	 Inciso XVII acrescido pela Lei no  12.836, de 

2-7-2013.

XVIII – tratamento prioritário às obras e edifica‑
ções de infraestrutura de energia, telecomuni‑
cações, abastecimento de água e saneamento;
c	 Inciso XVIII acrescido pela Lei no  13.116, de 

20-4-2015.

XIX – garantia de condições condignas de 
acessibilidade, utilização e conforto nas de‑
pendências internas das edificações urbanas, 
inclusive nas destinadas à moradia e ao servi‑

ço dos trabalhadores domésticos, observados 
requisitos mínimos de dimensionamento, ven‑
tilação, iluminação, ergonomia, privacidade e 
qualidade dos materiais empregados;
c	 Inciso XIX acrescido pela Lei no  13.699, de 

2-8-2018.

XX – promoção de conforto, abrigo, descanso, 
bem‑estar e acessibilidade na fruição dos espa‑
ços livres de uso público, de seu mobiliário e de 
suas interfaces com os espaços de uso privado, 
vedado o emprego de materiais, estruturas, 
equipamentos e técnicas construtivas hostis 
que tenham como objetivo ou resultado o afas‑
tamento de pessoas em situação de rua, idosos, 
jovens e outros segmentos da população;
c	 Inciso XX acrescido pela Lei no  14.489, de 

21-12-2022.
c	 Dec. no 11.819, de 11-12-2023, regulamenta este 

inciso.

XXI – adequada construção, instalação, sina-
lização, higienização e conservação dos equi-
pamentos públicos e privados de uso coletivo, 
com vistas à prevenção de acidentes e à pro-
teção da saúde dos usuários;
c	 Inciso XXI acrescido pela Lei no  15.333, de 

7-1-2026.

XXII – desenvolvimento orientado ao transpor-
te para compatibilização do uso e ocupação do 
solo com o planejamento das redes de trans-
porte público coletivo e mobilidade urbana;
XXIII – escalonamento do horário de fun-
cionamento das diversas atividades urbanas 
visando proporcionar a distribuição mais 
uniforme da demanda de viagens urbanas 
durante o dia.
c	 Incisos XXII e XXIII acrescidos pela Lei no 15.432, 

de 13-6-2026, para vigorar um ano após sua 
publicação.

Art. 3o Compete à União, entre outras atribui‑
ções de interesse da política urbana:
I – legislar sobre normas gerais de direito ur‑
banístico;
II – legislar sobre normas para a cooperação 
entre a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios em relação à política urbana, 
tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimen‑
to e do bem‑estar em âmbito nacional;
III – promover, por iniciativa própria e em 
conjunto com os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, programas de construção de 
moradias e melhoria das condições habitacio‑
nais, de saneamento básico, das calçadas, dos 
passeios públicos, do mobiliário urbano e dos 
demais espaços de uso público;
IV – instituir diretrizes para desenvolvimen‑
to urbano, inclusive habitação, saneamento 
básico, transporte e mobilidade urbana, que 
incluam regras de acessibilidade aos locais de 
uso público;
c	 Incisos III e IV com a redação dada pela Lei 

no 13.146, de 6-7-2015.

V – elaborar e executar planos nacionais e re‑
gionais de ordenação do território e de desen‑
volvimento econômico e social.

CAPÍTULO II
DOS INSTRUMENTOS DA 

POLÍTICA URBANA

Seção I
DOS INSTRUMENTOS EM GERAL

Art. 4o Para os fins desta Lei, serão utilizados, 
entre outros instrumentos:
I – planos nacionais, regionais e estaduais de 
ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social;
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II – planejamento das regiões metropolitanas, 
aglomerações urbanas e microrregiões;
III – planejamento municipal, em especial:
a)	 plano diretor;
b)	disciplina do parcelamento, do uso e da 

ocupação do solo;
c)	 zoneamento ambiental;
d)	plano plurianual;
e)	 diretrizes orçamentárias e orçamento anual;
f)	 gestão orçamentária participativa;
g)	planos, programas e projetos setoriais;
h)	planos de desenvolvimento econômico e 

social;
IV – institutos tributários e financeiros:
a)	 imposto sobre a propriedade predial e ter‑

ritorial urbana – IPTU;
b)	contribuição de melhoria;
c)	 incentivos e benefícios fiscais e financeiros;
V – institutos jurídicos e políticos:
a)	 desapropriação;
b)	 servidão administrativa;
c)	 limitações administrativas;
d)	 tombamento de imóveis ou de mobiliário 

urbano;
e)	 instituição de unidades de conservação;
f)	 instituição de zonas especiais de interesse 

social;
g)	concessão de direito real de uso;
h)	concessão de uso especial para fins de mo‑

radia;
i)	 parcelamento, edificação ou utilização 

compulsórios;
j)	 usucapião especial de imóvel urbano;
l)	 direito de superfície;
m)	direito de preempção;
n)	outorga onerosa do direito de construir e 

de alteração de uso;
o)	 transferência do direito de construir;
p)	operações urbanas consorciadas;
q)	 regularização fundiária;
r)	 assistência técnica e jurídica gratuita para 

as comunidades e grupos sociais menos 
favorecidos;

s)	 referendo popular e plebiscito;
t)	 demarcação urbanística para fins de regu‑

larização fundiária;
u)	 legitimação de posse;

c	 Alíneas t e u com a redação dada pela Lei 
no 11.977, de 7-7-2009.

v)	 reparcelamento do solo;
c	 Alínea v acrescida pela Lei no  15.432, de 13-6-

2026, para vigorar um ano após sua publicação.

VI – estudo prévio de impacto ambiental (EIA) 
e estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV).
§ 1o Os instrumentos mencionados neste artigo 
regem‑se pela legislação que lhes é própria, 
observado o disposto nesta Lei.
§ 2o Nos casos de programas e projetos habita‑
cionais de interesse social, desenvolvidos por 
órgãos ou entidades da Administração Pública 
com atuação específica nessa área, a conces‑
são de direito real de uso de imóveis públicos 
poderá ser contratada coletivamente.
§ 3o Os instrumentos previstos neste artigo que 
demandam dispêndio de recursos por parte do 
Poder Público municipal devem ser objeto de 
controle social, garantida a participação de 
comunidades, movimentos e entidades da so‑
ciedade civil.

Seção II
DO PARCELAMENTO, EDIFICAÇÃO 
OU UTILIZAÇÃO COMPULSÓRIOS

Art. 5o Lei municipal específica para área in‑
cluída no plano diretor poderá determinar o 

parcelamento, a edificação ou a utilização 
compulsórios do solo urbano não edificado, 
subutilizado ou não utilizado, devendo fixar as 
condições e os prazos para implementação da 
referida obrigação.
§ 1o Considera‑se subutilizado o imóvel:
I – cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo 
definido no plano diretor ou em legislação dele 
decorrente;
II – VETADO.
§ 2o O proprietário será notificado pelo Poder 
Executivo municipal para o cumprimento da 
obrigação, devendo a notificação ser averbada 
no cartório de registro de imóveis.
§ 3o A notificação far‑se‑á:
I – por funcionário do órgão competente do 
Poder Público municipal, ao proprietário do 
imóvel ou, no caso de este ser pessoa jurídica, 
a quem tenha poderes de gerência geral ou 
administração;
II – por edital quando frustrada, por três vezes, 
a tentativa de notificação na forma prevista 
pelo inciso I.
§ 4o Os prazos a que se refere o caput não 
poderão ser inferiores a:
I – um ano, a partir da notificação, para que 
seja protocolado o projeto no órgão municipal 
competente;
II – dois anos, a partir da aprovação do projeto, 
para iniciar as obras do empreendimento.
§ 5o Em empreendimentos de grande porte, em 
caráter excepcional, a lei municipal específica 
a que se refere o caput poderá prever a con‑
clusão em etapas, assegurando‑se que o pro‑
jeto aprovado compreenda o empreendimento 
como um todo.
Art. 6o A transmissão do imóvel, por ato in-
ter vivos ou causa mortis, posterior à data da 
notificação, transfere as obrigações de parce‑
lamento, edificação ou utilização previstas no 
artigo 5o desta Lei, sem interrupção de quais‑
quer prazos.

Seção III
DO IPTU PROGRESSIVO NO TEMPO

Art. 7o Em caso de descumprimento das condi‑
ções e dos prazos previstos na forma do caput 
do artigo 5o desta Lei, ou não sendo cumpridas 
as etapas previstas no § 5o do artigo 5o desta 
Lei, o Município procederá à aplicação do im‑
posto sobre a propriedade predial e territorial 
urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante 
a majoração da alíquota pelo prazo de cinco 
anos consecutivos.
§ 1o O valor da alíquota a ser aplicado a cada 
ano será fixado na lei específica a que se refere 
o caput do artigo 5o desta Lei e não excederá a 
duas vezes o valor referente ao ano anterior, res‑
peitada a alíquota máxima de quinze por cento.
§ 2o Caso a obrigação de parcelar, edificar ou 
utilizar não esteja atendida em cinco anos, o 
Município manterá a cobrança pela alíquota 
máxima, até que se cumpra a referida obri‑
gação, garantida a prerrogativa prevista no 
artigo 8o.
§ 3o É vedada a concessão de isenções ou de 
anistia relativas à tributação progressiva de 
que trata este artigo.

Seção IV
DA DESAPROPRIAÇÃO COM 

PAGAMENTO EM TÍTULOS
Art. 8o Decorridos cinco anos de cobrança do 
IPTU progressivo sem que o proprietário te‑
nha cumprido a obrigação de parcelamento, 

edificação ou utilização, o Município poderá 
proceder à desapropriação do imóvel, com pa‑
gamento em títulos da dívida pública.
§ 1o Os títulos da dívida pública terão prévia 
aprovação pelo Senado Federal e serão resga‑
tados no prazo de até dez anos, em prestações 
anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor 
real da indenização e os juros legais de seis por 
cento ao ano.
§ 2o O valor real da indenização:
I – refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, 
descontado o montante incorporado em fun‑
ção de obras realizadas pelo Poder Público na 
área onde o mesmo se localiza após a notifica‑
ção de que trata o § 2o do artigo 5o desta Lei;
II – não computará expectativas de ganhos, lu‑
cros cessantes e juros compensatórios.
§ 3o Os títulos de que trata este artigo não terão 
poder liberatório para pagamento de tributos.
§ 4o O Município procederá ao adequado apro‑
veitamento do imóvel no prazo máximo de cin‑
co anos, contado a partir da sua incorporação 
ao patrimônio público.
§ 5o O aproveitamento do imóvel poderá ser 
efetivado diretamente pelo Poder Público ou 
por meio de alienação ou concessão a tercei‑
ros, observando‑se, nesses casos, o devido 
procedimento licitatório.
§ 6o Ficam mantidas para o adquirente de imó‑
vel nos termos do § 5o as mesmas obrigações 
de parcelamento, edificação ou utilização pre‑
vistas no artigo 5o desta Lei.

Seção V
DA USUCAPIÃO ESPECIAL 

DE IMÓVEL URBANO

Art. 9o Aquele que possuir como sua área ou 
edificação urbana de até duzentos e cinquen‑
ta metros quadrados, por cinco anos, ininter‑
ruptamente e sem oposição, utilizando‑a para 
sua moradia ou de sua família, adquirir‑lhe‑á 
o domínio, desde que não seja proprietário de 
outro imóvel urbano ou rural.
§ 1o O título de domínio será conferido ao ho‑
mem ou à mulher, ou a ambos, independente‑
mente do estado civil.
§ 2o O direito de que trata este artigo não será 
reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma 
vez.
§ 3o Para os efeitos deste artigo, o herdeiro 
legítimo continua, de pleno direito, a posse de 
seu antecessor, desde que já resida no imóvel 
por ocasião da abertura da sucessão.
Art. 10. Os núcleos urbanos informais existen‑
tes sem oposição há mais de cinco anos e cuja 
área total dividida pelo número de possuido‑
res seja inferior a duzentos e cinquenta metros 
quadrados por possuidor são suscetíveis de se‑
rem usucapidos coletivamente, desde que os 
possuidores não sejam proprietários de outro 
imóvel urbano ou rural.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.465, de 

11-7-2017.

§ 1o O possuidor pode, para o fim de contar o 
prazo exigido por este artigo, acrescentar sua 
posse à de seu antecessor, contanto que am‑
bas sejam contínuas.
§ 2o A usucapião especial coletiva de imóvel 
urbano será declarada pelo juiz, mediante sen‑
tença, a qual servirá de título para registro no 
cartório de registro de imóveis.
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previstas no caput do art. 87 da Lei no 8.666, 
de 21 de junho de 1993.
c	 A Lei no 8.666, de 21-6-1993, foi revogada pela Lei 

no 14.133, de 1o-4-2021.
c	 Art. 156 da Lei no 14.133, de 1o-4-2021 (Nova Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos).

Art. 19. Para fins de interpretação da legisla‑
ção de regência, valores correspondentes ao 
desconto‑padrão de agência pela concepção, 
execução e distribuição de propaganda, por 
ordem e conta de clientes anunciantes, cons‑
tituem receita da agência de publicidade e, 
em consequência, o veículo de divulgação não 
pode, para quaisquer fins, faturar e contabili‑
zar tais valores como receita própria, inclusive 
quando o repasse do desconto‑padrão à agên‑
cia de publicidade for efetivado por meio de 
veículo de divulgação.
Parágrafo único. VETADO.
Art. 20. O disposto nesta Lei será aplicado 
subsidiariamente às empresas que possuem 
regulamento próprio de contratação, às licita‑
ções já abertas, aos contratos em fase de exe‑
cução e aos efeitos pendentes dos contratos já 
encerrados na data de sua publicação.
Art. 20‑A. A contratação de serviços de co‑
municação institucional, que compreendem os 
serviços de relação com a imprensa e de rela‑
ções públicas, deverá observar o disposto no 
art. 5o desta Lei.
§ 1o Aplica‑se o disposto no caput deste ar‑
tigo à contratação dos serviços direcionados 
ao planejamento, criação, programação e ma‑
nutenção de páginas eletrônicas da adminis‑
tração pública, ao monitoramento e gestão de 
suas redes sociais e à otimização de páginas e 
canais digitais para mecanismos de buscas e 
produção de mensagens, infográficos, painéis 
interativos e conteúdo institucional.
§ 2o O disposto no caput e no § 1o deste artigo 
não abrange a contratação de espaços publi‑
citários e de mídia ou a expansão dos efeitos 
das mensagens e das ações de comunicação, 
que observarão o disposto no caput do art. 2o 
desta Lei.
§ 3o O disposto no caput não exclui a possibi‑
lidade de os serviços descritos no caput e no 
§ 1o deste artigo serem prestados pelos servi‑
dores dos respectivos órgãos e entidades da 
administração pública.
Art. 20‑B. Para fins desta Lei, os serviços de 
comunicação institucional compreendem os 
serviços de relações com a imprensa e de rela‑
ções públicas, assim definidos:
I – relações com a imprensa: ação que reúne 
estratégias organizacionais para promover e 
reforçar a comunicação dos órgãos e das enti‑
dades contratantes com seus públicos de inte‑
resse, por meio da interação com profissionais 
da imprensa; e
II – relações públicas: esforço de comunica‑
ção planejado, coeso e contínuo que tem por 
objetivo estabelecer adequada percepção da 
atuação e dos objetivos institucionais, a partir 
do estímulo à compreensão mútua e da manu‑
tenção de padrões de relacionamento e fluxos 
de informação entre os órgãos e as entidades 
contratantes e seus públicos de interesse, no 
Brasil e no exterior.
c	 Arts. 20‑A e 20‑B acrescidos pela Lei no 14.356, de 

31-5-2022.

Art. 21. Serão discriminadas em categorias 
de programação específicas no projeto e na 

lei orçamentária anual as dotações orçamen‑
tárias destinadas às despesas com publicidade 
institucional e com publicidade de utilidade 
pública, inclusive quando for produzida ou 
veiculada por órgão ou entidade integrante da 
administração pública.
Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Brasília, 29 de abril de 2010;  
189o da Independência e  

122o da República.
Luiz Inácio Lula da Silva

LEI No 12.587,  
DE 3 DE JANEIRO DE 2012

Institui as diretrizes da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana; revoga dispositivos dos 

Decretos‑Leis nos 3.326, de 3 de junho de 
1941, e 5.405, de 13 de abril de 1943, da 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto‑Lei no 5.452, de 1o 
de maio de 1943, e das Leis nos 5.917, de 

10 de setembro de 1973, e 6.261, de 14 de 
novembro de 1975; e dá outras providências.

c	 Publicada no DOU de 4-1-2012.

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1o A Política Nacional de Mobilidade Ur‑
bana é instrumento da política de desenvolvi‑
mento urbano de que tratam o inciso XX do 
art. 21 e o art. 182 da Constituição Federal, 
objetivando a integração entre os diferentes 
modos de transporte e a melhoria da acessi‑
bilidade e mobilidade das pessoas e cargas no 
território do Município.
Parágrafo único. A Política Nacional a que 
se refere o caput deve atender ao previsto no 
inciso VII do art. 2o e no § 2o do art. 40 da Lei 
no 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto 
da Cidade).
Art. 2o A Política Nacional de Mobilidade Ur‑
bana tem por objetivo contribuir para o acesso 
universal à cidade, o fomento e a concretiza‑
ção das condições que contribuam para a efe‑
tivação dos princípios, objetivos e diretrizes da 
política de desenvolvimento urbano, por meio 
do planejamento e da gestão democrática do 
Sistema Nacional de Mobilidade Urbana.
Art. 3o O Sistema Nacional de Mobilidade Ur‑
bana é o conjunto organizado e coordenado 
dos modos de transporte, de serviços e de in‑
fraestruturas que garante os deslocamentos de 
pessoas e cargas no território do Município.
§ 1o São modos de transporte urbano:
I – motorizados; e
II – não motorizados.
§  2o Os serviços de transporte urbano são 
classificados:
I – quanto ao objeto:
a)	 de passageiros;
b)	de cargas;
II – quanto à característica do serviço:
a)	 coletivo;
b)	 individual;
III – quanto à natureza do serviço:
a)	 público;
b)	privado.

§ 3o São infraestruturas de mobilidade urbana:
I – vias e demais logradouros públicos, inclusi‑
ve metroferrovias, hidrovias e ciclovias;
II – estacionamentos;
III – terminais, estações e demais conexões;
IV – pontos para embarque e desembarque de 
passageiros e cargas;
V – sinalização viária e de trânsito;
VI – equipamentos e instalações; e
VII – instrumentos de controle, fiscalização, 
arrecadação de taxas e tarifas e difusão de 
informações.

Seção I
DAS DEFINIÇÕES

Art. 4o Para os fins desta Lei, considera‑se:
I – transporte urbano: conjunto dos modos e 
serviços de transporte público e privado utiliza‑
dos para o deslocamento de pessoas e cargas 
nas cidades integrantes da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana;
II – mobilidade urbana: condição em que se 
realizam os deslocamentos de pessoas e cargas 
no espaço urbano;
III – acessibilidade: facilidade disponibilizada 
às pessoas que possibilite a todos autonomia 
nos deslocamentos desejados, respeitando‑se 
a legislação em vigor;
IV – modos de transporte motorizado: modali‑
dades que se utilizam de veículos automotores;
V – modos de transporte não motorizado: mo‑
dalidades que se utilizam do esforço humano 
ou tração animal;
V‑A – modos ativos de transporte: modali-
dades que se utilizam da propulsão humana 
para deslocamento;
c	 Inciso V‑A acrescido pela Lei no 15.432, de 13-6-

2026, para vigorar um ano após sua publicação.

VI – transporte público coletivo: serviço pú‑
blico de transporte de passageiros acessível a 
toda a população mediante pagamento indi‑
vidualizado, com itinerários e preços fixados 
pelo poder público;
	� Nova redação do dispositivo alterado: “VI 
– transporte público coletivo: serviço públi‑
co de transporte de passageiros acessível a 
toda a população, aberto ao público, com 
itinerários e política tarifária fixados pelo 
poder público;”

c	 Inciso VI com a redação dada pela Lei no 15.432, 
de 13-6-2026, para vigorar um ano após sua 
publicação.

VI‑A – transporte especial de passageiros: 
serviço de transporte de passageiros regula-
mentado ou contratado pelo poder público, 
apartado da rede de transporte público co-
letivo da localidade, para o atendimento de 
segmentos específicos da sociedade;
c	 Inciso VI‑A acrescido pela Lei no 15.432, de 13-6-

2026, para vigorar um ano após sua publicação.

VII – transporte privado coletivo: serviço de 
transporte de passageiros não aberto ao públi‑
co para a realização de viagens com caracte‑
rísticas operacionais exclusivas para cada linha 
e demanda;
VIII – transporte público individual: serviço 
remunerado de transporte de passageiros 
aberto ao público, por intermédio de veícu‑
los de aluguel, para a realização de viagens 
individualizadas;
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IX – transporte urbano de cargas: serviço de 
transporte de bens, animais ou mercadorias;

	� Nova redação dos dispositivos alterados: 
“VII – transporte privado coletivo: serviço 
de transporte de passageiros não aberto ao 
público, para a realização de viagens com 
características operacionais exclusivas para 
cada linha e demanda, destinado a passa‑
geiros previamente cadastrados e realizado 
por empresa autorizada pelo ente federati‑
vo competente para a regulação do modal, 
na forma da legislação aplicável; VIII – trans‑
porte individual de utilidade pública: serviço 
remunerado de transporte de passageiros 
aberto ao público, por meio de veículos de 
aluguel organizados, disciplinados e fisca‑
lizados pelo poder público municipal, para 
a realização de viagens individualizadas; 
IX – transporte urbano de cargas: serviço 
de transporte de bens ou mercadorias, que 
pode ser realizado por meio de modos de 
transporte motorizados e modos ativos;”

c	 Incisos VII a IX com a redação dada pela Lei 
no 15.432, de 13-6-2026, para vigorar um ano após 
sua publicação.

IX‑A – transporte privado individual: modo 
motorizado de transporte de passageiros 
utilizado para a realização de viagens indivi-
dualizadas por meio de veículos particulares;
c	 Inciso IX‑A acrescido pela Lei no 15.432, de 13-6-

2026, para vigorar um ano após sua publicação.

X – transporte remunerado privado individual 
de passageiros: serviço remunerado de trans‑
porte de passageiros, não aberto ao público, 
para a realização de viagens individualizadas 
ou compartilhadas solicitadas exclusivamente 
por usuários previamente cadastrados em apli‑
cativos ou outras plataformas de comunicação 
em rede.
c	 Inciso X com a redação dada pela Lei no 13.640, de 

26-3-2018.

	� Nova redação do dispositivo alterado: “X 
– transporte privado individual sob deman‑
da: serviço remunerado de transporte de 
passageiros não aberto ao público, para a 
realização de viagens individualizadas sob 
demanda, solicitadas exclusivamente por 
passageiros previamente cadastrados em 
aplicativos ou outras plataformas de comu‑
nicação em rede;”

c	 Inciso X com a redação dada pela Lei no 15.432, 
de 13-6-2026, para vigorar um ano após sua 
publicação.

XI – transporte público coletivo intermunicipal 
de caráter urbano: serviço de transporte públi‑
co coletivo entre Municípios que tenham conti‑
guidade nos seus perímetros urbanos;
XII – transporte público coletivo interestadual 
de caráter urbano: serviço de transporte públi‑
co coletivo entre Municípios de diferentes Es‑
tados que mantenham contiguidade nos seus 
perímetros urbanos; e
XIII – transporte público coletivo internacional 
de caráter urbano: serviço de transporte cole‑
tivo entre Municípios localizados em regiões 
de fronteira cujas cidades são definidas como 
cidades gêmeas.

Seção II
DOS PRINCÍPIOS, DIRETRIZES E 

OBJETIVOS DA POLÍTICA NACIONAL 
DE MOBILIDADE URBANA

Art. 5o A Política Nacional de Mobilidade 
Urbana está fundamentada nos seguintes 
princípios:
I – acessibilidade universal;
II – desenvolvimento sustentável das cidades, 
nas dimensões socioeconômicas e ambientais;
III – equidade no acesso dos cidadãos ao trans‑
porte público coletivo;
	� Nova redação do dispositivo alterado: “III 
– universalidade e equidade no acesso dos 
cidadãos ao transporte público coletivo;”

c	 Inciso III com a redação dada pela Lei no 15.432, 
de 13-6-2026, para vigorar um ano após sua 
publicação.

IV – eficiência, eficácia e efetividade na presta‑
ção dos serviços de transporte urbano;
V – gestão democrática e controle social do 
planejamento e avaliação da Política Nacional 
de Mobilidade Urbana;
VI – segurança nos deslocamentos das pessoas;
VII – justa distribuição dos benefícios e ônus 
decorrentes do uso dos diferentes modos e 
serviços;
VIII – equidade no uso do espaço público de 
circulação, vias e logradouros; e
IX – eficiência, eficácia e efetividade na circu‑
lação urbana.
Art. 6o A Política Nacional de Mobilidade Ur‑
bana é orientada pelas seguintes diretrizes:
I – integração com a política de desenvolvi‑
mento urbano e respectivas políticas setoriais 
de habitação, saneamento básico, planeja‑
mento e gestão do uso do solo no âmbito dos 
entes federativos;
II – prioridade dos modos de transportes não 
motorizados sobre os motorizados e dos ser‑
viços de transporte público coletivo sobre o 
transporte individual motorizado;
III – integração entre os modos e serviços de 
transporte urbano;
IV – mitigação dos custos ambientais, sociais e 
econômicos dos deslocamentos de pessoas e 
cargas na cidade;
V – incentivo ao desenvolvimento científi‑
co‑tecnológico e ao uso de energias renováveis 
e menos poluentes;
VI – priorização de projetos de transporte 
público coletivo estruturadores do território 
e indutores do desenvolvimento urbano inte‑
grado; e
VII – integração entre as cidades gêmeas loca‑
lizadas na faixa de fronteira com outros países 
sobre a linha divisória internacional;
VIII – garantia de sustentabilidade econômica 
das redes de transporte público coletivo de 
passageiros, de modo a preservar a continui‑
dade, a universalidade e a modicidade tarifária 
do serviço;
c	 Inciso VIII acrescido pela Lei no  13.683, de 

19-6-2018.

IX – prioridade do transporte público coleti-
vo sobre os demais modos de transporte mo-
torizados nos investimentos em mobilidade 
urbana;
X – planejamento integrado dos serviços de 
transporte coletivo público regular em uma 
rede única sob gestão do poder público;
XI – integração de novos serviços e tecnolo-
gias ao sistema de mobilidade urbana;

XII – planejamento regional integrado da 
mobilidade urbana e prestação regionalizada 
dos serviços de transporte público coletivo;
XIII – adaptação do sistema de mobilidade 
urbana às mudanças climáticas;
XIV – incentivos à eficiência no transporte 
coletivo urbano e à busca de fonte de recei-
tas extratarifárias, com vistas ao subsídio do 
serviço.
c	 Incisos IX a XIV acrescidos pela Lei no  15.432, 

de 13-6-2026, para vigorar um ano após sua 
publicação.

Art. 7o A Política Nacional de Mobilidade Ur‑
bana possui os seguintes objetivos:
I – reduzir as desigualdades e promover a in‑
clusão social;
II – promover o acesso aos serviços básicos e 
equipamentos sociais;
III – proporcionar melhoria nas condições urba‑
nas da população no que se refere à acessibili‑
dade e à mobilidade;
IV – promover o desenvolvimento sustentável 
com a mitigação dos custos ambientais e so‑
cioeconômicos dos deslocamentos de pessoas 
e cargas nas cidades; e
V – consolidar a gestão democrática como ins‑
trumento e garantia da construção contínua 
do aprimoramento da mobilidade urbana;
VI – promover o desenvolvimento urbano a 
partir de uma rede única e estruturada de 
transporte público coletivo;
VII – integrar instâncias federativas de gover-
no no planejamento, no financiamento, na 
gestão e na assistência técnica, com vistas à 
racionalização e à integração de modos de 
transporte no sistema de mobilidade urbana.
c	 Incisos VI e VII acrescidos pela Lei no  15.432, 

de 13-6-2026, para vigorar um ano após sua 
publicação.

CAPÍTULO II
DAS DIRETRIZES PARA A PRESTAÇÃO 

DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE
c	 Denominação do Capítulo II com a redação dada 

pela Lei no 15.432, de 13-6-2026, para vigorar um 
ano após sua publicação.

Art. 8o A política tarifária do serviço de trans‑
porte público coletivo é orientada pelas se‑
guintes diretrizes:
c	 Este artigo estará revogado pela Lei no 15.432, de 

13-6-2026, após um ano de sua publicação.

I – promoção da equidade no acesso aos 
serviços;
II – melhoria da eficiência e da eficácia na pres‑
tação dos serviços;
III – ser instrumento da política de ocupação 
equilibrada da cidade de acordo com o plano 
diretor municipal, regional e metropolitano;
IV – contribuição dos beneficiários diretos e in‑
diretos para custeio da operação dos serviços;
V – simplicidade na compreensão, transpa‑
rência da estrutura tarifária para o usuário e 
publicidade do processo de revisão;
VI – modicidade da tarifa para o usuário;
VII – integração física, tarifária e operacional 
dos diferentes modos e das redes de transporte 
público e privado nas cidades;
VIII – articulação interinstitucional dos órgãos 
gestores dos entes federativos por meio de 
consórcios públicos;
IX – estabelecimento e publicidade de parâme‑
tros de qualidade e quantidade na prestação 
dos serviços de transporte público coletivo; e
c	 Incisos VIII e IX com a redação dada pela Lei 

no 13.683, de 19-6-2018.
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X – incentivo à utilização de créditos eletrôni‑
cos tarifários.
c	 Inciso X acrescido pela Lei no 13.683, de 19-6-2018.

§ 1o VETADO.
§ 2o Os Municípios deverão divulgar, de forma 
sistemática e periódica, os impactos dos bene‑
fícios tarifários concedidos no valor das tarifas 
dos serviços de transporte público coletivo.
§ 3o VETADO.
Art. 8o‑A. As regras gerais para prestação dos 
serviços de transporte público coletivo serão 
estabelecidas em lei federal específica, que 
definirá:
I – princípios e diretrizes para a regulação, or-
ganização e prestação dos serviços pelo poder 
público titular;
II – regras gerais para o financiamento da in-
fraestrutura e da operação; e
III – regras gerais para a contratação de ope-
radores para prestação dos serviços.
c	 Art. 8o‑A acrescido pela Lei no 15.432, de 13-6-

2026, para vigorar um ano após sua publicação.

Art. 9o O regime econômico e financeiro da 
concessão e o da permissão do serviço de 
transporte público coletivo serão estabelecidos 
no respectivo edital de licitação, sendo a tari‑
fa de remuneração da prestação de serviço de 
transporte público coletivo resultante do pro‑
cesso licitatório da outorga do poder público.
c	 Este artigo estará revogado pela Lei no 15.432, de 

13-6-2026, após um ano de sua publicação.

§ 1o A tarifa de remuneração da prestação do 
serviço de transporte público coletivo deverá 
ser constituída pelo preço público cobrado 
do usuário pelos serviços somado à receita 
oriunda de outras fontes de custeio, de forma 
a cobrir os reais custos do serviço prestado ao 
usuário por operador público ou privado, além 
da remuneração do prestador.
§ 2o O preço público cobrado do usuário pelo 
uso do transporte público coletivo denomi‑
na‑se tarifa pública, sendo instituída por ato 
específico do poder público outorgante.
§ 3o A existência de diferença a menor entre o 
valor monetário da tarifa de remuneração da 
prestação do serviço de transporte público de 
passageiros e a tarifa pública cobrada do usuá‑
rio denomina‑se déficit ou subsídio tarifário.
§ 4o A existência de diferença a maior entre o 
valor monetário da tarifa de remuneração da 
prestação do serviço de transporte público de 
passageiros e a tarifa pública cobrada do usuá‑
rio denomina‑se superávit tarifário.
§ 5o Caso o poder público opte pela adoção de 
subsídio tarifário, o déficit originado deverá ser 
coberto por receitas extratarifárias, receitas al‑
ternativas, subsídios orçamentários, subsídios 
cruzados intrassetoriais e intersetoriais prove‑
nientes de outras categorias de beneficiários 
dos serviços de transporte, dentre outras fon‑
tes, instituídos pelo poder público delegante.
§ 6o Na ocorrência de superávit tarifário pro‑
veniente de receita adicional originada em 
determinados serviços delegados, a receita 
deverá ser revertida para o próprio Sistema de 
Mobilidade Urbana.
§ 7o Competem ao poder público delegante a 
fixação, o reajuste e a revisão da tarifa de re‑
muneração da prestação do serviço e da tarifa 
pública a ser cobrada do usuário.
§ 8o Compete ao poder público delegante a 
fixação dos níveis tarifários.

§ 9o Os reajustes das tarifas de remuneração 
da prestação do serviço observarão a periodi‑
cidade mínima estabelecida pelo poder público 
delegante no edital e no contrato administra‑
tivo e incluirão a transferência de parcela dos 
ganhos de eficiência e produtividade das em‑
presas aos usuários.
§ 10. As revisões ordinárias das tarifas de remu‑
neração terão periodicidade mínima estabele‑
cida pelo poder público delegante no edital e 
no contrato administrativo e deverão:
I – incorporar parcela das receitas alternativas 
em favor da modicidade da tarifa ao usuário;
II – incorporar índice de transferência de par‑
cela dos ganhos de eficiência e produtividade 
das empresas aos usuários; e
III – aferir o equilíbrio econômico e financei‑
ro da concessão e o da permissão, conforme 
parâmetro ou indicador definido em contrato.
§ 11. O operador do serviço, por sua conta e 
risco e sob anuência do poder público, poderá 
realizar descontos nas tarifas ao usuário, in‑
clusive de caráter sazonal, sem que isso possa 
gerar qualquer direito à solicitação de revisão 
da tarifa de remuneração.
§ 12. O poder público poderá, em caráter ex‑
cepcional e desde que observado o interesse 
público, proceder à revisão extraordinária das 
tarifas, por ato de ofício ou mediante provo‑
cação da empresa, caso em que esta deverá 
demonstrar sua cabal necessidade, instruindo 
o requerimento com todos os elementos indis‑
pensáveis e suficientes para subsidiar a deci‑
são, dando publicidade ao ato.
Art. 10. A contratação dos serviços de trans‑
porte público coletivo será precedida de licita‑
ção e deverá observar as seguintes diretrizes:
c	 Este artigo estará revogado pela Lei no 15.432, de 

13-6-2026, após um ano de sua publicação.

I – fixação de metas de qualidade e desempe‑
nho a serem atingidas e seus instrumentos de 
controle e avaliação;
II – definição dos incentivos e das penalidades 
aplicáveis vinculadas à consecução ou não das 
metas;
III – alocação dos riscos econômicos e financei‑
ros entre os contratados e o poder concedente;
IV – estabelecimento das condições e meios 
para a prestação de informações operacionais, 
contábeis e financeiras ao poder concedente; e
V – identificação de eventuais fontes de recei‑
tas alternativas, complementares, acessórias 
ou de projetos associados, bem como da par‑
cela destinada à modicidade tarifária.
Parágrafo único. Qualquer subsídio tarifário 
ao custeio da operação do transporte público 
coletivo deverá ser definido em contrato, com 
base em critérios transparentes e objetivos de 
produtividade e eficiência, especificando, mi‑
nimamente, o objetivo, a fonte, a periodicida‑
de e o beneficiário, conforme o estabelecido 
nos arts. 8o e 9o desta Lei.
Art. 11. Os serviços de transporte privado co‑
letivo, prestados entre pessoas físicas ou ju‑
rídicas, deverão ser autorizados, disciplinados 
e fiscalizados pelo poder público competente, 
com base nos princípios e diretrizes desta Lei.
Parágrafo único. A exploração do transpor-
te privado coletivo sem o cumprimento dos 
requisitos previstos nesta Lei e na regulamen-
tação do poder público responsável caracteri-
zará transporte ilegal de passageiros.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no  15.432, 

de 13-6-2026, para vigorar um ano após sua 
publicação.

Art. 11‑A. Compete exclusivamente aos Mu‑
nicípios e ao Distrito Federal regulamentar e 

fiscalizar o serviço de transporte remunerado 
privado individual de passageiros previsto no 
inciso X do art. 4o desta Lei no âmbito dos seus 
territórios.
Parágrafo único. Na regulamentação e fis‑
calização do serviço de transporte privado 
individual de passageiros, os Municípios e o 
Distrito Federal deverão observar as seguintes 
diretrizes, tendo em vista a eficiência, a eficá‑
cia, a segurança e a efetividade na prestação 
do serviço:
I – efetiva cobrança dos tributos municipais 
devidos pela prestação do serviço;
II – exigência de contratação de seguro de Aci‑
dentes Pessoais a Passageiros (APP) e do Se‑
guro Obrigatório de Danos Pessoais causados 
por Veículos Automotores de Vias Terrestres 
(DPVAT);
III – exigência de inscrição do motorista como 
contribuinte individual do Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS), nos termos da alínea 
h do inciso V do art. 11 da Lei no 8.213, de 24 
de julho de 1991.
c	 Dec. no  9.792, de 14-5-2019, regulamenta este 

inciso.

Art. 11‑B. O serviço de transporte remunera‑
do privado individual de passageiros previsto 
no inciso X do art. 4o desta Lei, nos Municí‑
pios que optarem pela sua regulamentação, 
somente será autorizado ao motorista que 
cumprir as seguintes condições:
I – possuir Carteira Nacional de Habilitação na 
categoria B ou superior que contenha a infor‑
mação de que exerce atividade remunerada;
II – conduzir veículo que atenda aos requisitos 
de idade máxima e às características exigidas 
pela autoridade de trânsito e pelo poder públi‑
co municipal e do Distrito Federal;
III – emitir e manter o Certificado de Registro e 
Licenciamento de Veículo (CRLV);
IV – apresentar certidão negativa de antece‑
dentes criminais.
Parágrafo único. A exploração dos serviços 
remunerados de transporte privado individual 
de passageiros sem o cumprimento dos requisi‑
tos previstos nesta Lei e na regulamentação do 
poder público municipal e do Distrito Federal 
caracterizará transporte ilegal de passageiros.
c	 Arts. 11‑A e 11‑B acrescidos pela Lei no 13.640, de 

26-3-2018.

Art. 12. Os serviços de utilidade pública de 
transporte individual de passageiros deverão 
ser organizados, disciplinados e fiscalizados 
pelo poder público municipal, com base nos 
requisitos mínimos de segurança, de conforto, 
de higiene, de qualidade dos serviços e de fi‑
xação prévia dos valores máximos das tarifas a 
serem cobradas.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 12.865, de 

9-10-2013.

Art. 12‑A. A cessão de direitos decorrentes 
da outorga concedida para exploração do 
serviço de transporte público individual é ad-
mitida, nos termos da Lei no 12.468, de 26 de 
agosto de 2011, que regulamenta a profissão 
de taxista.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 15.271, de 

26-11-2025.

§§  1o a 3o Revogados. Lei no  15.271, de 
26-11-2025.
Art. 12‑B. Na outorga de exploração de servi‑
ço de táxi, reservar‑se‑ão 10% (dez por cento) 
das vagas para condutores com deficiência.
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§  1o Para concorrer às vagas reservadas na 
forma do caput deste artigo, o condutor com 
deficiência deverá observar os seguintes requi‑
sitos quanto ao veículo utilizado:
I – ser de sua propriedade e por ele condu‑
zido; e
II – estar adaptado às suas necessidades, nos 
termos da legislação vigente.
§ 2o No caso de não preenchimento das vagas 
na forma estabelecida no caput deste artigo, 
as remanescentes devem ser disponibilizadas 
para os demais concorrentes.
c	 Art. 12‑B acrescido pela Lei no 13.146, de 6-7-2015.

Art. 13. Na prestação de serviços de transpor‑
te público coletivo, o poder público delegan‑
te deverá realizar atividades de fiscalização 
e controle dos serviços delegados, preferen‑
cialmente em parceria com os demais entes 
federativos.

CAPÍTULO III
DOS DIREITOS E DEVERES DOS 

PASSAGEIROS DO SISTEMA NACIONAL 
DE MOBILIDADE URBANA

c	 Denominação do Capítulo III com a redação dada 
pela Lei no 15.432, de 13-6-2026, para vigorar um 
ano após sua publicação.

Art. 14. São direitos dos usuários do Sistema 
Nacional de Mobilidade Urbana, sem prejuízo 
dos previstos nas Leis nos 8.078, de 11 de se‑
tembro de 1990, e 8.987, de 13 de fevereiro 
de 1995:
I – receber o serviço adequado, nos termos do 
art. 6o da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995;
II – participar do planejamento, da fiscalização 
e da avaliação da política local de mobilidade 
urbana;
III – ser informado nos pontos de embarque 
e desembarque de passageiros, de forma gra‑
tuita e acessível, sobre itinerários, horários, 
tarifas dos serviços e modos de interação com 
outros modais; e
IV – ter ambiente seguro e acessível para a 
utilização do Sistema Nacional de Mobilidade 
Urbana, conforme as Leis nos 10.048, de 8 de 
novembro de 2000, e 10.098, de 19 de de‑
zembro de 2000.
§ 1o Os passageiros terão o direito de ser in-
formados, em linguagem acessível e de fácil 
compreensão, sobre:
I – seus direitos e responsabilidades;
II – os direitos e obrigações dos operadores 
dos serviços; e
III – os padrões preestabelecidos de qualida-
de e quantidade dos serviços ofertados, bem 
como os meios para reclamações e respectivos 
prazos de resposta.
c	 Parágrafo único renumerado para §  1o e com a 

redação do caput dada pela Lei no  15.432, de 
13-6-2026.

§ 2o É dever dos passageiros zelar pela preser-
vação dos bens públicos ou privados utiliza-
dos para a prestação do serviço.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 15.432, de 13-6-2026, 

para vigorar um ano após sua publicação, para 
vigorar um ano após sua publicação.

Art. 15. A participação da sociedade civil no 
planejamento, fiscalização e avaliação da Po‑

lítica Nacional de Mobilidade Urbana deverá 
ser assegurada pelos seguintes instrumentos:
I – órgãos colegiados com a participação de re‑
presentantes do Poder Executivo, da sociedade 
civil e dos operadores dos serviços;
II – ouvidorias nas instituições responsáveis 
pela gestão do Sistema Nacional de Mobili‑
dade Urbana ou nos órgãos com atribuições 
análogas;
III – audiências e consultas públicas; e
IV – procedimentos sistemáticos de comunica‑
ção, de avaliação da satisfação dos cidadãos e 
dos usuários e de prestação de contas públicas.

CAPÍTULO IV
DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 16. São atribuições da União:
I – prestar assistência técnica e financeira aos 
Estados, Distrito Federal e Municípios, nos ter‑
mos desta Lei;
II – contribuir para a capacitação continua‑
da de pessoas e para o desenvolvimento das 
instituições vinculadas à Política Nacional de 
Mobilidade Urbana nos Estados, Municípios e 
Distrito Federal, nos termos desta Lei;
III – organizar e disponibilizar informações so‑
bre o Sistema Nacional de Mobilidade Urbana 
e a qualidade e produtividade dos serviços de 
transporte público coletivo;
IV – fomentar a implantação de projetos de 
transporte público coletivo de grande e média 
capacidade nas aglomerações urbanas e nas 
regiões metropolitanas;
V – VETADO;
VI – fomentar o desenvolvimento tecnológico 
e científico visando ao atendimento dos prin‑
cípios e diretrizes desta Lei; e
VII – prestar, diretamente ou por delegação ou 
gestão associada, os serviços de transporte pú‑
blico interestadual de caráter urbano;
VIII – fomentar a formação de unidades 
territoriais de transporte público coletivo 
para promoção do planejamento integra-
do e intermodal das redes de transporte e 
mobilidade;
IX – estabelecer normas de referência nacio-
nais de qualidade e produtividade para os sis-
temas de transporte público coletivo urbano 
e de caráter urbano;
X – realizar o monitoramento nacional dos 
sistemas de transporte público coletivo ur-
bano e de caráter urbano e fomentar seu 
enquadramento nas normas de referência 
nacionais;
XI – monitorar a efetivação dos princípios, 
das diretrizes e dos objetivos da Política 
Nacional de Mobilidade Urbana pelos entes 
subnacionais;
XII – elaborar o Plano Nacional de Mobilidade 
Urbana;
XIII – instituir e implementar o Programa 
Nacional de Desenvolvimento do Transpor-
te Público Coletivo na forma de legislações 
específicas;
XIV – contribuir com a implementação e o 
monitoramento do Plano Nacional de Redu-
ção de Mortes e Lesões no Trânsito, conforme 
legislação vigente;
c	 Incisos VIII a XIV acrescidos pela Lei no 15.432, 

de 13-6-2026, para vigorar um ano após sua 
publicação.

XV – VETADO. Lei no 15.432, de 13-6-2026.
§ 1o A União apoiará e estimulará ações coor‑
denadas e integradas entre Municípios e Es‑

tados em áreas conurbadas, aglomerações 
urbanas e regiões metropolitanas destinadas 
a políticas comuns de mobilidade urbana, 
inclusive nas cidades definidas como cidades 
gêmeas localizadas em regiões de fronteira 
com outros países, observado o art. 178 da 
Constituição Federal.
§ 2o A União poderá delegar aos Estados, ao 
Distrito Federal ou aos Municípios a organiza‑
ção e a prestação dos serviços de transporte 
público coletivo interestadual e internacional 
de caráter urbano, desde que constituído con‑
sórcio público ou convênio de cooperação para 
tal fim, observado o art. 178 da Constituição 
Federal.
§ 3o A alocação de recursos públicos federais 
e os financiamentos com recursos da União 
ou com recursos geridos ou operados por ór-
gãos ou entidades da União serão feitos em 
conformidade com as diretrizes e os objeti-
vos estabelecidos nesta Lei e com os planos 
de mobilidade urbana.
§ 4o A União poderá prestar assistência fi-
nanceira excepcional aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios na ocorrência de 
desastres e em situações de emergência ou 
calamidade pública legalmente reconhecidas.
c	 §§ 3o e 4o acrescidos pela Lei no 15.432, de 13-6-

2026, para vigorar um ano após sua publicação.

Art. 16‑A. VETADO. Lei no  15.432, de 
13-6-2026.
Art. 16‑B. É criado o Fórum Nacional de Mo-
bilidade Urbana, colegiado de caráter con-
sultivo com a participação da sociedade civil.
§  1o A composição do Fórum Nacional de 
Mobilidade Urbana será definida em ato do 
Poder Executivo federal.
§ 2o Regimento interno disporá sobre a orga-
nização e o funcionamento do Fórum Nacio-
nal de Mobilidade Urbana.
c	 Art. 16‑B acrescido pela Lei no 15.432, de 13-6-

2026, para vigorar um ano após sua publicação.

Art. 17. São atribuições dos Estados:
I – prestar, diretamente ou por delegação ou 
gestão associada, os serviços de transporte 
público coletivo intermunicipais de caráter ur‑
bano, em conformidade com o § 1o do art. 25 
da Constituição Federal;
II – propor política tributária específica e de 
incentivos para a implantação da Política Na‑
cional de Mobilidade Urbana; e
III – garantir o apoio e promover a integração 
dos serviços nas áreas que ultrapassem os limi‑
tes de um Município, em conformidade com o 
§ 3o do art. 25 da Constituição Federal;
IV – prestar assistência técnica e financeira 
aos Municípios, nos termos desta Lei;
V – realizar programas de capacitação de 
pessoal nas áreas de planejamento, gestão e 
operação de transporte público coletivo;
VI – garantir a manutenção da infraestrutura 
e do mobiliário urbano utilizados pelas re-
des de transporte público coletivo sob a sua 
gestão;
VII – apoiar e fomentar a implantação de 
projetos de transporte público coletivo nos 
Municípios, nas aglomerações urbanas e nas 
regiões metropolitanas;
VIII – liderar o planejamento integrado das 
redes de transporte público coletivo em re-
giões metropolitanas e aglomerados urbanos;
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IX – realizar ações de incentivo ao desenvolvi-
mento dos sistemas de mobilidade, em espe-
cial, do de mobilidade urbana;
X – criar estruturas de governança inter-
federativa na área de mobilidade urbana 
em regiões metropolitanas e aglomerações 
urbanas.
c	 Incisos IV a X acrescidos pela Lei no 15.432, de 13-

6-2026, para vigorar um ano após sua publicação.

§ 1o Os Estados poderão delegar aos Municí-
pios a organização e a prestação dos serviços 
de transporte público coletivo intermunicipal 
de caráter urbano, no âmbito das unidades 
territoriais de mobilidade urbana, desde que 
constituído consórcio público ou convênio de 
cooperação para tal fim.
c	 Parágrafo único renumerado para § 1o e com a re-

dação dada pela Lei no 15.432, de 13-6-2026.

§ 2o A criação de estruturas de governanças 
interfederativa na área de mobilidade urbana 
em regiões metropolitanas e aglomerações 
urbanas obedecerá aos princípios e as dire-
trizes gerais estabelecidos no art. 2o da Lei 
no 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da 
Cidade), e na Lei no 13.089, de 12 de janeiro 
de 2015 (Estatuto da Metrópole).
c	 § 2o acrescido pela Lei no 15.432, de 13-6-2026, 

para vigorar um ano após sua publicação.

Art. 18. São atribuições dos Municípios:
I – planejar, executar e avaliar a política de mo‑
bilidade urbana, bem como promover a regu‑
lamentação dos serviços de transporte urbano;
II – prestar, direta, indiretamente ou por ges‑
tão associada, os serviços de transporte públi‑
co coletivo urbano, que têm caráter essencial;
III – capacitar pessoas e desenvolver as ins‑
tituições vinculadas à política de mobilidade 
urbana do Município; e
IV – VETADO;
V – planejar e implantar as redes de transpor-
te público coletivo sob sua gestão com base 
em estudos técnicos e econômicos e de for-
ma a atender, em primeiro lugar, o interesse 
público;
VI – garantir a manutenção da infraestrutura 
e do mobiliário urbano utilizados pelas redes 
de transporte público coletivo sob sua gestão;
VII – implementar as prioridades de uso da via 
pública definidas nesta Lei.
c	 Incisos V a VII acrescidos pela Lei no 15.432, de 13-

6-2026, para vigorar um ano após sua publicação.

Parágrafo único. O Município poderá dele-
gar a organização e a prestação dos serviços 
de transporte público coletivo urbano, no 
âmbito das unidades territoriais de mobili-
dade urbana, a outros entes federados, por 
meio de consórcio público ou convênio de 
cooperação.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no  15.432, 

de 13-6-2026, para vigorar um ano após sua 
publicação.

Art. 19. Aplicam‑se ao Distrito Federal, no que 
couber, as atribuições previstas para os Estados 
e os Municípios, nos termos dos arts. 17 e 18.
Art. 20. O exercício das atribuições previstas 
neste Capítulo subordinar‑se‑á, em cada ente 
federativo, às normas fixadas pelas respecti‑
vas leis de diretrizes orçamentárias, às efetivas 
disponibilidades asseguradas pelas suas leis 
orçamentárias anuais e aos imperativos da Lei 
Complementar no 101, de 4 de maio de 2000.

CAPÍTULO V
DAS DIRETRIZES PARA O 

PLANEJAMENTO E GESTÃO DOS 
SISTEMAS DE MOBILIDADE URBANA

Art. 21. O planejamento, a gestão e a ava‑
liação dos sistemas de mobilidade deverão 
contemplar:
I – a identificação clara e transparente dos ob‑
jetivos de curto, médio e longo prazo;
II – a identificação dos meios financeiros e ins‑
titucionais que assegurem sua implantação e 
execução;
III – a formulação e implantação dos mecanis‑
mos de monitoramento e avaliação sistemá‑
ticos e permanentes dos objetivos estabeleci‑
dos; e
IV – a definição das metas de atendimento e 
universalização da oferta de transporte pú‑
blico coletivo, monitorados por indicadores 
preestabelecidos.
Art. 22. Consideram‑se atribuições mínimas 
dos órgãos gestores dos entes federativos in‑
cumbidos respectivamente do planejamento e 
gestão do sistema de mobilidade urbana:
I – planejar e coordenar os diferentes modos e 
serviços, observados os princípios e diretrizes 
desta Lei;
II – avaliar e fiscalizar os serviços e monitorar 
desempenhos, garantindo a consecução das 
metas de universalização e de qualidade;
III – implantar a política tarifária;
IV – dispor sobre itinerários, frequências e pa‑
drão de qualidade dos serviços;
V – estimular a eficácia e a eficiência dos servi‑
ços de transporte público coletivo;
VI – garantir os direitos e observar as responsa‑
bilidades dos usuários; e
VII – combater o transporte ilegal de passa‑
geiros.
§ 1o No cumprimento do disposto no inciso 
VII do caput deste artigo, o poder público res-
ponsável pela fiscalização pode estabelecer 
multas e sanções administrativas de retenção 
e recolhimento do veículo utilizado no trans-
porte ilegal de passageiros.
§ 2o O perdimento do veículo aplica‑se quan-
do houver reincidência no seu uso, dentro do 
período de 1 (um) ano, no transporte ilegal 
de passageiros.
§ 3o O valor da multa não poderá exceder a 
R$ 15.000,00 (quinze mil reais).
§ 4o A retenção e o recolhimento do veículo 
observarão os procedimentos estabelecidos 
pela Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997 
(Código de Trânsito Brasileiro).
c	 §§ 1o a 4o acrescidos pela Lei no 15.432, de 13-6-

2026, para vigorar um ano após sua publicação.

Art. 23. Os entes federativos poderão utilizar, 
dentre outros instrumentos de gestão do sis‑
tema de transporte e da mobilidade urbana, 
os seguintes:
I – restrição e controle de acesso e circulação, 
permanente ou temporário, de veículos moto‑
rizados em locais e horários predeterminados;
II – estipulação de padrões de emissão de po‑
luentes para locais e horários determinados, 
podendo condicionar o acesso e a circulação 
aos espaços urbanos sob controle;
III – aplicação de tributos sobre modos e ser‑
viços de transporte urbano pela utilização da 
infraestrutura urbana, visando a desestimular 
o uso de determinados modos e serviços de 
mobilidade, vinculando‑se a receita à aplicação 

exclusiva em infraestrutura urbana destinada 
ao transporte público coletivo e ao transporte 
não motorizado e no financiamento do subsí‑
dio público da tarifa de transporte público, na 
forma da lei;
	� Nova redação do dispositivo alterado: “III 
– aplicação de tributos sobre modos e ser‑
viços de transporte urbano pela utilização 
da infraestrutura urbana, visando a desesti‑
mular o uso de determinados modos e ser‑
viços de mobilidade, vinculando‑se a receita 
ao financiamento da infraestrutura ou ao 
custeio da operação do transporte público 
coletivo e do transporte não motorizado, na 
forma da lei;”

c	 Inciso III com a redação dada pela Lei no 15.432, 
de 13-6-2026, para vigorar um ano após sua 
publicação.

IV – dedicação de espaço exclusivo nas vias 
públicas para os serviços de transporte pú‑
blico coletivo e modos de transporte não 
motorizados;
V – estabelecimento da política de estaciona‑
mentos de uso público e privado, com e sem 
pagamento pela sua utilização, como parte 
integrante da Política Nacional de Mobilidade 
Urbana;
	� Nova redação do dispositivo alterado: “V 
– estabelecimento da política de estaciona‑
mentos de uso público e privado, com e sem 
pagamento pela sua utilização, como parte 
integrante da Política Nacional de Mobilida‑
de Urbana, vinculando‑se a receita, quando 
houver, ao financiamento da infraestrutura 
ou ao custeio da operação do transporte 
público coletivo e do transporte não moto‑
rizado, na forma da lei;”

c	 Inciso V com a redação dada pela Lei no 15.432, 
de 13-6-2026, para vigorar um ano após sua 
publicação.

VI – controle do uso e operação da infraestru‑
tura viária destinada à circulação e operação 
do transporte de carga, concedendo priorida‑
des ou restrições;
VII – monitoramento e controle das emissões 
dos gases de efeito local e de efeito estufa dos 
modos de transporte motorizado, facultando 
a restrição de acesso a determinadas vias em 
razão da criticidade dos índices de emissões 
de poluição;
VIII – convênios para o combate ao transporte 
ilegal de passageiros; e
IX – convênio para o transporte coletivo urba‑
no internacional nas cidades definidas como 
cidades gêmeas nas regiões de fronteira do 
Brasil com outros países, observado o art. 178 
da Constituição Federal.
Art. 24. O Plano de Mobilidade Urbana é o 
instrumento de efetivação da Política Nacional 
de Mobilidade Urbana e deverá contemplar os 
princípios, os objetivos e as diretrizes desta Lei, 
bem como:
I – os serviços de transporte público coletivo;
II – a circulação viária;
III – as infraestruturas do sistema de mobilida‑
de urbana, incluindo as ciclovias e ciclofaixas;
c	 Inciso III com a redação dada pela Lei no 13.683, de 

19-6-2018.

IV – a acessibilidade para pessoas com defi‑
ciência e restrição de mobilidade;
V – a integração dos modos de transporte 
público e destes com os privados e os não 
motorizados;
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VI – a operação e o disciplinamento do trans‑
porte de carga na infraestrutura viária;
VII – os polos geradores de viagens;
VIII – as áreas de estacionamentos públicos e 
privados, gratuitos ou onerosos;
IX – as áreas e horários de acesso e circulação 
restrita ou controlada;
X – os mecanismos e instrumentos de finan‑
ciamento do transporte público coletivo e da 
infraestrutura de mobilidade urbana; e
XI – a sistemática de avaliação, revisão e atua‑
lização periódica do Plano de Mobilidade Ur‑
bana em prazo não superior a 10 (dez) anos.
§ 1o Ficam obrigados a elaborar e a aprovar 
Plano de Mobilidade Urbana os Municípios:
I – com mais de 20.000 (vinte mil) habitantes;
II – integrantes de regiões metropolitanas, re‑
giões integradas de desenvolvimento econô‑
mico e aglomerações urbanas com população 
total superior a 1.000.000 (um milhão) de 
habitantes;
III – integrantes de áreas de interesse turísti‑
co, incluídas cidades litorâneas que têm sua 
dinâmica de mobilidade normalmente altera‑
da nos finais de semana, feriados e períodos 
de férias, em função do aporte de turistas, 
conforme critérios a serem estabelecidos pelo 
Poder Executivo.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 14.000, de 

19-5-2020.

§ 1o‑A. O Plano de Mobilidade Urbana deve 
ser integrado e compatível com os respectivos 
planos diretores e, quando couber, com os pla‑
nos de desenvolvimento urbano integrado e 
com os planos metropolitanos de transporte e 
mobilidade urbana.
c	 § 1o‑A acrescido pela Lei no 14.000, de 19-5-2020.

§ 2o Nos Municípios sem sistema de transpor‑
te público coletivo ou individual, o Plano de 
Mobilidade Urbana deverá ter o foco no trans‑
porte não motorizado e no planejamento da 
infraestrutura urbana destinada aos desloca‑
mentos a pé e por bicicleta, de acordo com a 
legislação vigente.
§ 3o Revogado. Lei no 14.000, de 19-5-2020.
§ 4o O Plano de Mobilidade Urbana deve ser 
elaborado e aprovado nos seguintes prazos:
c	 Caput do §  4o com a redação dada pela Lei 

no 14.000, de 19-5-2020.

I – até 12 de abril de 2024, para Municípios 
com mais de 250.000 (duzentos e cinquenta 
mil) habitantes; e
II – até 12 de abril de 2025, para Municípios 
com até 250.000 (duzentos e cinquenta mil) 
habitantes.
c	 Incisos I e II com a redação dada pela Lei no 14.748, 

de 5-12-2023.

§  5o O Plano de Mobilidade Urbana deverá 
contemplar medidas destinadas a atender aos 
núcleos urbanos informais consolidados, nos 
termos da Lei no 13.465, de 11 de julho de 
2017.
c	 § 5o acrescido pela Lei no 13.683, de 19-6-2018.

§ 6o VETADO. Lei no 13.683, de 19-6-2018.
§ 7o A aprovação do Plano de Mobilidade Urba‑
na pelos Municípios, nos termos do § 4o deste 
artigo, será informada à Secretaria Nacional de 
Mobilidade e Serviços Urbanos do Ministério 
do Desenvolvimento Regional.
§ 8o Encerrado o prazo estabelecido no § 4o 
deste artigo, os Municípios que não tenham 
aprovado o Plano de Mobilidade Urbana ape‑

nas poderão solicitar e receber recursos fe‑
derais destinados à mobilidade urbana caso 
sejam utilizados para a elaboração do próprio 
plano.
§ 9o O órgão responsável pela Política Nacio‑
nal de Mobilidade Urbana deverá publicar a 
relação dos Municípios que deverão cumprir o 
disposto no § 1o deste artigo.
c	 §§  7o a 9o acrescidos pela Lei no  14.000, de 

19-5-2020.

CAPÍTULO VI
DOS INSTRUMENTOS DE APOIO 

À MOBILIDADE URBANA

Art. 25. O Poder Executivo da União, o dos Es‑
tados, o do Distrito Federal e o dos Municípios, 
segundo suas possibilidades orçamentárias e 
financeiras e observados os princípios e dire‑
trizes desta Lei, farão constar dos respectivos 
projetos de planos plurianuais e de leis de di‑
retrizes orçamentárias as ações programáticas 
e instrumentos de apoio que serão utilizados, 
em cada período, para o aprimoramento dos 
sistemas de mobilidade urbana e melhoria da 
qualidade dos serviços.
	� Nova redação do dispositivo alterado: “Art. 
25. Os Poderes Executivos da União, dos Es‑
tados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
segundo suas possibilidades orçamentárias 
e financeiras e observados os princípios e as 
diretrizes desta Lei, devem fazer constar dos 
respectivos projetos de planos plurianuais e 
de leis de diretrizes orçamentárias as ações 
programáticas e os instrumentos de apoio 
que serão utilizados, em cada período, para 
o aprimoramento dos sistemas de mobili‑
dade urbana, para a melhoria da qualidade 
dos serviços e para a garantia da modicida‑
de tarifária do transporte público coletivo.”

c	 Caput com a redação dada pela Lei no  15.432, 
de 13-6-2026, para vigorar um ano após sua 
publicação.

§ 1o A indicação das ações e dos instrumentos 
de apoio a que se refere o caput será acompa-
nhada, sempre que possível, da fixação de cri-
térios e condições para o acesso aos recursos 
financeiros e às outras formas de benefícios 
que sejam estabelecidos.
c	 Parágrafo único renumerado para §  1o pela Lei 

no 15.432, de 13-6-2026.

§ 2o Os investimentos em mobilidade urbana 
e o subsídio do custo da prestação dos ser-
viços de transporte público coletivo serão 
operacionalizados preferencialmente por 
meio de fundos públicos estaduais, distrital 
e municipais, na forma da lei.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 15.432, de 13-6-2026, 

para vigorar um ano após sua publicação.

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 26. Esta Lei se aplica, no que couber, ao 
planejamento, controle, fiscalização e opera‑
ção dos serviços de transporte público coletivo 
intermunicipal, interestadual e internacional 
de caráter urbano.
Art. 27. VETADO.
Art. 28. Esta Lei entra em vigor 100 (cem) dias 
após a data de sua publicação.

Brasília, 3 de janeiro de 2012;  
191o da Independência e  

124o da República.
Dilma Rousseff

LEI No 12.711,  
DE 29 DE AGOSTO DE 2012

Dispõe sobre o ingresso nas 
universidades federais e nas instituições 

federais de ensino técnico.
c	 Publicada no DOU de 30-8-2012.
c	 Lei no 12.799, de 10-4-2013, dispõe sobre a isenção 

de pagamento de taxas para inscrição em proces-
sos seletivos de ingresso nos cursos das institui-
ções federais de educação superior.

Art. 1o As instituições federais de educação 
superior vinculadas ao Ministério da Educação 
reservarão, em cada concurso seletivo para 
ingresso nos cursos de graduação, por curso 
e turno, no mínimo 50% (cinquenta por cen‑
to) de suas vagas para estudantes que tenham 
cursado integralmente o ensino médio em 
escolas públicas ou em escolas comunitárias 
que atuam no âmbito da educação do campo 
conveniadas com o poder público, referidas na 
alínea b do inciso I do § 3o do art. 7o da Lei 
no 14.113, de 25 de dezembro de 2020.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.945, de 

31-7-2024.

Parágrafo único. No preenchimento das va‑
gas de que trata o caput deste artigo, 50% 
(cinquenta por cento) deverão ser reservadas 
aos estudantes oriundos de famílias com ren‑
da igual ou inferior a 1 (um) salário mínimo 
per capita.
c	 Parágrafo único com a redação dada pela Lei 

no 14.723, de 13-11-2023.

Art. 2o VETADO.
Art. 3o Em cada instituição federal de ensino 
superior, as vagas de que trata o art. 1o des‑
ta Lei serão preenchidas, por curso e turno, 
por autodeclarados pretos, pardos, indígenas 
e quilombolas e por pessoas com deficiência, 
nos termos da legislação, em proporção ao 
total de vagas no mínimo igual à proporção 
respectiva de pretos, pardos, indígenas e qui‑
lombolas e de pessoas com deficiência na po‑
pulação da unidade da Federação onde está 
instalada a instituição, segundo o último censo 
da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE).
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.723, de 

13-11-2023.

§ 1o No caso de não preenchimento das vagas 
segundo os critérios estabelecidos no caput 
deste artigo, as remanescentes deverão ser 
destinadas, primeiramente, a autodeclarados 
pretos, pardos, indígenas e quilombolas ou 
a pessoas com deficiência e, posteriormente, 
completadas por estudantes que tenham cur‑
sado integralmente o ensino médio em escola 
pública.
c	 Parágrafo único transformado em § 1o e com a re-

dação dada pela Lei no 14.723, de 13-11-2023.

§ 2o Nos concursos seletivos para ingresso nas 
instituições federais de ensino superior, os 
candidatos concorrerão, inicialmente, às vagas 
disponibilizadas para ampla concorrência e, se 
não for alcançada nota para ingresso por meio 
dessa modalidade, passarão a concorrer às 
vagas reservadas pelo programa especial para 
o acesso às instituições de educação superior 
de estudantes pretos, pardos, indígenas e qui‑
lombolas e de pessoas com deficiência, bem 
como dos que tenham cursado integralmente 
o ensino médio em escola pública.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 14.723, de 13-11-2023.
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Art. 4o As instituições federais de ensino téc‑
nico de nível médio reservarão, em cada con‑
curso seletivo para ingresso em cada curso, por 
turno, no mínimo 50% (cinquenta por cento) 
de suas vagas para estudantes que cursaram 
integralmente o ensino fundamental em esco‑
las públicas.
§ 1o No preenchimento das vagas de que tra‑
ta o caput deste artigo, 50% (cinquenta por 
cento) deverão ser reservadas aos estudantes 
oriundos de famílias com renda igual ou infe‑
rior a 1 (um) salário mínimo per capita.
c	 Parágrafo único transformado em § 1o e com a re-

dação dada pela Lei no 14.723, de 13-11-2023.

§ 2o Nos concursos seletivos para ingresso nas 
instituições federais de ensino técnico de ní‑
vel médio, os candidatos concorrerão, inicial‑
mente, às vagas disponibilizadas para ampla 
concorrência e, se não for alcançada nota para 
ingresso por meio dessa modalidade, passarão 
a concorrer às vagas reservadas pelo programa 
especial para o acesso às instituições de educa‑
ção de ensino técnico de nível médio de estu‑
dantes pretos, pardos, indígenas e quilombolas 
e de pessoas com deficiência, bem como dos 
que tenham cursado integralmente o ensino 
fundamental em escola pública.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 14.723, de 13-11-2023.

Art. 5o Em cada instituição federal de ensino 
técnico de nível médio, as vagas de que trata 
o art. 4o desta Lei serão preenchidas, por curso 
e turno, por autodeclarados pretos, pardos, 
indígenas e quilombolas e por pessoas com 
deficiência, nos termos da legislação, em pro‑
porção ao total de vagas no mínimo igual à 
proporção respectiva de pretos, pardos, indí‑
genas e quilombolas e de pessoas com defi‑
ciência na população da unidade da Federação 
onde está instalada a instituição, segundo o 
último censo do IBGE.

Parágrafo único. No caso de não preenchi‑
mento das vagas segundo os critérios estabele‑
cidos no caput deste artigo, as remanescentes 
deverão ser destinadas, primeiramente, aos 
autodeclarados pretos, pardos, indígenas e 
quilombolas ou às pessoas com deficiência e, 
posteriormente, completadas por estudantes 
que tenham cursado integralmente o ensino 
fundamental em escola pública.
Art. 6o O Ministério da Educação e os minis‑
térios responsáveis pelas políticas de promo‑
ção da igualdade racial, de implementação da 
política indígena e indigenista, de promoção 
dos direitos humanos e da cidadania e de pro‑
moção de políticas públicas para a juventude 
serão responsáveis pelo acompanhamento e 
avaliação do programa especial de que trata 
esta Lei, ouvida a Fundação Nacional dos Povos 
Indígenas (FUNAI).
c	 Arts. 5o e 6o com a redação dada pela Lei no 14.723, 

de 13-11-2023.

Art. 7o A cada 10 (dez) anos a contar da data 
de publicação desta Lei, será promovida a ava‑
liação do programa especial para o acesso às 
instituições de educação superior de estudan‑
tes pretos, pardos, indígenas e quilombolas e 
de pessoas com deficiência, bem como dos 
que tenham cursado integralmente o ensino 
médio em escola pública.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.723, de 

13-11-2023.

Parágrafo único. O Ministério da Educação 
divulgará, anualmente, relatório com informa‑
ções sobre o programa especial de acesso às 
instituições federais de educação superior e de 
ensino técnico de nível médio, do qual deverão 
constar, pelo menos, dados sobre o acesso, a 
permanência e a conclusão dos alunos benefi‑
ciários e não beneficiários desta Lei.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 14.723, de 

13-11-2023.

Art. 7o‑A. Os alunos optantes pela reserva de 
vagas no ato da inscrição do concurso seletivo 
que se encontrem em situação de vulnerabili‑
dade social terão prioridade para o recebimen‑
to de auxílio estudantil de programas desen‑
volvidos nas instituições federais de ensino.

Art. 7o‑B. As instituições federais de ensino 
superior, no âmbito de sua autonomia e ob‑
servada a importância da diversidade para o 
desenvolvimento científico, tecnológico e 
de inovação, promoverão políticas de ações 
afirmativas para inclusão de pretos, pardos, 
indígenas e quilombolas e de pessoas com de‑
ficiência em seus programas de pós‑graduação 
stricto sensu.

Art. 7o‑C. Após 3 (três) anos da divulgação dos 
resultados do censo do IBGE, o Poder Executi‑
vo deverá adotar metodologia para atualizar 
anualmente os percentuais de pretos, pardos, 
indígenas e quilombolas e de pessoas com de‑
ficiência em relação à população das unidades 
da Federação, na forma da regulamentação.
c	 Arts. 7o‑A a 7o‑C acrescidos pela Lei no 14.723, de 

13-11-2023.

Art. 8o As instituições de que trata o art. 1o 
desta Lei deverão implementar, no mínimo, 
25% (vinte e cinco por cento) da reserva de 
vagas prevista nesta Lei, a cada ano, e terão o 
prazo máximo de 4 (quatro) anos, a partir da 
data de sua publicação, para o cumprimento 
integral do disposto nesta Lei.

Art. 9o Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 29 de agosto de 2012;  
191o da Independência e  

124o da República.

Dilma Rousseff
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são, licença, concessão ou determinação do 
órgão competente.
c	 Art. 55 revogou tacitamente o art.  21 da Lei 

no  7.805, de 18-7-1989, que altera o Dec.‑lei 
no 227, de 28-2-1967 (Código de Mineração), cria o 
regime de permissão de lavra garimpeira e extin-
gue o regime de matrícula.

c	 Art. 55 revogou tacitamente o art.  24 da Lei 
no 6.453, de 17-10-1977, que dispõe sobre a res-
ponsabilidade civil por danos nucleares e a res-
ponsabilidade criminal por atos relacionados com 
atividades nucleares.

c	 Dec.‑lei no  227, de 28-2-1967 (Código de 
Mineração).

c	 Art. 31 do Dec. no 4.074, de 4-1-2002, que regula-
menta a Lei no 7.802, de 11 de julho de 1989, que 
dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a pro-
dução, a embalagem e rotulagem, o transporte, o 
armazenamento, a comercialização, a propaganda 
comercial, a utilização, a importação, a exporta-
ção, o destino final dos resíduos e embalagens, o 
registro, a classificação, o controle, a inspeção e 
a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e 
afins.

c	 Art. 63 do Dec. no 6.514, de 22-7-2008, que dispõe 
sobre as infrações e sanções administrativas ao 
meio ambiente e estabelece o processo adminis-
trativo federal para apuração destas infrações.

Art. 56. Produzir, processar, embalar, importar, 
exportar, comercializar, fornecer, transportar, 
armazenar, guardar, ter em depósito ou usar 
produto ou substância tóxica, perigosa ou no‑
civa à saúde humana ou ao meio ambiente, em 
desacordo com as exigências estabelecidas em 
leis ou nos seus regulamentos:
Pena – reclusão, de um a quatro anos, e multa.
§ 1o Nas mesmas penas incorre quem:
c	 Caput do §  1o com a redação dada pela Lei 

no 12.305, de 2-8-2010.

I – abandona os produtos ou substâncias refe‑
ridos no caput ou os utiliza em desacordo com 
as normas ambientais ou de segurança;
II – manipula, acondiciona, armazena, coleta, 
transporta, reutiliza, recicla ou dá destinação 
final a resíduos perigosos de forma diversa da 
estabelecida em lei ou regulamento.
c	 Incisos I e II acrescidos pela Lei no  12.305, de 

2-8-2010.

§ 2o Se o produto ou a substância for nuclear 
ou radioativa, a pena é aumentada de um sex‑
to a um terço.
§ 3o Se o crime é culposo:
Pena – detenção, de seis meses a um ano, e 
multa.
c	 Art. 56 revogou tacitamente os arts. 20, 22, 24 e 25 

da Lei no 6.453, de 17-10-1977, que dispõe sobre 
a responsabilidade civil por danos nucleares e a 
responsabilidade criminal por atos relacionados 
com atividades nucleares.

c	 Art. 56 revogou tacitamente o art.  15 da Lei 
no 7.802, de 11-7-1989, que dispõe sobre a pesqui-
sa, a experimentação, a produção, a embalagem 
e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a 
comercialização, a propaganda comercial, a utili-
zação, a importação, a exportação, o destino final 
dos resíduos e embalagens, o registro, a classifi-
cação, o controle, a inspeção e a fiscalização de 
agrotóxicos, seus componentes e afins.

c	 Lei no 4.118, de 27-8-1962, dispõe sobre a Política 
Nacional de Energia Nuclear e cria a Comissão 
Nacional de Energia Nuclear (CNEN).

c	 Arts. 31, IX, e 82 a 92 do Dec. no 4.074, de 4-1-
2002, que regulamenta a Lei no 7.802, de 11 de ju-
lho de 1989, que dispõe sobre a pesquisa, a experi-
mentação, a produção, a embalagem e rotulagem, 
o transporte, o armazenamento, a comercialização, 
a propaganda comercial, a utilização, a importa-
ção, a exportação, o destino final dos resíduos e 
embalagens, o registro, a classificação, o controle, 

a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus 
componentes e afins.

c	 Art. 64 do Dec. no 6.514, de 22-7-2008, que dispõe 
sobre as infrações e sanções administrativas ao 
meio ambiente e estabelece o processo adminis-
trativo federal para apuração destas infrações.

Art. 57. VETADO.
Art. 58. Nos crimes dolosos previstos nesta 
Seção, as penas serão aumentadas:
I – de um sexto a um terço, se resulta dano irre‑
versível à flora ou ao meio ambiente em geral;
II – de um terço até a metade, se resulta lesão 
corporal de natureza grave em outrem;
III – até o dobro, se resultar a morte de outrem.
Parágrafo único. As penalidades previstas 
neste artigo somente serão aplicadas se do 
fato não resultar crime mais grave.
Art. 59. VETADO.
Art. 60. Construir, reformar, ampliar, insta‑
lar ou fazer funcionar, em qualquer parte do 
território nacional, estabelecimentos, obras 
ou serviços potencialmente poluidores, sem 
licença ou autorização dos órgãos ambientais 
competentes, ou contrariando as normas le‑
gais e regulamentares pertinentes:
Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 
(dois) anos, ou multa, ou ambas as penas, 
cumulativamente.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 15.190, de 

8-8-2025.
c	 Art. 225, § 1o, IV, da CF.
c	 Art. 10 da Lei no 6.938, de 31-8-1981 (Lei da Políti-

ca Nacional do Meio Ambiente).
c	 MP no 2.163-41, de 23-8-2001, que até o encerra-

mento desta edição não havia sido convertida em 
Lei.

c	 Art. 66 do Dec. no 6.514, de 22-7-2008, que dispõe 
sobre as infrações e sanções administrativas ao 
meio ambiente e estabelece o processo adminis-
trativo federal para apuração destas infrações.

Parágrafo único. A pena é aumentada até o 
dobro se o licenciamento da atividade ou do 
empreendimento for sujeito ao Estudo Prévio 
de Impacto Ambiental.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 15.190, de 

8-8-2025.

Art. 61. Disseminar doença ou praga ou espé‑
cies que possam causar dano à agricultura, à 
pecuária, à fauna, à flora ou aos ecossistemas:
Pena – reclusão, de um a quatro anos, e multa.
c	 Art. 61 revogou tacitamente o art. 259 do CP.
c	 Art. 67 do Dec. no 6.514, de 22-7-2008, que dispõe 

sobre as infrações e sanções administrativas ao 
meio ambiente e estabelece o processo adminis-
trativo federal para apuração destas infrações.

Seção IV
DOS CRIMES CONTRA O ORDENAMENTO 

URBANO E O PATRIMÔNIO CULTURAL
Art. 62. Destruir, inutilizar ou deteriorar:
I – bem especialmente protegido por lei, ato 
administrativo ou decisão judicial;
II – arquivo, registro, museu, biblioteca, pi‑
nacoteca, instalação científica ou similar pro‑
tegido por lei, ato administrativo ou decisão 
judicial:
Pena – reclusão, de um a três anos, e multa.
Parágrafo único. Se o crime for culposo, a 
pena é de seis meses a um ano de detenção, 
sem prejuízo da multa.
c	 Art. 62 revogou tacitamente o art. 165 do CP.
c	 Art. 216 da CF.
c	 Art. 163, III, do CP.

c	 Lei no 3.924, de 26-7-1961 (Lei dos Monumentos 
Arqueológicos e Pré‑Históricos).

c	 Dec.‑lei no 25, de 30-11-1937, organiza a proteção 
do patrimônio histórico e artístico nacional.

c	 Art. 72 do Dec. no 6.514, de 22-7-2008, que dispõe 
sobre as infrações e sanções administrativas ao 
meio ambiente e estabelece o processo adminis-
trativo federal para apuração destas infrações.

Art. 63. Alterar o aspecto ou estrutura de edi‑
ficação ou local especialmente protegido por 
lei, ato administrativo ou decisão judicial, em 
razão de seu valor paisagístico, ecológico, tu‑
rístico, artístico, histórico, cultural, religioso, 
arqueológico, etnográfico ou monumental, 
sem autorização da autoridade competente 
ou em desacordo com a concedida:
Pena – reclusão, de um a três anos, e multa.
c	 Art. 63 revogou tacitamente o art. 166 do CP.
c	 Art. 216 da CF.
c	 Art. 163, III, do CP.
c	 Lei no 3.924, de 26-7-1961 (Lei dos Monumentos 

Arqueológicos e Pré‑Históricos).
c	 Dec.‑lei no 25, de 30-11-1937, organiza a proteção 

do patrimônio histórico e artístico nacional.
c	 Art. 73 do Dec. no 6.514, de 22-7-2008, que dispõe 

sobre as infrações e sanções administrativas ao 
meio ambiente e estabelece o processo adminis-
trativo federal para apuração destas infrações.

Art. 64. Promover construção em solo não edi‑
ficável, ou no seu entorno, assim considerado 
em razão de seu valor paisagístico, ecológico, 
artístico, turístico, histórico, cultural, religio‑
so, arqueológico, etnográfico ou monumental, 
sem autorização da autoridade competente ou 
em desacordo com a concedida:
c	 Arts. 165 e 166 do CP.
c	 Art. 169 do CPP.

Pena – detenção, de seis meses a um ano, e 
multa.
c	 Lei no 3.924, de 26-7-1961 (Lei dos Monumentos 

Arqueológicos e Pré‑Históricos).
c	 Dec.‑lei no 25, de 30-11-1937, organiza a proteção 

do patrimônio histórico e artístico nacional.
c	 Art. 74 do Dec. no 6.514, de 22-7-2008, que dispõe 

sobre as infrações e sanções administrativas ao 
meio ambiente e estabelece o processo adminis-
trativo federal para apuração destas infrações.

Art. 65. Pichar ou por outro meio conspurcar 
edificação ou monumento urbano:
Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) 
ano, e multa.
c	 Caput e pena com a redação dada pela Lei 

no 12.408, de 25-5-2011.

§ 1o Se o ato for realizado em monumento ou 
coisa tombada em virtude do seu valor artísti‑
co, arqueológico ou histórico, a pena é de 6 
(seis) meses a 1 (um) ano de detenção e multa.
c	 Antigo parágrafo único renumerado para § 1o e com 

a redação dada pela Lei no 12.408, de 25-5-2011.

§ 2o Não constitui crime a prática de grafite 
realizada com o objetivo de valorizar o pa‑
trimônio público ou privado mediante mani‑
festação artística, desde que consentida pelo 
proprietário e, quando couber, pelo locatário 
ou arrendatário do bem privado e, no caso 
de bem público, com a autorização do órgão 
competente e a observância das posturas mu‑
nicipais e das normas editadas pelos órgãos 
governamentais responsáveis pela preserva‑
ção e conservação do patrimônio histórico e 
artístico nacional.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 12.408, de 25-5-2011.
c	 Art. 163, III, do CP.
c	 Art. 259 do CPM.
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c	 Art. 75 do Dec. no 6.514, de 22-7-2008, que dispõe 
sobre as infrações e sanções administrativas ao 
meio ambiente e estabelece o processo adminis-
trativo federal para apuração destas infrações.

Seção V
DOS CRIMES CONTRA A 

ADMINISTRAÇÃO AMBIENTAL

Art. 66. Fazer o funcionário público afirmação 
falsa ou enganosa, omitir a verdade, sonegar 
informações ou dados técnico‑científicos em 
procedimentos de autorização ou de licencia‑
mento ambiental:
Pena – reclusão, de um a três anos, e multa.
c	 Arts. 312 a 327 do CP.

Art. 67. Conceder dolosamente o funcioná-
rio público licença, autorização ou permissão 
que sabe estar em desacordo com as normas 
ambientais a atividades, obras ou serviços 
cuja realização depende de ato autorizativo 
do poder público:
Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, 
e multa.
c	 Caput e pena com a redação dada pela Lei 

no 15.190, de 8-8-2025.
c	 Art. 67 revogou tacitamente o art.  21 da Lei 

no 6.453, de 17-10-1977, que dispõe sobre a res-
ponsabilidade civil por danos nucleares e a res-
ponsabilidade criminal por atos relacionados com 
atividades nucleares.

Parágrafo único. Revogado. Lei no 15.190, 
de 8-8-2025.
Art. 68. Deixar, aquele que tiver o dever legal 
ou contratual de fazê‑lo, de cumprir obrigação 
de relevante interesse ambiental:
c	 Art. 30, § 4o, da Lei no 11.284, de 2-3-2006 (Lei de 

Gestão de Florestas Públicas).
c	 Arts. 23, 39, § 2o, e 52 da Lei no 12.305, de 2-8-2010 

(Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos).

Pena – detenção, de um a três anos, e multa.
Parágrafo único. Se o crime é culposo, a 
pena é de três meses a um ano, sem prejuízo 
da multa.
c	 Art. 68 revogou tacitamente o art.  16 da Lei 

no 7.802, de 11-7-1989, que dispõe sobre a pesqui-
sa, a experimentação, a produção, a embalagem 
e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a 
comercialização, a propaganda comercial, a utili-
zação, a importação, a exportação, o destino final 
dos resíduos e embalagens, o registro, a classifi-
cação, o controle, a inspeção e a fiscalização, de 
agrotóxicos, seus componentes e afins.

c	 Art. 83 do Dec. no 6.514, de 22-7-2008, que dis-
põe sobre as infrações e sanções administrati-
vas ao meio ambiente e estabelece o processo 
administrativo federal para apuração destas 
infrações.

Art. 69. Obstar ou dificultar a ação fiscaliza‑
dora do Poder Público no trato de questões 
ambientais:
Pena – detenção, de um a três anos, e multa.
c	 Art. 69 revogou tacitamente o art.  17 da Lei 

no 5.197, de 3-1-1967 (Lei de Proteção à Fauna).

Art. 69‑A. Elaborar ou apresentar, no licencia‑
mento, concessão florestal ou qualquer outro 
procedimento administrativo, estudo, laudo 

ou relatório ambiental total ou parcialmente 
falso ou enganoso, inclusive por omissão:
Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e 
multa.
§ 1o Se o crime é culposo:
Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos.
§ 2o A pena é aumentada de 1/3 (um terço) a 
2/3 (dois terços), se há dano significativo ao 
meio ambiente, em decorrência do uso da in‑
formação falsa, incompleta ou enganosa.
c	 Art. 69‑A acrescido pela Lei no 11.284, de 2-3-2006.

CAPÍTULO VI
DA INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA

Art. 70. Considera‑se infração administrativa 
ambiental toda ação ou omissão que viole as 
regras jurídicas de uso, gozo, promoção, pro‑
teção e recuperação do meio ambiente.
c	 Art. 2o do Dec. no 6.514, de 22-7-2008, que dispõe 

sobre as infrações e sanções administrativas ao 
meio ambiente e estabelece o processo adminis-
trativo federal para apuração destas infrações.

§ 1o São autoridades competentes para lavrar 
auto de infração ambiental e instaurar proces‑
so administrativo os funcionários de órgãos 
ambientais integrantes do Sistema Nacional 
de Meio Ambiente – SISNAMA, designados 
para as atividades de fiscalização, bem como 
os agentes das Capitanias dos Portos, do Mi‑
nistério da Marinha.
§ 2o Qualquer pessoa, constatando infração 
ambiental, poderá dirigir representação às 
autoridades relacionadas no parágrafo ante‑
rior, para efeito do exercício do seu poder de 
polícia.
§ 3o A autoridade ambiental que tiver conhe‑
cimento de infração ambiental é obrigada a 
promover a sua apuração imediata, mediante 
processo administrativo próprio, sob pena de 
corresponsabilidade.
§ 4o As infrações ambientais são apuradas em 
processo administrativo próprio, assegurado 
o direito de ampla defesa e o contraditório, 
observadas as disposições desta Lei.
Art. 71. O processo administrativo para apu‑
ração de infração ambiental deve observar os 
seguintes prazos máximos:
I – vinte dias para o infrator oferecer defesa ou 
impugnação contra o auto de infração, conta‑
dos da data da ciência da autuação;
II – trinta dias para a autoridade competente 
julgar o auto de infração, contados da data da 
sua lavratura, apresentada ou não a defesa ou 
impugnação;
III – vinte dias para o infrator recorrer da de‑
cisão condenatória à instância superior do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente – SIS‑
NAMA, ou à Diretoria de Portos e Costas, do 
Ministério da Marinha, de acordo com o tipo 
de autuação;
IV – cinco dias para o pagamento de mul‑
ta, contados da data do recebimento da 
notificação.
Art. 72. As infrações administrativas são pu‑
nidas com as seguintes sanções, observado o 
disposto no artigo 6o:
I – advertência;

II – multa simples;
III – multa diária;
IV – apreensão dos animais, produtos e sub‑
produtos da fauna e da flora, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual‑
quer natureza utilizados na infração;
V – destruição ou inutilização do produto;
VI – suspensão de venda e fabricação do 
produto;
VII – embargo de obra ou atividade;
VIII – demolição de obra;
IX – suspensão parcial ou total de atividades;
X – VETADO;
XI – restritiva de direitos.
§ 1o Se o infrator cometer, simultaneamen‑
te, duas ou mais infrações, ser‑lhe‑ão apli‑
cadas, cumulativamente, as sanções a elas 
cominadas.
§ 2o A advertência será aplicada pela inobser‑
vância das disposições desta Lei e da legislação 
em vigor, ou de preceitos regulamentares, sem 
prejuízo das demais sanções previstas neste 
artigo.
§ 3o A multa simples será aplicada sempre que 
o agente, por negligência ou dolo:
I – advertido por irregularidades que tenham 
sido praticadas, deixar de saná‑las, no prazo 
assinalado por órgão competente do SISNAMA 
ou pela Capitania dos Portos, do Ministério da 
Marinha;
II – opuser embaraço à fiscalização dos órgãos 
do SISNAMA ou da Capitania dos Portos, do 
Ministério da Marinha.
§ 4o A multa simples pode ser convertida em 
serviços de preservação, melhoria e recupera‑
ção da qualidade do meio ambiente.
§ 5o A multa diária será aplicada sempre que 
o cometimento da infração se prolongar no 
tempo.
§ 6o A apreensão e destruição referidas nos in‑
cisos IV e V do caput obedecerão ao disposto 
no artigo 25 desta Lei.
§ 7o As sanções indicadas nos incisos VI a IX 
do caput serão aplicadas quando o produto, 
a obra, a atividade ou o estabelecimento não 
estiverem obedecendo às prescrições legais ou 
regulamentares.
§ 8o As sanções restritivas de direitos são:
I – suspensão de registro, licença ou autori‑
zação;
II – cancelamento de registro, licença ou au‑
torização;
III – perda ou restrição de incentivos e bene‑
fícios fiscais;
IV – perda ou suspensão da participação em 
linhas de financiamento em estabelecimentos 
oficiais de crédito;
V – proibição de contratar com a Administra‑
ção Pública, pelo período de até três anos.
c	 Art. 72 revogou tacitamente o art. 14, I, II, III, IV, 

§§ 2o e 3o, da Lei no 6.938, de 31-8-1981 (Lei da Po-
lítica Nacional do Meio Ambiente), estabelecendo 
critérios para o Zoneamento Ecológico‑Econômico 
do Brasil – ZEE.

c	 Art. 3o do Dec. no 6.514, de 22-7-2008, que dispõe 
sobre as infrações e sanções administrativas ao 
meio ambiente e estabelece o processo adminis-
trativo federal para apuração destas infrações.


